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EDITORIAL 

. 

Este número de Cadernos da FACECA, apresenta sete trabalhos im-
portantes de produção científica nas áreas de Ciências Econômicas, 
Contábeis e Administrativas, além de um artigo como Opinião e uma 
Resenha. 

No primeiro artigo, o autor centraliza sua preocupação com a questão 
do aprendizado adaptativo proposto por Katz (1976) e a superação 
tecnológica dos países em desenvolvimento, discute e apresenta ele­
mentos importantes para o entendimento do processo. 

Numa análise sobre a Economia e Democracia , no segundo artigo, a 
autora discute a democracia no capitalismo, identificando as crises e 
controvérsias , realiza críticas e comparações, tendo como base as l 
argumentações apresentadas pelas teses dos clássicos : Schumpeter, 
Przeworski e Hirschaman. 

No terceiro artigo, o autor se preocupa em discutir a dicotomia Esta­
do/Mercado, abordando a Política Econômica no cenário internacio­
nal, nas décadas de 70 e 80, e suas consequências, bem como as 
seqüelas da escalada neoliberal no Brasil, nos anos 90. 

Dando continuidade à publicação dos resultados do Projeto "Proje­
ções Populacionais para Campinas e Região", o autor nos apresenta 
as "Considerações Finais", neste quarto artigo, realizando uma refle­
xão acerca da necessidade de produção de estimativas sociais futuras 
para fins de políticas públicas municipais e de aspectos metodológicos 
vivenciados na experiência do projeto de pesquisa. 

No estudo sobre o Desempenho econômico, o emprego e as perspec­
tivas locacionais do Estado de São Paulo, que compõe o quinto artigo, 
o autor busca identificar, à partir dos anos 80, as mudanças no pro­
cesso de reestruturação produtiva (racionalização e modernização da
produção) e suas conseqüências na estrutura organizacional e na rela­
ção trabalhista do Estado.
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o sexto artigo, apresenta uma reflexão tendo como base as Obras de

Sérgio Buarque de Holanda, em especial Caminhos e Fronteiras e

Visão do Paraíso, sobre a constituição do ethos capitalista no Brasil.

o papel da futura Região administrativa especial de Macau, é discutido

no sétimo artigo desta edição, onde a autora analisa a transição da

soberania de Macau, proporcionada pela política de abertura e mo­

dernização econômica da República Popular da China à partir de

1979, identifica as características do mercado chinês, bem como

as potencialidades de Macau a enfrentar os desafios no início do

século XXI.

No artigo Opinião, o autor analisa a construção realizada por Celso 

Furtado em sua obra "Formação Econômica do Brasil", como um 

Laboratório de Teoria Econômica Aplicada apresenta sugestões de 

temas e modelos interpretativos, que procuram mostrar ao leitor e , 

especialmente aos estudantes universitários, formas de estruturação 

mental , que possibilitem maior entendimento e assimilação dos con­

ceitos empregados, no entendimento de questões da Economia Brasi­

leira. 

A Resenha deste número, trata da "Abordagem monetária plural a 

partir de um ponto de vista heterodoxo", cujo autor, destaca em suas 

análises, questões relacionadas aos Fundamentos e Conceitos Bási­

cos para uma Teoria Alternativa da Moeda, num mundo globalizado. 

Esperamos que "Cadernos da FACECA" mais uma vez, ao apresentar 

diferentes temáticas e abordagens, possa contribuir para uma melhor 

compreensão da realidade econômica, e fornecer subsídios importan­

tes para o processo de ensino e aprendizagem de nossa Unidade Aca­
dêmica. 

Os editores 



o APRENDIZADOADAPTATIVO E A SUPERAÇÃO DA
DEPENDÊNCIA TECNOLÓGICA DOS PAÍSES EM

DESENVOLVIMENTO

Antonio Carlos de Azevedo Lobãol

1.INTRODUÇÃO

Durante as décadas de 50 e 60 a questão do desenvolvimento produti-
vo e tecnológico dos países pobres tendia a ser encarada como uma
simples escolha dentre diferentes técnicas já existentes.

A escolha dentre essas técnicas, que já estavam presentes nos paí-
ses centrais, deveria ser adequada aos preços dos fatores produtivos
disponíveis nos países em desenvolvimento, priorizando aquelas inten-
sivasem trabalho.

Essa visão, além de colocar a tecnologia como algo totalmente trans-
ferível, o que pode ser visivelmente questionado se considerarmos os

setores de ponta, nos quais o segredo quanto à tecnologia é a "alma

do negócio", ainda apresenta os países em desenvolvimento como sim-
ples receptores passivos de pacotes tecnológicos.

2. APRENDIZADO ADAPTATIVO E SUPERAÇÃO DO GAP
TECNOLÓGICO

É na interpretação do quadro acima apresentado, que o conceito de
aprendizado adaptativo, proposto por Katz (1976), introduz maior rea-
lismo, bem como alguns elementos que nos permitem discutir as possi-

Professor Adjunto do Departamento de Economia da Faculdadede Ciências Econômicas, Contábeis
e Administrativas da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (FACECA/PUC-Campinas),
Mestre em Política Científica e Tecno/ógica e doutorando pelo Instituto de Geociências da
UN/CAMP.
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bilidades de superação do gaptecnológico existent~ e da situação de
dependência que caracteriza os países em desenvolvimento.

Antes, porém, de discutir esse conceito, é conveniente apresentar al-
guns elementos relevantes para o entendimento do processo inovativo,
ao nível da firma:

1) Em função da existência de indivisibilidades, da especialização e da
heterogeneidade dos recursos, as empresas estão obrigadas a convi-
ver, constantemente, com a sub-utilização de seus recursos humanos
e materiais. Assim sendo, existem permanentes oportunidades inter-
nas para a introdução de inovações nos seus processos produtivos, de
forma a buscar a melhor alocação desses recursos. Em outras pala-
vras, a existência permanente de serviços produtivos não utilizados
pelas firmas, quando se defrontam com os obstáculos ou oportunida-
des do mercado, constitui um importante impulsionador da introdução
de inovações nos produtos e processos (Penrose, 1959).

2) Nas rotinas de operação e de investimentos das empresas estão
presentes as chamadas "rotinas de busca", isto é, processos perma-
nentes de identificação, triagem e de mudança de procedimentos, vi-
sando o melhor aproveitamento e aracionalização do\,>processos e do
uso de recursos. São rotinas específicas, que envolvem transforma-
ções, e que vão desembocar em determinadas trajetórias naturais (Nel-
son & Winter, 1982).

3) A utilização de novas tecnologias e o contato direto produtor-usuário
implicam em um constante processo de aprendizado tecnológico e
aprimoramentos ou adaptações nas inovações. Esse learning by using
requer a participação ativa dos usuários e produtores bem como o
estabelecimento de relações de cooperação entre ambos (Rosenberg,
1982).

4) A tecnologia apresenta certos elementos idiossincráticos que im-
possibilitam sua total transferibilidade. Esse caráter tácito implica em
um esforço próprio de cada empresa para permitir a absorção de
tecnologias internas, requerendo treinamentos, adaptações, experiên-
cias, etc. (Katz, 1976).

Cadernos da FACECA, Campinas, v. 7, n. 2, p. 7-12, JULlDEZ., 1998
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5) Não existe, a priori, clara linha divisória entre inovações maiores e
menores. Os profissionais envolvidos no processo inovativo não fazem
(e não poderiam fazer) distinções entre ambas.2 Além disso, nas em-
presas não existe diferenciação entre os profissionais empregados em
cada um dos processos (Katz, 1976).

6) A inovação não está associada somente a conhecimentos novos,
os quais, por sua vez, não se confundem com conhecimentos inde-
pendentemente adquiridos. Podemos caracterizarcomo inovação, nesse
sentido, a internalização e utilização de conhecimentos previamente
existentes em outros países ou setores, mas que signifiquem modifi-
cações nos processos ou produtos da firma em questão (Katz, 1976).

A partir desses elementos podemos entender o conceito e as implica-
ções do aprendizado adaptativo, cOllforme apresentado por Katz. O
ponto central é a existência de um constante e permanente esforço
das empresas instaladas nos países em desenvolvimento, tanto das
empresas locais quanto das filiais das transnacionais, no sentido de
apreender e adaptar novas tecnologias. Esse esforço resulta na fre-
qüente introdução de inovações incrementais nos seus processos e
produtos, tanto para atender às necessidades e especificidades do
mercado como para adequá-Ias às características dos fatores produti-
vos locais.

Nesse sentido, os hábitos e costumes dos consumidores, as diferen-
ças climáticas e culturais, os preços dos fatores de produção, a dispo-
nibilidade e as diferenças qualitativas intrínsecas das matérias-primas,
as estratégias das empresas e a estrutura do mercado em que ope-
ram, além das dificuldades específicas da própria transferência de
tecnologias (caráter tácito, etc.), constituem fortes estímulos e, prati-
camente, obrigam as empresas dos países em desenvolvimento, a
promoverem constantes adaptações e inovações nos seus processos
produtivos. Esse esforço de aprendizado, embora possa variar de em-
presa para empresa ou desetor para setor, requer uma postura ativa
dessas empresas, que se traduz em gastos com pesquisa aplicada e

2 Embora possam distinguir aquelas relacionadas ao curto ou ao longo prazo. Mesmo assim, a
associação das inovações radicais com o longo prazo e das inovações incrementais com o curto
prazo nem sempre tem sido totalmente correta.

Cadernos da FACECA, Campinas,v. 7, n. 2, p. 7-12,JUL./DEZ.,1998
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desenvolvimento de produtos e processos, os quais, embora significa-
tivamente inferiores aos efetuados pelas suas congêneres dos países
centrais, constituem o núcleo fundamental do esforço inovativo dos
países em desenvolvimento.

Esses elementos nos permitem entender porque a natureza da mu-
dança técnica nesses países é predominantemente de tipo incremental,
focada no aprendizado que, todavia, embora parta de uma tecnologia
importada, não se reduz ao learning by doing automático e centrada na
adaptação, fenômeno muito mais complexo do que o simples ajuste
aos preços dos fatores de produção capital/trabalho.

O fato de buscar o cerne da análise na firma faz com que o conceito de
aprendizado adaptativo ainda nos permita em explicar as enormes
disparidades de produtividade existentes nos países em desenvolvi-
mento (o que confirma o fato de que o aprendizado não é automático),
bem como as características distintas da mudança técnica, seja em
função da natureza das firmas (multinacionais, estatais, empresas fa-
miliares etc.), seja nos diferentes tipos de produção (produção em
série ou processo contínuo).3

Ao agregarmos a esses pontos considerações quanto à estrutura dos
mercados em que essas empresas operam, uma vez que tanto a con-
corrência quanto as escalas produtivas podem ser fatores de estímulo
ou de retração da mudança técnica, bem como uma análise da política
governamental, principalmente no que diz respeito à política de comér-
cio exterior, de financiamentos, de manejo da demanda e de investi-
mentos públicos em infra-estrutura técnico-científica, podemos ter um
quadro bastante claro das perspectivas do desenvolvimento tecnológico
nos países periféricos.

Por outro lado, não devemos considerar ou reduzir a capacitação
tecnológica de um país à simples somatória das capacitações de suas
empresas. As instituições non market (Lall, 1994) ocupam papel fun-
damental no estabelecimento dos links entre os diversos atores das
redes técnico-econômicas, principalmente entre aqueles situados no

Assimsend
países em d
nação dos
mente. Nes
cia. Por outr
turidade e,
mudanças i
entre os país
exemplo, a d;
mesmo setor\

Uma implica.
certos setore'
prazo determf
vantagens cd
funcionaria C
setores com

.

pOlítica foi ef
.

mento, com

3.

3 A esse respeito podemos associar os setores de processo contínuo ao esforço técnico centrado
na melhoria dos processos enquanto na produção em série a ênfase é dada no produto.
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pólo científico, bem como na sua relação com os atores dos demais
pólos (técnico e mercado) (Callon, 1992).

Com relação às possibilidades de superação da dependência
tecnológica desses países, a partir do aprendizado adaptativo, algu-
mas condições merecem ser analisadas.

Em primeiro lugar, é preciso considerar a distância e a velocidade de
expansão da fronteira tecnológica. Novamente a análise deve ser efe-
tuada setorialmente, uma vez que cada setor ou empresa encontra-se
a distâncias específicas da fronteira, bem como esta avança com velo-
cidades diferentes em cada setor.

Assim sendo, mudanças incrementais, como as que predominam nos
países em desenvolvimento, costumam ser insuficientes para a elimi-
nação dos gaps em setores onde a fronteira se desloca muito rapida-
mente. Nesses casos, existe uma tendência de ampliação da distân-
cia. Por outro lado, nos setores onde a tecnologia já atingiu certa ma-
turidade e, portanto, as transformações ocorrem mais lentamente, as
mudanças incrementais podem levar a uma superação da defasagem
entre os países em desenvolvimento e os países centrais, como, por
exemplo, a ocorrida no setor siderúrgico brasileiro com relação ao
mesmo setor nos Estados Unidos.

Uma implicação direta de toda essa argumentação é que a proteção a
certos setores contra a concorrência externa, desde que seletiva e por
prazo determinado, pode contribuir para a construção de determinadas
vantagens comparativas dinâmicas, obtidas ao longo do tempo, o que
funcionaria como importante estímulo ao processo inovativo nesses
setores com efeitos positivos sobre a sua capacitação tecnológica. Tal
política foi efetivamente aplicada, por diversos países em desenvolvi-
mento, com maior ou menor sucesso.

3. CONCLUSÃO

Desenvolvida na década de 70, a teoria proposta por Katz, teve impor-
tantes implicações na superação do enfoque neoclássico das esco-

Cadernos da FACECA, Campinas, v. 7, n. 2, p. 7-12, JULlOEZ., 1998
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lhas técnicas bem como na faláciado learning by doing automático, ao
mostrar que a tecnologia não é totalmente transferível e que exige um
esforço significativo das empresas no seu aprendizado.

Entretanto, a discussão quanto à superação do atraso, na década
atual, deve, necessariamente, considerar alguns outros elementos que
não estavam presentes, ou pelo menos não eram visíveis, nos anos
70. A globalização dos mercados, as novas estratégias das
transnacionais, que muitas vezes constituem plantas com tecnologia
de ponta nos países em desenvolvimento, a nova dinâmica da concor-
rência internacional e as próprias características das novas tecnologias
são variáveis importantes para avaliarmos as possibilidades da exis-
tência de catching-ups através dos quais a dependência tecnológica
dos países em desenvolvimento possa ser superada.
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ECONOMIA. E DEMOCRACIA OU A CONTROVÉRSIA
DO CAPITALISMO EM CRISE

Eunice de AndradeI

1.INTRODUÇÃO

Este artigo não pretende uma discussão aprofundada em torno do tema

da democracia no capitalismo, que mereceria nossa atenção em outra
oportunidade. Nosso objetivo é resgatar as aproximações e divergênci-

as de alguns argumentos em torno do tema, enfocando as argumenta-
ções de Hirschman, Schumpeter e Przeworski.

A viabilização da ordem democrática na sociedade passa
indubitavelmente pelas relações econômicas instaladas. O grau de

dinamismo encontrado no desenvolvimento econômico é capaz de in-
fluenciar decisivamente a condução da ordem social, constituindo
determinante decisiva do alcance das políticas públicas.

Se há convergência, mas descrença quanto à ordem desejada nas
sociedades, manifesta-se em contrapartida uma prudência em se limi-
tar a "ordem possível" que traga mais convergência de opiniões.

Discutiremos as condições tratadas pelos autores em questão quanto

às suas perspectivas para as sociedades capitalistas. Por não ser a
economia impermeável à política e sendo a democracia uma ordem
manifestante desejável, discutiremos concomitantemente a democra-
cia no capitalismo.

Finalmente, faremos uma tentativa de relativizar as diferentes argu-
mentações estudadas num esforço de crítica.

Professora do Departamento de Economia da Faculdade de Ciências Econômicas, Contãbeis
e Administrativas da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (FACECAlPUC-Campinas)
e doutoranda na Universidade de Paris I/Panthéon/Sorbonne; Mestre pela UNICAMP.

Cadernos da FACECA, Campinas, v. 7, n. 2, p. 13-26, JUL.lOEZ., 1998
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2. DEMOCRACIA NO CAPITALISMO. - TESES CONTEM-
PORÂNEAS

Antes de discutir a ordem desejável, a ordem democrática, perceptível
em diferentes argumentos, seria conveniente nos reportarmos à pro-
blemática das motivações de base do sistema: as paixões e interes-
ses. Estas motivações se contrapõem nas sociedades de mercado e
vários teóricos se referiram de forma diversa a elas para se lançp.rem
depois a prognósticos em torno dos rumos possíveis da ordem política
e econômica.

Para contrabalançar as ditas "paixões" que seriam definidoras do esta-
do de permanente instabilidade nas sociedades, as práticas de comér-
cio (onde a motivação são os "interesses") seriam capazes de conferir
à sociedade um estado de harmonia necessário à convivência pacífica
entre os indivíduos. Esta tese está presente nas teorias em períodos
distintos da história, e a este respeito "apresentam interconexões, que
Hirschman incessantemente procura demonstrar em sua obra "The
Rival Views", sobretudo nas suas preocupações com as implicações
políticas.

As teorias de suave comércio apresentariam nas virtudes do comércio
o sentido de contrapeso para os efeitos desestabilizadores das "pai-
xões". Os "interesses" cumpririam a função de aparato para a constru-
ção de uma ordem social e política mais eficiente. A mão invisível de
que nos falaria Adam Smith teria o mesmo significado - o mercado
funcionando como auto-regulador implica no equilíbrio da ordem
social.

Na exposição de Hirschman, nos diferentes enfoques das teorias eco-
nômicas que ele avalia, fica manifesta a preocupação com a ordem
política (e conseqüências sociais) que engendram o desenvolvimento
econômico no capitalismo.

O sentido de sua argumentação é de uma percepção da economia, e
dos economistas, que, buscando freqüentemente se despojar das pai-
xões, ou de seus traços de irracionalidade, não conseguem imunidade

Cadernos da FACECA, Campinas, v. 7, n. 2, p. 13-26, JUL.lDEZ., 1998
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omércio
as "pai-
constru-

ívelde
ercado
ordem

na totalidade dos casos no que se refere à influência decisiva da ideo-
logia (em prejuízo das considerações de essência humana).

Devemos esclarecer que o termo "interesses" em Hirschman, "foiusa-
do como um termo genérico para aquelas paixões às quais se atribui a
função de contra valor (...) 'interesses' de pessoas e grupos que aca-
barampor concentrar-sena idéia de uma vantagem econômica, en-
quanto o seu significado essencial presente não somente na lingua-
gem comum como também na linguagem própria de ciências sociais,
como é o caso de 'interesses de classes' e 'grupos de interesses"'.
(Hirschman, "Paixões e Interesses").

Nas teses de "Douce Comerce" - onde o capitalismo era louvado por
sua potencial idade, capaz de ativar algumas propensões humanas
benignas à custa de outras malignas - , o centro das preocupações era
com a arte de governar. Montesquieu e Stuart Mil!acreditavam que a
expansão do comércio e da indústria impossibilitariam o processo ar-
bitrário e autoritário da tomada de decisões pelo soberano. Para
Montesquieu o desejo de ganho (Douce) é autopropulsor e insaciável
tal como o anseio de poder (preocupante): "qualquer melhoria na orga-
nização doméstica, política ou econômica que restringisse efetivamente
tal comportamento teria indiretamente conseqüências benéficas a ní-
vel internacional e aumentaria as probabílídades de paz. Porém, sen-
do o comércio internacional uma transação entre nações, poderia ter
também um impacto direto sobre as probabílídades de paz e guerra:
uma vez mais os interesses poderiam superar as paixões, especifica-
mente as paixões de conquista. Todavia, o próprio Montesquieu apon-
tava os elementos contraditórios do 'douce comerce': O comércio traz
consigo manifestações das relações humanas e o desaparecimento
da hospitalidade etc. "(Hirschman, 1979). Já Stuart Mil!mostra-se ci-
ente de que a expansão do comércio aumentava o poder do reino, mas
a introdução de um plano econômico adequado delimitaria os exces-
sos possíveis do despotismo.

Se a nível individual é viável se pensar no benefício da motivação por
interesses, outra é a realidade social; nela os indivíduos não são
resumidos a uma unidimencionalidade. Como HORKEIMER mostra,
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"a posição do 'interesse pessoal' da necessidade capitalis-
ta acantona a razão num papel bastante subalterno; redu-
zida a ser tão somente um instrumento utilizado tendo em
vista um objetivo predeterminado; ela não tem nada a dizer
sobre quais deveriam ser as finalidades da ação humana".

A crítica ao suave comércio aponta a tendência no sistema de merca-
do à criação de uma adesão coletiva resultante do desenvolvimento
econômico. Seriam previsíveis por essa via airrupção de novas moda-
lidades de paixões e de interesses. Novas formas de organização re-
sultariam como manifestações de categorias próprias ao novo sistema
(exemplo: sindicatos), e também novas paixões se manifestariam (por
exemplo na luta de classes).

Não vamos nos estender em detalhamentos sobre a tese dos entraves
feudais (Hirschman aponta sua convergência no sentido negativo com
a tese do douce comerce) e sobre a tese da autodestruição (onde a
sociedade de mercado manifestaria tendência de minar os fundamen-
tos morais que servem de base a toda sociedade inclusive naquela
onde reina o capitalismo), todas elas apresentam argumentações às
vezes contraditórias e evidenciam um aspecto essencial: o de que a
economia não é impermeável à política. A proximidade destas teorias
sem que uma tome consciência da outra evidencia a pouca apreensão
que uma tem sobre a outra,

"a falta de abertura para informações novas e para as opini-
ões das outras são um perigo real para o funcionamento da
sociedade democrática. "(Hirschman, "1986").

O entendimento da sociedade que leve em conta a coexistência de
diversos interesses individuais, num contexto de uma sociedade de
mercado, e que pressuponha por isso uma demanda coletiva ou um
conjunto de aspirações que se resumem em bem estar social, assu-
miriam nas teorias mais contemporâneas um conteúdo primordialmen-
te político. De tal forma, o pensar o capitalismo e suas possibilidades
de sobrevivência deve passar pela discussão de como este sistema
resolve as demandas diversas em seu seio, e como seria possível
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experimentar ou reduzir, ao mínimo possível, o nível de insatisfações
(interesses frustrados) das diversas classes. Uma ordem, desejável,
seria a democrática, mas dependeriadas pré-condições encontráveis
na sociedade o seu maior êxito ou seu fracasso.
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Em Schumpeter assistimos ao pessimismo quanto às probabilidades
de sobrevivência do capitalismo, ainda que encontremos destaque às
'Virtudes". Sobre a democracia no capitalismo, ele também não nos dá
muitas esperanças.

O capitalismo não estaria condenado ao extermínio pelo seu mau de-
sempenho econômico, mas por outras circunstâncias que se tradu-
zem numa debilitação de seu alicerce moral na sociedade de merca-
do.Aliás, a eficiência e a renovação contínua (fundamental para o ca-
pitalismo) são entendidos como méritos do sistema de mercado
constatáveis no seu desempenho no longo prazo.

Se não fossem as condições de ruína do alicerce moral do capitalis-
mo, não se poderia apontar pelo seu desempenho outro sistema para
satisfazer grande parte das aspirações coletivas. Apenas se torna pro-
blemática a adesão a essa ordem econômica quando se depara com
as conseqüências das crises (próprias ao desenvolvimento cíclico do
capitalismo) sobre as estruturas psicossociais.

Neste sentido está o desemprego que, ao expor o homem a condições
degradantes, faz com que cresça na sociedade a mobilização anti-
capitalista. A adesão de classes superiores no estrato econômico às
reivindicações de camadas subalternas tem a ver com a dinâmica que
se articula entre as classes que se depararão com tais situações de
instabilidade. Quando a camada de intelectuais se mobiliza pelos inte-
resses do proletariado estaria manifestando sua própria frustração de
não conseguir ocupar o status social que sua formação acadêmica lhe
conferiria.

Assim sendo, a argumentação de Schumpeter é colocada por
Hirschman com aproxima.ção às teses de autodestruição. Mas traz
elementos também da tese das heranças feudais. O capitalismo car-
regaria desde sua formação uma vinculação com a ordem encontrada
nos sistemas feudais.
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"Se os fundamentos sociais e ideológicos da ordem capita-
lista devem muito mais à herança do passado do que su-
põe a burguesia conquistadora e seus ideólogos, então seus
trabalhos de demolição terão como resultado não desejado
a corrosão de seu próprio suporte ideológico"(Hirschman,
1979)

Um substrato de intelectuais encontrava no capitalismo, tal como no
regime feudal, legitimidade moral às suas formulações políticas. O
novo substrato de intelectuais encontrável no capitalismo se antepõe,
na melhor das hipóteses, de forma insuficiente, na defesa do capitalis-
mo, predominantemente aumentando as teses anti-capitalistas.

Além disso, o próprio processo de destruição criativa (tão valorizado
por Schumpeter pelos seus efeitos renovadores e impulsionadores ao
desenvolvimento econômico) acabaria por mostrar-se sucateador de
recursos (o desperdício é difícil de se justificar em sociedades onde
considerável parcela da população se encontra despojada de condi-
ções de vida decentes).

Também a despersonalização da atividade produtiva e, conseqüente-
mente, do sentimento de propriedade e compromisso com a produtivi-
dade, tornam-se cada vez mais imperceptíveis já que grande parcela
do patrimônio empresarial é parcelado entre milhares de acionistas. A
participação do tipo acionário converte a responsabilidade direta do
comando da empresa externa ao interesse pessoal e familiar. A
motivação de inovar para benefício próprio fica muito diluída, as
inovações se realizam de forma cada vez mais desacelerada: "O
impulso fundamental que inicia e mantém a máquina capitalista
estaria desfeito",

A administração eficiente da sociedade se converteria então na de-
manda central eficiente para atender às demandas sociais.

O papel do Estado se limitaria à gestão burocrática. Tal ação só será
efetivamente possível com a atuação de uma burocracia bem treinada,
eficiente e respaldada pela população - burocracia que cumpriria o
papel de ator central na condução político-econômica da socieda-
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ordem capita-
o do que su-
S,então seus
não desejado
"(Hirschman,

de. Seus méritos tornariam em si mesmos dispensável a própria
democracia.

Emsuma, a argumentação de Schumpeter se direciona a uma condu-
ção fundamentalmente econômica da sociedade. A políticaé preferen-
cialmente reduzida à questão econômica, através da ação de uma
burocracia eficiente.

O próprio entendimento da democracia fica distanciado dos pressu-
postos clássicos. Não é indispensável que haja participação efetiva
dos cidadãos no sentido de uma participação racional nas decisões, e
nern ao menos que deva encontrar-se representada a "vontade geral".
A política é exercida como carreira e o profissional da política tem
autonomia, o povo só tendo oportunidade de aceitar ou recusar as
pessoas designadas para governá-Io.

Neste caso, o sentido da argumentação é de que os cidadãos seriam
melhor atendidos em suas demandas sociais por meio de uma eficaz
gestão econômica do que por um sistema abstrato, a democracia.

A racional idade, característica básica destacada por Schumpeter para
o capitalismo, não o leva a prognosticar maiores chances para a de-
mocracia neste sistema, pelo contrário. A consolidação democrática
passa pelo empreendimento de "lideranças competitivas" ao mesmo
tempo com o apoio de vasta maioria da população em todas as clas-
ses, todos submetidos às "regras do jogo" previamente estabelecidas;

"implica que todos estejam substancialmente de acordo
quanto ao fundamental de sua estrutura institucional"

esta consolidação não vingaria no capitalismo pois:

"tantas pessoas renunciaram e tantas mais vão renunciar
com os padrões da sociedade capitalista que, neste terre-
no, a democracia está fadada a funcionar em crescente
fricção"(Schumpeter, 1981)

Se nos voltarmos às formulações de Bobbio (1986) encontraremos
elementos comuns aos de Schumpeter. Notadamente, no que concerne
à delimitação do conceito de democracia,
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"(...) O único modo de se chegar a um acordo quando se
fala em democracia entendida como contraproposta a to-
das as formas de governo autocrático, é o de considerá-Ia
caracterizada por um conjunto de regras (primárias ou fun-
damentais) que estabelecem quem está autorizado a to-
mar decisões coletivas e com quais procedimentos(..,).
Para que uma decisão tomada por indivíduos (um, poucos,
muitos, todos) possa ser aceita como decisão coletiva é
preciso que seja tomada com base em regras que estabe-
leçam quais são os indivíduos autorizados a tomar deci-
sões vinculatórias para todos os membros do grupo e à
base de quais procedimentos",

Bobbio (1986), por sua vez, convergeria com Schumpeter (1984) ao
sustentar como característica de um governo democrático não a au-
sência de elites, mas a presença de muitas delas em concorrência
entre si para a conquista do voto popular. A consolidação democrática
passaria assim pelo empreendimento de "lideranças competitivas" ao
mesmo tempo com o apoio de vasta maioria da população em todas
as classes, população esta que se disponha a aceitar as regras do
jogo democrático.

"implica que todos estejam substancialmente de acordo
quanto ao fundamental de sua estrutura institucional"
(Schumpeter, 1981)

Neste quadro das discussões, desejamos ainda passar pela análise
de uma última argumentação de conteúdo de grande interesse. Trata-
se da discussão de Przeworski. Trataremos sucintamente de elemen-
tos contidos em dois artigos deste autor.

Em um primeiro artigo, Przeworski (1986) define o processo democrá-
tico como análogo às loterias:

'j!\ democracia é uma loteria coletiva: um mecanismo que
periodicamente distribui prerrogativas, vantagens e benefí-
cios de acordo com uma distribuição prévia das probabili-
dades de serem realizados interesses particulares a um
grau definido e de uma forma específica".
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A característica visível no sistema de loterias tem a mesma essência
anteriormente já discutida por ele mesmo no artigo "Amas a Incerteza
e serás democrático" (Przeworski, 1984): em ambas argumentações é
pressuposto um comportamento racional dos agentes (o que dificulta
em muitos casos sua aplicação) e o papel central das instituições na
concretização do jogo democrático. Ela se baseia além disso nas su-
posições de que as instituições têm influência sobre os resultados dos
conflitos, os protagonistas da história, ou seja, os demais agentes
acreditam neste poder das instituições e as instituições estão aptas a
fornecer suficiente segurança a forças políticas relevantes que existam
eventualmente. Enfim, democratização seria definida por ele mesmo
como o processo de submeter todos os interesses à competição da
incerteza institucionalizada.
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Nas proposições de Przeworski, assistimos a preocupação de buscar
os contornos também de uma democracia possível na ordem demo-
crática capitalista. Grupos de interesse antagônicos na sociedade pro-
vavelmente viriam a aderir à negociação intermediada pelas institui-
ções pois:

"Colocada frente a uma alternativa de um conflito aberto
possivelmente violento - cujo desenlace pode ser bastante
benéfico mas, ao mesmo tempo bastante arriscado - e uma
solução democrática, que implica comprometimento, mas
proporciona segurança, as forças políticas envolvidas na
transformação do regime podem optar pelo compromisso
democrático. (...) O que está em questão em qualquer pro-
cesso de democratização são as garantias, e estas só po-
dem ser institucionais. "(Przeworski, 1984)

3. CRÍTICA E COMPARAÇÃO ENTRE AS ARGUMENTA-
ÇÕES ESTUDADAS

Depreendemos analogias entre as diversas argumentações, mas tam-
bém divergências fundamentais. Em primeiro lugar, observe-se como
Schumpeter apresenta argumentos destoantes aos apresentados por

Cadernos da FACECA, Campinas, v. 7, n. 2, p. 13-26, JULlDEZ., 1998



22
E. de Andrade

Hirschman e Przeworski. Colocado em termos sucintos, pode-se dizer
que Schumpeter é antagônico aos dois autores em sua descrença
com a democracia.

res, t
teres

o argumento de Hirschman e Przeworski gira todo o tempo em torno
da necessidade de apreensão e tolerância entre as ideologias. O mé-
todo usado em ambos é convergente enquanto possuidor de uma pre-
missa comum: a racionalidade dos agentes sociais. É a partir dela que
convergem numa certa insistência de que a políticaé em última instân-
cia a definidora das condições econômicas dos agentes sociais. Des-
ta forma a democracia institucionalizada (pois acordos substantivos
não vinculam as partes num contrato) será desejável na garantia do
atendimento das diversas demandas da sociedade.

Asol
trans

Um aspecto adicional que deve ser sublinhado nas diversas argumen-
tações ainda que óbvio, é a determinação e condicionamento das teo-
rias ao contexto histórico em que emergem e também a que tipo de
economia capitalista estão se propondo analisar.

Schumpeter avalia as economias capitalistas avançadas. Assim, o
capitalismo no longo prazo para ele, e podemos mais facilmente con-
cordar com o autor (dentro destes limites), apresentou um bom de-
sempenho. Problemática seria relegar à democracia um papel tão se-
cundário em condições concretas opostas às consideradas pelo autor.

Hirschman e também Przeworski centram suas atenções na discus-
são da democracia possível dentro do capitalismo, mas preocupados
com sua especificidade em países recém egressos de regimes autori-
tários, discorrem sobre as peculiaridades da transição democrática na
América Latina (principalmente e notadamente em Hirschman).

A busca por solucionar os conflitos de interesse na sociedade de mer-
cado serão mais problemáticas e conflitantes quanto maiores forem os
desníveis sociais (distribuição de renda e riqueza). Este condiciona-
mento econômic02 agravado pelo passado recente de ditaduras milita-

Qua
enfat
desf
ele, .
senti
tes r
que t;

2 Os condicionamentos econômicos podem ser decorrentes inclusive das determinações
internacionais. O subjugo ao Sistema Financeiro Internacional é um obstáculo para os paises
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento portadores de vultuosas dívidas externas.
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res, torna por outro lado as forças desproporcionais e favorece os in-
teresses dos mais fortes.

A solução democrática é bastante desejável requerendo antes uma
transição segura que viabilize a sustentação da nova ordem.

Quando Hirschman busca resgatar a moral idade nas ciências sociais
enfatizando a importância desse mecanismo para que a economia se
desfaça de análises que não carregam nenhuma essência humana,
ele, provavelmente, leva às últimas conseqüências sua conclusão no
sentido de uma urgência no diálogo entre as partes (os diversos agen-
tes representativos da gama de interesses existentes na sociedade)
que tornem improváveis o recuo para regimes autocráticos.

A reabilitação moral, segundo o que nos sugere o autor, é mais urgen-
te e significativa nas esferas macro da economia, em decorrência prin-
cipalmente dos transtornos gerados pela inflação.

'~ compreensão bem como o controle da inflação contem-
porânea requerem uma sondagem profunda do subsolo so-
cial e político da economia (...) a inflação reflete uma dispo-
sição crescente para as vias de fato da parte dos vários
grupos sociais que até agora haviam sido consideradas em
nossos manuais como 'cooperativos na geração e na distri-
buição' do produto social (...) O prejuízo causado pela'abor-
dagem econômica' baseada no modelo tradicional do inte-
resse egoísta (...) é devido a um comportamento humano
que é simplista em sua generalidade"(Hirschman, 1981).

Sinteticamente, achamos possível afirmar a presença de uma defesa
da democracia contra o economicismo - tanto em Hirschman quanto
em Przeworski - em suas argumentações a tese em relevo aponta
para a irredutibilidade da gestão da sociedade à concepção de um
mecanismo que elimine a incerteza.

Em Przeworski a democracia emerge como um conflito
institucionalizado, regulado através da negociação - de certa forma as
instituições assumem o papel de "suavizadoras das paixões" que os
autores clássicos tratados por Hirschman teriam atribuído ao comércio.
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Os vínculos da economia política vêem em Hirschman e Przeworski
impregnadas pela "incerteza" necessária porque incertos são os resul-
tados da "competição democrática".

O quadro abaixo representa esquematicamente os desdobramentos
da dicotomia PAIXÕES X INTERESSES inerentes aos argumentos dis-
cutidos.
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Poder da vida pública X vida privada

4. CONCLUSÃO

A ordem desejável, a democracia, nas sociedades atuais encontra
uma gama muito ampla de diferenciações possíveis de acordo com as
pré-condições concretas que cada sociedade lhe apresenta. Há unani-
midade na demanda pela democracia, todavia são por demais variados
os substratos onde ela pretende instalar-se, e depende destes
substratos a sua probabilidade de êxito.

O capitalismo entendido em seus "mecanismos" conforme tratam os
manuais criticados pelos autores por nós vistos, tem a propriedade de
produzir uma "individualização", tal como a economia freqüentemente

trata seus "atores" na teoria do consumidor (microeconomia). Estes se
comportam exclusivamente de acordo com seus desejos (interesses)
pouco importando com as conseqüências das ações individuais
"maximizadoras" na esfera geral da sociedade (já que esta teoria isola
nas premissas, o indivíduo, supondo todo o resto constante com fa-
moso "coeteris paribus"). Nesta esfera se "privatiza" e se reduz a vida
pública. Os "interes$es" seriam propulsores da suavidade do comércio
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apenas numa dimensão muito reduzida da sociedade de mercado,
uma dimensão inteiramente individualizada.

Este tipo de raciocínio "simplista e destituído de moralidade"
(Hirschman), ou melhor, de preocupação com o coletivo (essência hu-
mana) conduz à supressão da relevância da esfera pública.

Asociedade concreta apresenta contingências que de forma bem mais
imediata interferem nesta "suavidade" repleta de interesses manifestos
(capitalista). Continuam a emergir sempre formas de organização co-
letivas que contestam esta "ordem" (tipo: luta de classes).

Hirschman muito apropriadamente critica este sistema de mercado
aparentemente ideal, como sendo um estereótipo do que na realidade
implicaa aceitação do sistema capitalista (que é o capitalismo tratado
pelos autores citados no livro "Paixões e Interesses"). As análises
tradicionais do capitalismo por ele abordadas, reduzem a dimensão
concreta do sistema de mercado a uma economia "intocável" que se
relaciona apenas com a esfera privada ou à uma outra em que a esfera
pública apresenta-se aliviada de tensões através da simples
contraposição entre o cidadão e um "Estado Zelador".

Taisestereótipos não são encontráveis na sociedade concreta. De um
lado como Schumpeter acertadamente enfatiza ela tem crises cons-
tantes econômicas ou não, mas com desdobramentos políticos e so-
ciais. A economia e o sistema capitalista são permanentemente ex-
postos à contestação dos cidadãos que requerem além da existência
do mercado,condições mínimasde vida, uma existênciacondigna.

Alémdisso, um segundo fator está em que os cidadãos não se satis-
fazem com a vida privada, reivindicampor interesses de grupo, porque
entendem a necessidade do se organizar politicamente, se desejam
resolversuas questões econômicas (conforme Przeworski), fundamen-
talmente porque enquanto "homens não são redutíveis à dimensão
unidimensional. Pela via das instituições canalizam esforços e, even-
tualmente, têm êxito num tipo de "democracia possível".
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POR QUEM OS SINOS DOBRARÃO?: A DICOTOMIA
ESTADO/MERCADO E OS RESULTADOS DAS DISTIN-

TAS OPÇÕES POR ELA ENSEJADAS.

Fernão Pompêo de Camargo Neto2

1. INTRODUÇÃO

Em meados dos anos 70, após três décadas de constante cresci-
mento econômico comandado pelo Estado através de gastos públi-
cos (intervencionismo keynesiano), esgotou-se o dinamismo desse pa-
drão de formulação e execução de políticas econômicas, abrindo-se,
então, a este respeito, espaço para o avanço de posições (neo) liberais.

O presente artigo tem por finalidade analisar as conseqüências resul-
tantes, mundo afora e particularmente no Brasil, de distintas postu-
ras, em termos de políticas econômicas, adotadas por nações que se
encontravam em diferentes estágios de desenvolvimento que, desde a
década de 70, têm optado por graus diversos de intervenção estatal
ou pela entrega das atividades econômicas à condução pela "mão
invisível" que rege os mercados, a despeito desta, sempre que foi
acionada, ter se demonstrado bastante canhestra quando se envolveu
na condução da questão do emprego e de outros aspectos relativos
ao desenvolvimento social.

2. DECISÕES DE POLÍTICA ECONÔMICA TOMADAS NO
CENÁRIO INTERNACIONAL E SUAS CONSEQÜÊNCIAS

No decurso da década dos 70, qual uma fênix que renascia de suas
próprias cinzas, a ideologia liberal, renovada, adentrava, como príma-
donna, no amplo palco construído pela globalização.
1 Este artigo foi extraído, com algumas adaptações, de outro artigo mais amplo, de minha autoria,

publicado na RevistaPesquisa & Debateda PUC-SP, aseguir referido: CAMARGO NETO, Fernão
Pompêo de. Considerações sobre alguns aspectos do debate liberalismo X intervenção estatal.
Pesquisa & Debate, vol.8, nO 2(11), 1997, p. 69-92.

2 Professor Titular da Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e Administrativas da
Pontifícia Universidade Católica de Campinas (FACECA/PUC-Campinas), doutorando em
Economia do IE/UNICAMP e Conselheiro do Conselho Regional de Economia de São Paulo.
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Teve êxito, sob as luzes da ribalta,o seu desempenho?

Vejamos. Os resultados das experiências desenvolvidas pelo
Thatcherismo e pela Reaganomics não foram dos mais animadores.
Com o desmantelamento, em seus países (e em diversas outras na-
ções desenvolvidas ocidentais), do Welfare State, houve um dramático
incremento dos índices de pobreza. Nos Estados Unidos, os déficits
orçamentário e da balança de pagamentos cresceram de forma sem
precedentes, acumulando-se gigantescas dívidas interna e externa-
mente. A Inglaterra, em decorrência das políticas ultraliberais que pra-
ticou, da opção estratégica equivocada pelos serviços de alto valor e
da especulação financeira desenfreada, "ficou no pior dos mundos"
(TAVARES, 1992:30), passando por um intenso processo de
desindustrialização e assistindo à dramática redução da competitividade
externa dos seus produtos manufaturados. Nos NICs asiáticos, o
propalado êxito do neoliberalismo não passou de pura ilusão, uma vez
que a estratégia de industrialização voltada às exportações - adotada,
por exemplo, na Coréia do Sul e em Taiwan-pouco teve de liberal e,
pelo contrário, só se tornou possível devido a uma forte dose de apoio
estatal. Além disso, é digno de nota o fato de que, com o crescimento
sem precedentes da produtividade do trabalho, o desemprego passa a
ter, no mundo todo, uma conotação estrutural, atingindo, na Europa,
taxas que não se verificavam desde as décadas dos 30 e dos 40.

Por outro lado, foram flagrantes as vantagens relativas que tiveram os
países em que o Estado foi o grande artífice dos ajustes estruturais
procedidos - o Japão e a Alemanha em especial- frente aos países
que optaram pela via neoliberal.

Os resultados obtidos na América Latina também deixaram muito a
desejar. Os festejados "sucessos" alcançados no Chile, na Argentina
e no México mascaram os resultados reais. As altas taxas de cresci-
mento da produção anunciadas para esses países foram calculadas
sobre a carcomida base do finalda por nós brasileiros chamada "déca-
da perdida", sendo, portanto, ilusórias. Na realidade, se tanto, o que
se logrou obter, via utilização de capacidade produtiva ociosa, foi a
recuperação das perdas ocorridas na década dos 80. Ademais, em
dezembro de 1994, logo após ter sido a economia mexicana indicada,
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por renomados consultores financeiros internacionais, como uma óti-
ma alternativa para investimentos, o México quebrou, caindo, logo em
seguida, a menos da metade o poder aquisitivo de sua moeda em
dólares, apesar da vultosa injeção de recursos na sua economia que
foi orquestrada, e bancada em parte, pelo Governo dos Estados Uni-
dos. Na Argentina, também ocorreram desastres econômicos, finan-
ceiros e sociais: desindustrialização, quebra de empresas, desempre-
go elevado e miséria crescente.

No tocante às relações econômicas centro/periferia (Norte/Sul), ocor-
reu uma significativa deterioração nas relações de troca em detrimento
dos interesses periféricos. Entre 1989 e 1991, os preços dos produtos
primáriosexportados pelos países pobres caíram, em média, 20% (FUR-
TADO, 1993 :7). Esses preços "deixaram já faz muito tempo de estar
em relação direta com seus custos de produção e são fixados a nível
mundial. É a colusão de oferta e procura mundial que fixa tais preços e
em função deles regula as vantagens e desvantagens dos países (em-
presas) exportadores" (VILLA, 1993:156). Não se pode, de outra parte,
esquecer "a dolorosa história dos ajustamentos impostos aos países
devedores", os quais de receptores de capitais internacionais passam,
a partir dos anos 80, a supridores, devendo, para isto, aumentar o seu
esforçode poupança e cortar o investimento interno(FURTADO, 1993:7).

A "estratégia da dívida" então adotada, concebida pelos credores e
avalizada pelo FMI, refletia "essencialmente necessidades de rece-
bimento dos bancos credores", sem levar em conta a capacidade
de pagamento dos países devedores e, tampouco, as necessida-
des de recursos que estes tinham para poderem implementar suas
políticas de desenvolvimento. Entre 1982 e 1991, a transferência
líquida de capitais dos países latino-americanos para o exterior so-
mou 195 bilhões de dólares, o que representa "quase o dobro, em
valores atualizados, do que os Estados Unidos concederam, como
doação, à Europa ocidental entre 1948 e 1952, sob o Plano
Marshall" (BATISTA, 1994:22-23), e os ônus do ajuste requerido
para o reescalonamento das dívidas dos países latino-americanos
agravaram-se ao serem distribuídos de forma particularmente iní-
qua, uma vez que, pela via da estagnação (ou mesmo recessão),
ocorreu nesses países uma substancial redução do salário real e um
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aumento do desemprego, o que acentuou ainda mais a miséria,
sendo que "a participação dos salários numa Renda Nacional
estagnada se reduziria à metade do que fora no início da crise
da dívida externa" (BATISTA, 1994:23). Em paralelo, ainda nas
palavras do falecido embaixador, é importante que se leve em
conta que, "entre 1989 e 1992, os Estados Unidos evoluiriam,
no seu comércio de mercadorias com os países sul-americanos
e o México, de um déficit de US$ 11,2 bilhões para um saldo da
mesma ordem de grandeza, resultado conseguido, praticamen-
te, dentro de um mesmo nível de intercâmbio global" (BATISTA,
1994:26). E o pior ainda está por acontecer! Se as nações lati-
no-americanas vierem a participar da ALCA nos termos que vêm
sendo propostos pelos Estados Unidos, as balanças comercial e de
pagamentos tenderão a se tornar ainda mais favoráveis aos interesses
norte-americanos.

Antonio Barros de Castro, em artigo que escreveu em 1996 (p. 52),
considera que, na periferia, uma das mais importantes conseqüências
da "restauração do paradigma neoclássico" foi o abandono das políti-
cas desenvolvimentistas, que passaram a ser responsabilizadas por
todas as dificuldades dos países em desenvolvimento. Segundo ele, a
"restauração neoclássica" não considera as ações governamentais no
sentido da promoção do desenvolvimento nos países periféricos como
sendo inerentes à sua condição histórica, e atribui a elas todas as
mazelas decorrentes da não visualização e do não aproveitamento
das oportunidades de mercado existentes nesses, e para es-
ses, países. Ao ser isto admitido, tornar-se-ia sem sentido a
existência da teoria do desenvolvimento como um campo espe-
cial do conhecimento, diante do que "a presumida especificidade
dos países em desenvolvimento poderia inclusive voltar a circuns-
crever-se ao âmbito da história, com o que se restabeleceria o
ideal da unificação das idéias que conformam o núcleo do saber
econômico, a qual só se havia visto ameaçada pela diferenciação
entre economia central e economias periféricas".
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No que se refere ao Brasil, a partir do início dos anos 90, conforme
Reinaldo Gonçalves (1994:127-128), ele, sob a condução do Presiden-
te Collor, estreitou suas relações com os Estados Unidos, alinhando-
se, de forma praticamente automática, às diretrizes formuladas por
Washington no referente "ao ideário político-ideológico, à estratégia
diplomático-militar e aos interesse econômicos norte-americanos".
Ocorreu, em conseqüência disto, durante o governo Collor, uma "perda
substantiva de grau de autonomia na política externa brasileira", a qual
tornou-se a tal ponto submissa aos interesses e estratégias dos Esta-
dos Unidos que "dificilmente encontram-se na história contemporânea
do Brasil registros de uma política externa tão subordinada".

No plano interno, imensas dificuldades vêm sendo encontradas para a
compatibilização do processo de ajuste econômico com o de promo-
ção de uma nova ordem institucional de cunho democrático. Dificulda-
des que se agravaram quando, no início dos anos 90, a desordenada
prática de políticas neoliberais pelo Estado promoveu a desestruturação
de "aparatos e instituições indispensáveis ao funcionamento de um
bom governo e da economia" (FlORI, 1994 a:32), cuja reconstrução é
morosa. Entretanto, apesar dos avanços recentes, conquistados ao
longo dos primeiros anos de vigência do Plano Real, não terem de todo
aplainado as angustiosas incertezas que ainda persistem quanto ao
porvir de nosso país, temos que ter presente que essas incertezas que
remanescem são, no dizer de José Luiz Fiori (1994 a:32), especial-
mente devidas ao fato de que "uma transição histórica não é um pro-
grama técnico, mas uma construção política que passa por conflitos,
negociações e recomposições de forças cujo desenlace é cientifica-
mente imprevisível, mesmo que o seu formato ideal possa ser objeto
de recomendações".

Diante de situações como as que vivemos ao longo dos anos de 1997
e de 1998, quando, em meio às negociações e concessões de toda
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ordem que permearam o processo no qual se buscava a aprovação
pelo Congresso Nacionaldo direitode vir o PresidenteFernando Henrique
Cardoso a se candidatar à reeleição, e durante as peripécias, que
foram e estão sendo feitas, para a obtenção dos votos necessários
para que se possa promover uma série de alterações constitucionais
necessárias para a efetivação do ajuste econômico do Brasil, muitas
delas decorrentes de imposições que vêm de fora do país, é importan-
te, para que nos conformemos com as decepções que experimenta-
mos em razão da forma pela qual o processo político vem sendo con-
duzido, que possamos acreditar nas considerações feitas por Laurence
Whitehead (apud FlORI, 1994 a: 33) no sentido de que "exigir pureza
democrática escandinava de um frágil regime latino-americano poderia
ser irrealista e contraproducente", uma vez que o avanço que se faz
"rumo à democratização tem que ser avaliado no contexto da própria
história de uma nação".

Tendo em vista as crescentes pressões que, nestes últimos anos, vêm
o Brasil e os demais países da América Latina sofrendo, da parte de
porta-vozes oficiais norte-americanos, no sentido da total liberação de
suas relações externas, sem idêntica contrapartida do lado dos Esta-
dos Unidos-que mantém pesadas barreiras alfandegárias e de outras
naturezas a inúmeros produtos de seus parceiros comerciais latino-
americanos (o que também acontece na Comunidade Econômica Eu-
ropéia, na qual as restrições impostas à entrada de produtos da Amé-
rica Latina são bastante significativas) -, é oportuna a indagação: Até
que ponto não seria uma política equivocada a abertura geral e irrestrita
de nossas fronteiras, ao mesmo tempo em que se franqueia à explora-
ção externa o imenso potencial dinâmico, em termos de desenvolvi-
mento econômico, que pode derivar da produção para o suprimento de
nosso mercado interno?
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A resposta a esta questão pode estar em Celso Furtado (1993:9), que
sugere ser um erro, para um país com as características que tem o
Brasil, deixar de lado a estratégia de construção do mercado interno
como impulsionadora do crescimento econômico. Para ele, "Os siste-
mas econômicos de grandes extensões territoriais e acentuadas
disparidades regionais e estruturais", entre os quais se destacam Bra-
sil, China e índia, "dificilmente sobreviverão se perderem a força coesiva
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gerada pela expansão do mercado interno". Lembra ele, todavia, que
uma teoria do desenvolvimento econômico que contemple esses gran-
des sistemas heterogêneos "ainda está por ser escrita".

Assim sendo, usando palavras de José ,Luiz Fiori, a estratégia mais
correta a ser adotada por nosso país, na busca da definição de seu
próprio destino, "implicaria a existência de um Estado nacional capaz
de assumir o comando estratégico de um esforço de construção de
cenários e trajetórias de crescimento". Tal Estado, que deveria ser ao
mesmo tempo "forte e ágil, (...) autônàmo e democrático", e "respon-
sável pelo desenho e articulação estratégica de um novo estilo de de-
senvolvimento, compatível com o avanço da cidadania social e política
das populações até hoje marginalizadas", teria, para vencer a crise
atual, que atuar politicamente no sentido do "realinhamento dos velhos
compromissos entre o Estado, os capitais privados e os trabalhado-
res". Além disto, este Estado deveria "ser 'forte' sem ser extenso e
autoritário como foi o Estado desenvolvimentista" (FlORI, 1994b: 144),
para que pudesse estar preparado para enfrentar as pressões contrári-
as à sua existênciáque, com certeza, seriam exercidas por grande
parte das elites intelectuais, políticas e empresariais brasileiras - em
cujas fileiras encontra considerável eco a ideologia neoliberal-e pelos
organismos financeiros internacionais multilaterais (Banco Mundial, FMI
e BID), cujos economistas, no final de 1989, juntamente com funcioná-
rios do governo norte-americano, formularam o chamado "Consenso
de Washington".

Para Paulo Nogueira Batista ( 1994:40-41 ), o "Consenso de Washing-
ton", responsável pelo "escancaramento das economias latino-ameri-
canas", parece ter feito da América Latina "um laboratório onde a buro-
cracia internacional baseada em Washington" (...) "busca pôr em prá-
tica, em nome de uma pretensa modernidade, teorias e doutrinas te-
merárias para as quais não há eco nos próprios países desenvolvidos
onde alegadamente procura inspiração".

O foco das atenções do "Consenso de Washington" se concentrou em
10 áreas: disciplina fiscal, priorização dos gastos públicos, reforma
tributária, liberalização financeira, regime cambial, liberalização comer-
cial, investimento direto estrangeiro, privatização, desregulação e di-
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reitos de propriedade (WILLlAMSON, 1993:1332-1333), convergindo
as propostas feitas para essas áreas, de acordo com Paulo Nogueira
Batista, no sentido de dois objetivos básicos: "por um lado, a drástica
redução do Estado e a corrosão do conceito de Nação; por outro, o
máximo de abertura à importação de bens e serviços e à entrada de
capitais de risco. Tudo em nome de um grande princípio: o da sobera-
nia absoluta do mercado auto-regulável nas relações econômicas tan-
to internas quanto externas" (BATISTA, 1994:27). Quanto ao primeiro
objetivo, complementa Batista (1994:30) que: "São tantas as limita-
ções que se deseja impor ao Estado, que este pareceria estar sendo
objeto de uma estratégia de solapamento da própria idéia de nação, da
qual o Estado nada mais é do que a sua forma jurídica organizada."

Todavia, alvissareiras são as notícias que nos dá Michael Hirsh (1994)
no sentido de que os economistas do Banco Mundial, o "baluarte da
ortodoxia do livre mercado" (p. 4), já passam a admitir que "são neces-
sários alguns ajustes em sua visão de mundo" (p. 8). Observa ele,
ainda, que "a sabedoria econômica oscila, dependendo das condições
econômicas", e que, "na esfera do debate, que é sempre um arauto da
política, o pêndulo já está se movimentando em direção a uma nova e,
ao mesmo tempo, antiga noção: o Estado, corretamente esclarecido,
pode revelar-se uma coisa boa" (p. 10).

Não deveremos, entretanto, deixar-nos entusiasmar por fiapos de es-
perança como o que procura transmitir Michael Hirsh. Adverte-nos o
embaixador Paulo Nogueira Batista, entre as críticas que faz à adesão
brasileira ao "Consenso de Washington" - no momento em que, pou-
co antes de sua morte, julgou oportuno "botar a boca no trombone"
(1994:3) -, no sentido de que se faz importante "uma leitura mais atenta
e atualizada do que se diz e do que se faz no mundo para termos uma
idéia mais objetiva dos verdadeiros rumos que a Históriaestaria realmen-
te tomando, a fim de não nos enganarmos de caminho, tomando um
atalho ou retrocedendo. Teremos mais claro, enfim, se estamos, como
pretendem equivocadamente os neoliberais, na 'contra-mão da História',
ou se, como nos parece mais provável, estamos na 'mão da História'
ainda que com velocidade insuficiente." (BATISTA, 1994:46).
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333), convergindo

do com Paulo Nogueira
"por um lado, a drástica
de Nação; por outro, o

serviços e à entrada de

e princípio: o da sobera-
ações econômicas tan-
7). Quanto ao primeiro
: "São tantas as limita-
pareceria estar sendo

Ópriaidéia de nação, da
jurídica organizada."

4. UMA ADVERTÊNCIA USADA À GUISA DE CONCLUSÃO

dá Michael Hirsh (1994)
Mundial, o "baluarte da
admitir que "são neces-

o" (p. 8). Observa ele,

ndendo das condições
é sempre um arauto da
direção a uma nova e,
tamente esclarecido,

Como fecho deste artigo, julgamos oportuno destacar a advertência,
feita pelo embaixador Batista (1994:55), de que só poderemos alcan-
çar o desenvolvimento em todos os sentidos e a plena realização das
autênticas aspirações nacionais se não "nos resignarmos a trabalhar
sobre a base de 'consensos' construídos de fora para dentro". O que
precisamos é de "um consenso made in Brazil e, para produzi-Io, de
uma grande aliança", a qual não deve incluir apenas, como no passa-
do, governo e empresários, mas também partidos políticos, intelectu-
ais e trabalhadores, unidos todos num "entendimento capaz de permi-
tir a emergência no Brasil, senão de um projeto nacional com metas
precisas em cada setor, pelo menos de um 'consenso nacional' com
uma visão comum e abrangente dos grandes problemas brasileiros,
institucionais, econômicos e sociais",
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1. APRESENTAÇÃO

No âmbito do projeto "Projeções Populacionais para Campinas e Re-
gião", cujos resultados vêm sendo publicados neste periódico nas últi-
mas cinco edições, este artigo tem um caráter conclusivo4, Neste
sentido, ele atende a duas finalidades.

Primeiramente, este artigo também traz um conjunto de reflexões acerca
da necessidade de produção de estimativas sociais futuras parafins
de políticas públicas municipais e de aspectos metodológicos envolvi-
dos na questão, à luz da experiência vivenciada na condução deste
projeto de pesquisa. Estas reflexões já foram parcialmente expostas
em outras oportunidades (Jannuzzi 1997c, Jannuzzi & Pasquali 1998),
e sua sistematização neste texto decorre da necessidade de oferecer
uma visão mais abrangente dos pressupostos que nortearam a propo-
sição e a condução do projeto de pesquisa.

Subsiariamente, em anexo, traz-se uma avaliação da qualidade das
projeções elaboradas frente aos resultados definitivos do Censo
Populacional de 1996, tarefa esta só agora empreendida em função

Professor da Faculdade de Ciências Econômicas, Confábeis e Administrativas da Pontifícia
Universidade Católica de Campinas (FACECA/PUC-Campinas), Mestre em Administração
Pública na EAESP/FGV, Doutor em Demografia no IFCH/UNICAMP.

2 Especialista Sr. da Fundação Centro Tecnológico para a Informática,
3 Bolsista de Iniciação Científica/CEAP/PUC-Campinas, aluno do curso de Ciências Econômicas.
4 O projeto de pesquisa prevê ainda a produção de projeções populacionais para alguns

municipios da Região Administrativa de Campinas e para micro-áreas do Município de
Campinas, a serem divulgados oportunamente em reiatórios técnicos dada a especificidade
das questões tratadas.
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da não disponibilidade até recentementedos resultados definitivos
e completos do citado Censoanível de municípios e micro-regiões.

2. SOBRE A NECESSIDADE DA ELABORAÇÃO DAS PRO-
JEÇÕES POPULACIONAIS PARA SUBSIDIAR AS PO-
LÍTICAS SOCIAIS

Como propõe Khun (1978), toda pesquisa nas Ciências Humanas exi-
ge uma certa relevância social que justifique sua elaboração. No pro-
jeto "Projeções Populacionais para Campinas e Região" a motivação
fundamental para sua proposição foi a constatação de que grande par-
te dos agentes encarregados da decisão - e até mesmo parcela da-
queles encarregados da formulação- sobre programas e políticas soci-
ais na Administração Pública-em seus três níveis- não têm uma clara
percepção sobre a utilidade e pertinência da elaboração de projeções
populacionais no processo de definição das políticas públicas (Martine
& Lima 1987, Jannuzzi 1997).

Afinal, o público-alvo de cada política tem um perfil demográfico espe-
cífico e o conhecimento antecipado do volume destes contingentes
populacionais específicos a atender é um requisito preliminar fun-
damental para dimensionar os recursos humanos e materiais a
serem alocados e disponibilizados. Seguramente que a projeção
do volume populacional total pode dar uma indicação da demanda
futura de serviços a ser atendida, mas não é suficiente. ~necessá-
rio que se especifique a estrutura demográfica da população. Como
salienta Rogers:

"n. con el fin de obtener un avalúo más completo dei im-
pacto de Ias distintas tendencias poblacionales en Ia de-
manda de recursos e servicíos, es necessario ir más
adelante examinar los efectos de los cambios en Ia
composición por edades de Ia poblácion de tales deman-
das"(Rogers 1982b:393).
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Políticas para ensino pré-escolar ou básico, políticas de saúde públi-
ca, programas de capacitação profissional dirigem-se a públicos espe-
cíficos, distintos não apenas pelo volume quantitativo, mas sobretudo
pelas suas estruturas etárias e, por vezes, por sexo. Como observa
documento das Nações Unidas:

"Desde luego, Ias necesidades de servicios educacionales
y de personal docente están estrechamente relaciona-

das con Ias cifras corrientes y proyectadas de Iapoblación
en edad escolar La composición de una población por
edade afecta Ias niveles y modalidades dei consumo,
puesto que Ias personas de diferentes edades tienen
distintas necessidades ... La composición por edad de
Ia población, a través de sus efectos sobre Ia
composición de Ias famílias, puede afectar
considerablemente Ias necesidades de vivienda."
(N.Unidas 1978:300-301).

demográfico espe-
tes contingentes

ito preliminar fun-
nos e materiais a
te que a projeção

cação da demanda
ciente. É necessá-
a população. Como

No mesmo documento, mais à frente, no âmbito das políticas de
saúde pública:

"Las proyecciones demográficas proporcionan los medias
para prever con más acierto Iademanda de distintos medios
y servicios de sanidad, tales como camas de hospital y

centros de sanidad, así como de personal médico y sanitario
en sus distintas especialidades. Dado que Ias necesidades
en materia de sanidad varían mucho con Ia edad y hasta
cierto punto, con el sexo, Ia composición por sexo y edad
de Ia población futura adquiere especial pertinência"
(N.Unidas 1978:611).

. necessario ir más
105cambias en Ia
ionde tales deman-

Como se pode observar na figura 1, as necessidades e requerimentos

de alimentação, serviços de saúde, serviços educacionais, de novas
unidades habitacionais e postos de trabalho têm comportamentos es-

pecíficos ao longo do ciclo de vida dos indivíduos.
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Flg.1: Requerimentos Individuais da serviços seg. Idade
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Os requerimentos individuais de alimentação são crescentes até
os 20 anos, quando então começam a declinar suavemente. A de-
manda de unidades habitacionais tem um padrão semelhante, mas
defasado em cerca de 10 a 15 anos, já que atinge máximo na idade
dos 30 a 40 anos, por conta da constituição e expansão da família
e uma relativa estabilidade financeira do chefe da mesma. Os re-
querimentos individuais de serviços educacionais concentram-se
nas idades de 5 a 20 anos, período de formação escolar básica e
secundária, atingindo seu máximo aos 10 anos. A demanda por
postos de trabalho cresce a partir dos 15 anos, expandindo-se ra-
pidamente até os 20; atinge, então, o máximo aos 30-45 anos,
tornando-se então declinante após os 55 anos por conta da morta-
lidade ou ingresso na aposentadoria e inatividade. Os requerimen-
tos de serviços de saúde são altos no primeiro ano de vida, por
conta dos cuidados especiais com o recém-nascido, ca.indo até os
10 anos. A partir de então tornam-se crescentes, por conta dos
riscos decorrentes do ingresso na vida economicamente ativa (aci-
dentes, doenças ocupacionais, etc) e da procriação (no caso das
mulheres). A partir dos 50 anos, por uma inêxorabilidade biológica,
os requerimentos de serviços de saúde passam a aumentar mais
rapidamente.

Natur
bito Id
em Ul
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3. SOBRE A NECESSIDADE DE PRODUZIR PROJEÇÕES
POPULACIONAIS MICRO-REGIONAIS E MUNICIPAIS

60 70

Outro aspecto norteador do projeto de pesquisa foi a constatação da
necessidade crescente de produção de estatísticas - e projeções
demográficas- em âmbito micro-regional e municipal no país.

Em um contexto em que municípios e consórcios municipais passam
a ter um papel cada vez mais importante na definição, implementação
e financiamento de políticas sociais -comovemsedelineandonopaís
desde meados dos anos 70 (Serra & Afonso 1989, Varsano 1997) -
torna-se ainda mais premente a produção de estatísticas sociais e a
elaboração de projeções demográficas a nível espacialmente mais de-
sagregado, em âmbito micro-regional e local. Ainda que boa parte dos
recursos para política social ainda se concentre na União, as estrutu-
ras para implementação e acompanhamento das mesmas -postos de
saúde, escolas, médicos, professores -estão sendo municipalizadas,
a despeito da capacitação local em desempenhá-Ias de forma minima-
mente competente.

Como bem colocou Proserpio:

"Em uma sociedade em processo de rápidas
transformaçõescomo a nossa, vivenciando contínuas mu-
danças nas regras de política econômica, que afetam de
forma diferenciada os vários segmentos da sociedade-dis-
tribuídos por um territórioque complenta ampla disparidades
a necessidade de acompanhemento através de um bem
estruturado sistema de estatísticas e informações
desagregadas se faz todavia mais preemente"(Proserpio
1994,p.76).

ão crescentes até
avemente. A de-
semelhante, mas
máximo na idade

pansão da família
da mesma. Os re-
ais concentram-se
o escolar básica e
. A demanda por

expandindo-se ra-
aos 30-45 anos,

porconta da morta-
e. Os requerimen-

ro ano de vida, por
cido, cáindo até os
tes, por conta dos
camente ativa (aci-
ação (no caso das
bilidade biológica,
a aumentar mais

Naturalmente, como parte das estatísticas a se disponibilizar em âm-
bito local, figuram, sem dúvida, as projeções populacionais, sobretudo

em uma região como a de Campinas, uma das mais dinâmicas em
termos demográficos e econômicos nas últimas décadas no estado.
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4. SOBRE A METODOLOGIA DE ESTIMAÇÃO DE DE-
MANDAS SOCIAIS FUTURAS

Do ponto de vista metodológico este projeto de pesquisa é tributário da
metodologia de projeções demográficas e estimação de demandas
sociais exposta em Nações Unidas (1989, 1990) e Shorter et aI. (1995).

Por esta metodologia, a primeira atividade a ser desenvolvida neste
tipo de projeto é a identificação dos padrões e níveis passados e re-
centes das três componentes demográficas - fecundidade, mortalida-
de e migração- na região em estudo. Para isso, é necessário recuperar-
se a bibliografia existente e complementá-Ia com estudos específicos
baseados em Censos Demográficos e Estatísticas do Registro Civil.

Com estes estudos pode-se definir, com certa margem de segurança,
padrões e níveis futuros para as três componentes demográficas, e
então, mediante a aplicação de equações compensadoras, calcular
as projeções demográficas gerais - por sexo e grupos qüinqüenais-
como mostrado na figura 2. Para se chegar a estimativas micro-regio-
nais, por sua vez, emprega-se métodos de repartição do quantitativo
populacional projetado da região, com base na evolução e padrão de
redistribuição espacial micro-regional.

Com base nestes quantitativos populacionais regional e micro-regional
emprega-se métodos numéricos de interpolação para se derivar esti-
ma.tivasde públicos-alvo específicos de políticas sociais, como a po-
pulação em idade escolar ou em idade ativa, segundo grupos etários
específicos. Aplicando-se conjuntos de taxas de escolarização segun-
do nível de ensino por idade e sexo, específicos para cada período
quinquenal, sobre estes grupos populacionais encontra-se, então, a
população estudante. Para cômputo da população economicamente
ativa procede-se de forma semelhante, a partir de taxas de atividade
por sexo e faixa etária. Para derivação do número de domicílios parti-
culares, emprega-se a relação moradores por domicílio, referida a cada
período quinquenal, sobre os totais populacionais projetados5.

5 Na bibliografia se relaciona os trabalhos onde foram apresentadas estimativas de demandas
sociais calculadas ao longo do referido projeto de pesquisa.
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Figura 2: Método das Componentes para Projeção Demográfica Regional,
Repartição Populacional Micro-regional e Projeções derivadas
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS aprofu
Jannu
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Qualquer exercício prospectivo encerra boa parcela de incerteza e está
sujeito a imprecisões, tanto maiores quanto mais específicos ou mais
distantes do momento de sua formulação. Ainda assim, como assina-
lam Gaham Jr. & Hays (1994:259-260):

"O planejamento dita as bases para acomodação a mudan-
ças, e sem essas bases as mudanças teriam um impacto
ainda mais drástico...o planejamento é ainda indispensá-
vel, pois permite aos administradores tomar decisões ba-

seadas no melhor conhecimento disponível. Parte deste
conhecimento vem da maior apreciação do ambiente exter-
no da organização, descoberto durante o processo de pla-
nejamento. "

Neste sentido, as projeções são imprescindíveis como recurso
metodológico para uma reflexão prospectiva (Patarra 1996). Elas esta-
belecem referências importantes para tomadas de decisões, contribu-
indo para a programação das demandas de bens, equipamentos e
serviços públicos a serem colocados à disposição da população, seja
por um prestador de serviços estatal, privado ou comunitário.

De um Estado comprometido com a redução das desigualdades soci-
ais e redistribuição do bem-estar espera-se, cada vez mais, capacida-
de de reflexão prospectiva, de competência na antecipação de cenári-
os sócio-demográficos futuros. Espera-se que os resultados apresen-
tados pelo projeto de pesquisa "Projeções Populacionais para Campi-
nas e Região" tenham sido contribuições neste sentido.
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ANEXO:
Avaliação das projeções populacionais
frente ao Censo Populacional de 1996
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A publicação dos resultados completos e definitivos do Censo
Populacional de 1996 finalmente possibilitou uma avaliação mais
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de incerteza e está
specíficos ou mais

ssim, como assina-

aprofundada dos quantitativos e da estrutura demográfica projetada em
Jannuzzi (1996b). Já se havia apresentado uma avaliação preliminar em
oportunidade anterior (Jannuzzi 1997a), em termos dos quantitativos
populacionais projetados para o Município de Campinas e para a Região
Administrativa, a partir dos dados - não definitivos- do Censo divulgados
no primeiro semestre de 1997, em que se demonstrou uma grande proxi-
midade das cifras levantadas e as projetadas para os dois universos.

Com a disponibilização dos dados da Contagem de 1996 no primeiro
semestre de 1998, pode-se avaliar não apenas os totais gerais
projetados, mas também os volumes populacionais de segmentos es-
pecíficos por idad.e e sexo, como se pode verificar nas tabelas seguin-
te, para o Município e para a RA de Campinas. Vale lembrar, antes de
tudo, que as projeções incorporam um ajuste em seu quantitativo por
conta de provável sub-enumeração censitária do Censo Demográfico
de 1991, estabelecido então em 2,32%6. Além disso, é importante
também observar que enquanto a data de referência das projeções
refere-se a 1 de Julho, a do Censo toma por base 1. Setembro de 1996.

Como se pode observar, a diferença relativa entre os quantitativos
projetados e os efetivos é da ordem de 3 % para a RA e 2,4% para o
Município de Campinas, valores próximos ao fator de subenumeração
empregado. Se as estimativas do Censo Populacional de 1996 fossem
corrigidas pelo mesmo fator que a população base (1990) usada nas
projeções, os resultados seriam ainda mais muito próximos, possivel-
mente inferior a 1%. Em termos absolutos, as diferenças entre as
projeções e o Censo foram de 153 mil pessoas para a RA Campinas e
22 mil para o Município.

As diferenças entre os quantitativos projetados e as estimativas efeti-
vas de homens são um pouco maiores que a de mulheres, talvez pelas
hipóteses menos promissoras que se estabeleceu sobre a evolução
da mortalidade masculina na região.
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sentido.

efinitivos do Censo
uma avaliação mais

6 A correção foi a mesma em todos os segmentos etários, em função da não disponibilidade de
informações adicionais que permitissem aplicar fatores diferentes para compensar a conhecida
subenumeração diferencial com relação à idade e sexo.
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P. de M. Jannuzzi et a!.

Com relação às faixas etárias, as diferenças relativas comportam-se
de modo muito regular para a RA, mas em Campinas, as diferenças
relativas parecem um pouco maiores entre as idades de 30 a 49 anos.
A evasão de famílias em ciclo vital mais avançado do município para
outros da região, em busca de melhor qualidade de vida ou custos de
moradia mais baixos poderiam justificar tal comportamento, fato este
não incorporado nas projeções antes elaboradas.
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o RECENTE DESEMPENHO ECONÔMICO, O
EMPREGO E ASPERSPECTIVAS LOCACIONAIS DO

ESTADODE SÃO PAULOt

Aurílio Sérgio Costa Caiado}

1.INTRODUÇÃO

A crise dos anos oitenta, além de ter provocado retração no merca-
do interno e redução nos níveis de investimento, exigiu das empre-
sas a busca individualizada de alternativas à crise, através da in-
serção no mercado internacional com conseqüente ampliação de
exportação. Assim, as empresas e setores que se modernizaram
e incorporaram novas tecnologias e novos processos produtivos
conseguiram inserir-se no mercado internacional e passaram a se
constituir nos segmentos mais modernos, distanciando-se do pa-
drão tecnológico dos segmentos voltados exclusivamente para o
mercado interno.

A recessão do início dos anos 90, no contexto de uma rápida aber-
tura comercial, expôs a indústria nacional à abrupta concorrência
de importados que desembarcavam com preços bem menores que
os praticados pelos nacionais, ao mesmo tempo que forçava um
vigoroso processo de ajuste, resultado da forte retração do merca-
do interno.

A resposta imediata da indústria foi um forte movimento defensivo
de redução dos custos de produção, concentrado, em grande par-

1 Este texto foi originalmente escrito para o Projeto "Potencializaçê.o das Políticas de Geraçê.o de
Renda e Emprego no Estado de São Paulo" desenvolvido pela Secretaria de Emprego e Relações

do Trabalho do Estado de São Paulo em convênio com a Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM.
2 Professor do Curso de Economia da Universidade de Sorocaba e Chefe da Divisão de Estudos

Regionais da Fundacão SEADE.
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o recente desempenho econômico, o emprego...

NÔMICO, O
ACIONAIS DO

{)I

'lia Sérgio Costa Caiado2

te, na eliminação de postos de trabalho, na terceirizàçãoe na re~
dução dos níveis hierárquicos.

A interrupção do longo período de estagnaçãq com a implantação
do novo plano de estabilização da economia- o Plano Real- refor-
çou o processo de abertura da economia já em curso desde o final
dos anos 80, ao estabelecer um regime cambial que favorecia a
importação de bens de consumo, impulsionada pelo aumento da
renda e pela própria estabilização

Assim, a necessidade de produzir com uma estrutura de custos de
produção internacionalmente competitivos exigiu fortes medidas de
ajuste: patrimonial, nos sistemas produtivos e gerenciais, amplian-
do a importação de bens de capital e a incorporação de componen-
tes importados aos produtos nacionais. Isso, aliado à importação
de produtos acabados, tem contribuído para a manutenção de ele-
vadas taxas de desemprego, mesmo com a retomada do cresci-
mento econômico.

o retração no merca-
to, exigiu das empre-
crise, através da in-
üente ampliação de

ue se modernizaram
rocessos produtivos

'onal e passaram a se
istanciando-se do pa-
xclusivamente para o o processo de reestruturação produtiva tem mudado as feições da

indústria brasileira, racionalizando e modernizando a produção, re-
duzindo os postos de trabalho e o escopo das atividades, realizan-
do mudanças organizacionais e tentando flexibilizar os contratos
de trabalho.

tode uma rápida aber-
abrupta concorrência
çosbem menores que
empo que forçava um
rte retração do merca-

Os novos investimentos realizados em diversos estados nos últi"
mos anos não têm sido suficientes para interromper o processo de
ampliação das taxas de desemprego, notadamente no Estado de
São Paulo, área mais industrializada do país.

movimento defensivo
ntrado, em grande par-

São Paulo na Economia Nacional
ão das Políticas de Geração de

etariade Emprego e Relações
Prefeito Faria Lima - CEPAM.

a e Chefe da Divisão de Estudos

Passada a década de oitenta - período em que o país esteve mer-
gulhado em forte desajuste estrutural da economia expresso pelo
desequilíbrio na balança de pagamentos, crise cambial, déficit fis-
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cal e escalada inflacionária, aliado à ausência de política industrial
e de geração de emprego - a economia nacional voltou a crescer, a
partir de 1993. Este crescimento está sendo sustentado, em gran-
de medida, tanto pelo crescimento do consumo agregado, como
por uma relativa recuperação do investimento privado, principalmente
por capitais vindos de outros países.

O estado de São Paulo é responsável por mais de um terço de toda
a produção nacional e abriga os setores mais modernos de nossa
economia. O Produto Interno Bruto estadual superou R$ 211 bi-
lhões em 1996, próximo do PIB da Argentina e maior que o de
qualquer outro país da América do Sul. Em 1980 o produto paulista
era de R$ 169 bilhões, tendo passado sucessivamente por valores
de R$ 175 bilhões, R$ 186 bilhões e R$ 206 bilhões, no anos de
1985, 1990 e 1995, respectivamente. Apesar da tendência geral de
crescimento, o impacto dos períodos de recessão da economia
nacional resultou numa taxa média relativamente baixa, inferior à
média do crescimento populacional. Com isso, a renda per capita
que era de R$ 6,78 mil ao ano em 1980 passou por períodos de
redução e, apesar do crescimento observado nos últimos anos, em
1996 era de R$ 6,22 mil por pessoa ao ano, segundo dados da
Fundação Seade.

Tabela

Anrn

Representando aproximadamente 40,0% do produto nacional em
1980, a participação paulista tem se situado nos últimos anos na
média de 36,0%, como conseqüência da desconcentração de al-
gumas atividades econômicas para outros estados. Nos períodos

de forte recuperação da atividade econômica, a economia de São
Paulo volta a ganhar uma maior participação no PIB nacional,
crescendo a taxas mais elevadas que a média do País. Nos
períodos recessivos, ao contrário, os principais efeitos da crise
se fazem sentir em São Paulo, por ser a região mais industrializa-
da do Brasil.

198C

1981

1982

1983

1984

1985

198~
I

198~

198~
1989

199d
I

1991j

1992

199j:

199~

199~'
1998

Fonte: ~

1

Entre 1
cede
ceram
notad~
média I
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Tabela 1: Participação do Estado de São paulo na composição do
produto interno bruto nacional, em termos reais, por setor
de atividade econômica: 1980 - 1996

Em porcentagem

Anos Agropecuária Indústria Serviços Total

1980 13.99 45,91 40,65 40.09
1981 14,93 44,78 39.84 38,92
1982 15,02 44,77 40.50 39,28
1983 16,55 43,87 39.72 38.61
1984 15.98 43,99 39.28 38.44
1985 16,90 44.11 39.15 38.48
1986 15,59 43.36 39.89 38.87
1987 17,25 42.99 40.40 38.87
1988 14.97 43.23 38.91 37.89
1989 14,38 43.40 39.23 38.05
1990 15,42 42,57 37.15 36.70
1991 15,48 42,61 36.89 36.48
1992 14,72 42,4 7 36.83 36.10
1993 14,88 42.81 37.61 36.83
1994 14,16 42,78 38,51 37.13
1995 13.96 42.18 38.61 36.00
19961 36.72

Fonte: FundaçãoSEADE;IBGEInstitutoBrasileirode Geografiae Estatística
1 - DadosPreliminares

e política industrial
voltou a crescer, a
tentado, em gran-

agregado, como
do, principalmente

e um terço de toda
odernos de nossa
perou R$ 211 bi-

e maior que o de
o produto paulista
mente por valores
Ihões, no anos de
tendência geral de
são da economia
te baixa, inferior à

:,/a renda per capita
~u por períodos de

últimos anos, em
égundo dados da

oduto nacional em
s últimos anos na
ncentração de al-

dos. Nos períodos
economia de São
no PIS nacional,
ia do País. Nos

is efeitos da crise
ais industrializa-

Entre 1980 e 1996, os setores de atividade que tiveram maior índi-
ce de crescimento foram o agropecuário e o de serviços, que cres-
ceram acima da média de crescimento total do PIS. A indústria,
notadamente a de transformação, teve um desempenho abaixo da
média no período entre 1980 e 1996, conforme gráfico a seguir.
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Gráfico 1: índices Reais do PIB do Estado de São Paulo 1980 a 1996.

-o-wrAL -Agropecuãrio -+-lndUstria

Aindú
teve SI
que pé
ção de
sou de
també

Apesa
onal, q
posiçã
transf~
peso d
duçãO
organii

i
I

A Indl,

180.0

Ind. de Tmm.formaçao -X-Serviços

o AgrqJecuário
IJIndústria
t:lSetviça;

Signifi!
indÚS

jdo pe
qued
(RMSI
Regiõil

~~~i

J

1

foi ho
se no
os pri,
cidad1
foram i

ofere~
esse ri
as regi
xada

~

ção in~
i

3 A pro~
Secrel
Munici

Fonte: Fundação SEADE; IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 1996 -
Dados Preliminares

No que se refere à composição do PIB paulista observa-se que a in-
dústria tem perdido participação, enquanto o setor de serviços tem
ampliado sua contribuição.

Gráfico 2: Estado de São Paulo Composição do PIB - 1980 a 1996.
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) de São Paulo 1980 a 1996. A indústria, que respondia por 43,12% do produto paulista em 1980
teve sua participação reduzida para 36,17% em 1996, com desta-
que para a indústria de transformação, que reduziu sua participa-
ção de 35,37% para 28,60% no período. O setor agropecuário pas-
sou de 3,60% para 4,85% e o de serviços de 52,44% para 59,05%,
também entre 1980 e 1996.

Apesar do declínio tanto da participação de São Paulo no PIB naci-
onal, quanto da participação da indústria de transformação na com-
posição do PIB paulista, o parque industrial sofreu significativas
transformações no período. Tanto na estrutura produtiva, onde o
peso de alguns setores foi alterado, como na organização da pro-
dução, com introdução de novos processos produtivos e
organizacionais.

I I
:2;;:~~g,~~
5.:0..0"10\2'::0>0\

-+-IndUstria

A Indústria Paulista

i de Geografia e Estatística 1996 -

jção do PIB - 1980 a 1996.

Significativa, também, foi a alteração na distribuição espacial da
indústria paulista, quando, apesar de um pouco arrefecida no final
do período, prosseguiu a interiorização iniciada nos anos 70, com
queda da participação da Região Metropolitana de São Paulo
(RMSP) e ampliação da participação de praticamente todas as
Regiões Administrativas.

Mas, como pode ser observado na tabela 03, o processo de
interiorização da indústria, no que diz respeito à localização, não
foi homogêneo mas privilegiou algumas regiões do Estado. Assim,
se no início do processo de industrialização pesada de São Paulo,
os principais setores industriais localizavam-se na capital e nas
cidades vizinhas, ao buscarem novas alternativas de localização,
foram escolhidos os centros regionais próximos à RMSP e que
oferecessem infra-estrutura adequada à implantação industrial. Por
esse motivo, o processo de desconcentração industrial privilegiou
as regiões de Campinas, Sorocaba, São José dos Campos e Bai-
xada Santista, que juntas eram responsáveis por 78,72% da produ-
ção industrial, em 19803.

~ulista observa-se que a in-
to o setor de serviços tem

3 A produção industrial foi medida a partir do valor adicionado fiscal (V.A.). Ele é calculado pela
Secretaria de Estado da Fazenda através da DIPAM (Declaração de Informações de Participações
Municipais) e indica quanto foi agregado de valor a uma mercadoria, em um município, ou região.
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Participação no Total Estado
Indústria de Transformação

1980 1985 1990 1995

R.M.S.P. 64,09 57,39 58,11 52,86

INTERIOR 35.91 42.61 41.89 48.14

R. A.de REGISTRO 0,08 0,15 0,12 0,13

R. A.de SANTOS 4,24 4,06 2,61 3,22

R. A.de SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 4,98 6,33 6,35 8,75

R. A.de SOROCABA 3,96 4,92 4,92 5,23

R. A.de CAMPINAS 15,09 17,45 19,22 21,48

R. A.de RIBEIRÃOPRETO 1,12 1,63 1,19 1,90

R. A. de BAURU 1,10 1,38 1,21 1,51

R. A. de SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 0,56 0,67 0,95 1,00

R. A. de ARAÇATUBA 0,33 0,49 0,66 0,65

R. A. de PRESIDENTE PRUDENTE 0,36 0,41 0,35 0,36

R. A. de MARíLlA 0,54 0,80 0,87 0,81

R. A. de CENTRAL 1,78 2,28 1,75 1,76

R. A. de BARRETOS 0,42 0,68 0,51 0,48

R. A.de FRANCA 0,74 0,93 1,18 0,85

TOTALESTADODE SÃO PAULO* 100,00 100,00 100,00 100,00
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A Região de Ribeirão Preto também teve crescimento da produção
industrial em todo o período, mas teve maior participação a implanta-
ção da agroindústria da cana-de-açúcar do que a desconcentração de
indústrias a partir da Região metropolitana. Nas outras regiões o cresci-
mento da participação na produção da indústria do estado foi bem mais
modesto e baseado em setores industriais de menor complexidade.

Tabela 3: Indústria de transformação - participação regional estado
de São Paulo - Região Metropolitana e Regiões Administra-
tivas - 1980 -1995.
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Fonte: DIPAM (vários anos) - Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo -
Dados Básicos
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o movimento de interiorização da indústria prosseguiu em toda a dé-
cada de 80. A Região Metropolitana de São Paulo, que, em 1980, era
responsável por 64,09% do valor adicionado (VA) industrial, chegou em
1990 respondendo por 58,11%. No interior, a Região Administrativa
que mais aumentou sua participação foi a de Campinas, que passou
de 15,09% para 19,22%, no mesmo período. A seguir, a RA de São
José dos Campos ampliou sua participação de 4,98% para 6,35% e a
RA de Sorocaba, passou de 3,96% para 4,92%, no mesmo período.
Quem mais perdeu posição na década foi a RA de Santos, que viu
declinar sua participação na composição do VA da indústria de trans-
formação de 4,24% para 2,61% do V.A no total na indústria de transfor-
mação do estado, entre 1980 e 1990.Na década de 90 este processo
de desconcentração foi reforçado e, em 1995 a Região Metropolitana
havia reduzido ainda mais sua participação na produção da indústria
de transformação estadual, respondendo por 51,86%. No interior aRA
de Campinas continuou tendo o maior crescimento proporcional e res-
pondia por mais de 40% da produção da indústria interiorana (20,48%
da produção estadual). A região com a segunda maior taxa de partici-
pação na produção industrial do estado é o Vale o Paraíba, com 8,75%,
em 1995.

quatro regiõ
industrial do

Junto com o
da alteração
do emprego
no, de apoio
pela urbaniz

Esse proces
zação das at
no território ~
ritmos de ge
cimento da ~
passassem,
tropolitana d

A Estrutur

Ao que parece, a indústria do interior - com maior participação da
agroindústria e de insumos básicos voltados à exportação - foi menos
sujeita às crises econômicas. Por outro lado, a industria metropolitana
- com forte concentração de bens duráveis de alto valor agregado, como
a indústria automobilística, por exemplo, é bem mais sensível às
flutuações do nível de atividade, com quedas fortes no períodos
recessivos, mas também com maior capacidade de resposta na reto-
mada do crescimento.

O fato a destacar é que, apesar da produção industrial ter um cresci-
mento proporcional em todas as regiões do interior, continuou haven-
do concentração da indústria em algumas regiões. Entre 1980 e 1995
a RMSP perdeu pouco mais de 12% de participação, na produção
industrial do estado (passou de 64,09% para 51,86%). No mesmo pe-
ríodo as regiões industrializadas próximas à metrópole - Campinas,
São José dos Campos, Santos e Sorocaba - tiveram juntas um acrés-
cimo de mais de 10% em sua participação, e em 1995 eram responsá-
veis por 38,68% da produção industrial estadual. Isso significa que nas
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Vale o Paraíba, com 8,75%,

quatro regiões, em conjunto, é produzido mais de 70% da produção
industrial do interior paulista.

Junto com o processo de interiorização da indústria houve uma profun-
da alteração na estrutura do emprego do interior, com a interiorização
do emprego industrial e o surgimento de um setor de serviços moder-
no, de apoio à produção industrial, que se desenvolveu impulsionado
pela urbanização.

Esse processo de interiorização do emprego, marcado pela reorgani-
zação das atividades econômicas, alterou os movimentos populacionais
no território paulista. Contribuiu para inverter as tendências quanto aos
ritmos de geração de emprego no interior e para que as taxas de cres-
cimento da população urbana nas regiões de maior crescimento ultra-
passassem, desde o início dos oitenta, as verificadas na Região Me-
tropolitana de São Paulo.

A Estrutura da Indústria Paulista

o industrial ter um cresci-
interior, continuou haven-

egiões. Entre 1980 e 1995
articipação, na produção
a51 ,86%). No mesmo pe-
.àmetrópole - Campinas,
tiveram juntas um acrés-
em1995 eram responsá-
ual. Isso significa que nas

Quanto à composição setorial da indústria de transformação paulista,
os ramos industriais que, isoladamente, mais cresceram sua partici-
pação na composição do valor adicionado foram o de Bebidas, Líqüidos
Alcoólicos e Vinagre (onde é computada toda a produção de álcool,
inclusive o anidro e o hidratado); o de Produtos Farmacêuticos; Produ-
tos Alimentícios; e de Material de Transportes que cresceram 3,15 e
1,51 vezes os dois primeiros e 1,34 e 1,29 vezes os dois últimos,
respectivamente.

É importante destacar que, apesar de algumas R.As. terem uma es-
trutura industrial parecida com a da Região Metropolitana de São Pau-
lo, no geral, no interior, a forte presença da agroindústria e da indústria
de insumos básicos na produção a diferencia da indústria metropolita-
na, que, por sua vez, tem grande concentração na produção de bens
duráveis de consumo, com destaque para a metal-mecânica.

Isoladamente, a maior participação é do ramo de Material de Transpor-
tes, onde está a indústria automobilística, que representou, sozinha,
16,07% da indústria paulista, seguida pela Química, Indústria de Ali-
mentos, Metalúrgica e Material Elétrico e de Comunicações, que par-
ticipam com 11,8%, 10,17% e 8,07% respectivamente.
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Houve, no período, uma redução da participação das indústrias do Gru-
po 111- Indústria de Bens Duráveis de Consumo e de Bens de Capital,
entretanto, chama atenção a manutenção da metal-mecânica (materi-
al de transportes e produtos mecânicos) como o conjunto de setores
de maior participação na composição do Valor Adicionado. Chama
atenção, também, a redução da participação do setor de material elé-
trico e de comunicações - justificada pelo deslocamento de muitas
plantas da indústria eletrônica para a Zona Franca de Manaus, nos
anos 80.

AAI

AlgL
Proc

A indústria de bens intermediários é fornecedora de insumos indus-
trializados para a produção de bens finais. Atende à demanda em-
presarial, motivo pelo qual é um dos setores onde primeiro se aba-
te a crise em épocas de restrição ao consumo, pois, são reduzidas
as encomendas. É uma indústria com plantas de grande porte,
com produtos padronizados e organizadas em linha de produção.
O setor que mais cresceu, no grupo 11,foi o da indústria de papel e
papelão. A capacidade produtiva do setor foi ampliada pela implan-
tação de novas fábricas ou reforma e ampliação das já existentes.
A indústria de produtos de borracha e a de material plástico tam-
bém tiveram ampliadas suas participações na produção industrial
estadual. Estes setores tiveram como característica comum uma
elevada incorporação de inovações tecnológicas em seus proces-
sos produtivos e grande parte de suas produções voltadas ao mer-
cado externo.
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Houve uma ampliação da participação do Grupo I - Indústria de Bens
não Duráveis de Consumo, com destaque para o complexo agroindustrial
(produtos alimentícios; bebidas, líquidos alcoólicos e vinagre; e produ-

tos do reino animal) num período que não somente inclui o auge do
Proálcool, a transformação da laranja em mercadoria de exportação,

com a implantação da indústria de processamento de sucos, como
também a agroindústria de oleaginosas, centrada basicamente no es-
magamento de grãos e refino do óleo de soja. Este grupo localiza-se,
em grande medida, no interior do estado.
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Alguns Antecedentes para o Entendimento da Estrutura
Produtiva da Agricultura Paulista:

Durante a década de setenta a agricultura paulista, como o conjunto
da agricultura brasileira, passou por fortes mudanças, impulsionadas
pelo acelerado processo de urbanização, pelos incentivos governamen-
tais e também pela criação do Programa Nacional do Álcool - Proálcool.
Sua base técnica passou por um conjunto de transformações, através
da ampliação da mecanização, da intensificação do uso de insumos
químicos e biológicos e da introdução de novas variedades de culturas
e de raças animais - que contribuíram para a ampliação da produtivida-
de do trabalho e do próprio rendimento da terra.

Entre as principais modificações estruturais na produção agrícola, no
processo de circulação de mercadorias, no sistema de financiamento
e nas relações sociais de trabalho destacam-se "a interligação cada
vez maior de processos mecânicos; intensificação na utilização de
modernos insumos químicos; introdução de novas variedades de cultu-
ras e de ração de animais; redefinição das relações do capital comer-
cial tradicional possibilitando a ampliação da capacidade de
armazenamento da produção e de seus transportes; o financiamento
da atividade agropecuária mediante o crédito oficial subsidiado com
juros negativos permitindo ainda mais o crescente grau de tecnificação
e, por último, as modificações nas relações de trabalho com a substi-
tuição do trabalho permanente pelo temporário, aumentando a impor-
tância do trabalho assalariado" Negri (1994: 205 e 206).

No Estado de São Paulo, na década de setenta, os produtos alimenta-
res sofreram, de maneira geral, uma sensível redução de sua participa-
ção tanto em área cultivada, quanto no volume de produção, enquanto
aqueles articulados em modernos complexos agro-industriais, de al-
guma maneira ligados ao comércio exterior, ampliaram. Esse movi-
mento refletiu a política federal adotada para o setor, que procurou,
incentivar a produção de setores agroindustriais de elevado dinamismo,
ao mesmo tempo que ampliava significativamente a rede de infra-estru-
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tura necessária para melhorar as condições de competitividade das
exportações dos produtos agrícolas processados ou semiprocessados.
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o Desempenho da Agropecuária Paulista nos Anos 70

No início dos 70, a principal cultura no Estado de São Paulo, em área
cultivada, era de milho, seguida do café, cana-de-açúcar, arroz e algo-
dão. Essas culturas ocupavam 26,5%; 14,1%; 13,3%; 11,8% e10,5%
da área ocupada pelos 20 principais produtos, respectivamente. Cha-
ma atenção também a reduzida participação do cultivo de laranja e
soja (3,3% e 1,2%). A possibi:
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As Culturas Ligadas a Complexos Agroindustriais

O principal movimento da década de 70 foi a ampliação da área planta-
da com cana-de-açúcar e com laranja (85,24% e 183,13%, respectiva-
mente). Sua importância, para além da área ocupada com essas cul-
turas, está no fato de serem parte dos dois maiores complexos
agroindustriais paulistas. Com grande participação no processo de
desenvolvimento do interior nas duas últimas décadas, a implanta-
ção de ambos se deu em anos distintos, mas os dois na década de
setenta.
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A ampliação da área de cana foi incentivada pelo início da implantação
do Programa Nacional do Álcool em 1975, criado após a crise mundial
de petróleo de 1974, com o objetivo de reduzir a dependência do país à
importação de combustíveis fósseis e criar uma fonte alternativa e
renovável, com tecnologia nacional.

O plantio da laranja foi incrementado em função do início da implanta-
ção de um conjunto de unidades processadoras de suco, voltadas
quase exclusivamente ao mercado externo, já mais ao final da década.

Soja e Trigo: Novas Culturas Introduzidas

A politica governamental de incentivo a cultura de agro exportáveis, fez
com que, ao final daquela década (triênio 1979-81) a área plantada
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e competitividade das
sou semiprocessados.

com soja tivesse sido ampliada em 721 %, sendo grande parte do in-
cremento localizado na Divisão Regional Agrícola -DIRA de Ribeirão
Preto. Dos fatores que favoreceram a expansão da soja, merecem
destaque: o aumento da demanda dos mercados interno e externo,
possibilidade de combinação da produção soja-trigo na seqüência do
ano agrícola, possibilidade de mecanização agrícola em praticamente
todas as operações do cultivo, benefícios dos programas de crédito à
produção e comercialização do produto, bem como do apoio recebido
nos serviços de assistência técnica e de pesquisa.

A possibilidade de combinação do cultivo de soja e trigo no mesmo
ano agrícola, que era uma cultura inexpressiva (ocupando 0,35% da
área cultivada pelas principais culturas) no início da década, fez cres-
cer em 777% a área plantada com o trigo, que passou a representar
quase 3% da área cultivada no final dos 70. Mas quase todo o incre-
mento de área de plantio de trigo foi concentrado na DIRA de Marília,
mais especificamente nas regiões de Assis o Ourinhos, que tinha seu
cultivo consorciado ao da soja. Entretanto o cultivo de soja descolou-
se do trigo e passou a ser plantado em outras áreas do estado. A
principal área de cultivo da soja passou, em poucos anos, a ser a
Região de Ribeirão Preto, onde os produtores de cana-de-açúcar pas-
saram a adotá-Ia nos períodos de rotação de cultura4.

Assim, é importante já observar que o plantio de soja desenvolveu-se
no Estado, a partir de dois eixos de penetração distintos. Na região de
Assis/Ourinhos sua expansão se deu a partir da extrapolação da fron-
teira paranaense. Interessante que se registrava um movimento oposto
ao ocorrido no período de colonização do chamado "norte" do Paraná,
quando o cultivo do café alcançou aquele estado exatamente a partir
do ponto que agora entrava o cultivo da soja (e também o do trigo),
numa trajetória inversa a do período de expansão da cultura cafeeira.
Naquela região a soja veio consorciada ao cultivo do trigo. A outra área
de cultivo da soja é a Região de Ribeirão Preto, pela necessidade de
rotação de culturas no cultivo da cana-de-açúcar.
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4 A recomendação técnica estipula a rotação de cultura a cada quatro anos, paranãoexauriros
nutrientes do solo. Assim sempre, 25% da área destinada ao plantio da cana está sendo cultivada
com outros cultivares. A opção de rotação tem sido feita com leguminosas, basicamente, feijão,
soja ou amendoim, pois essas fixam o nitrogênio no solo eliminando a necessidade de adubação

no plantio da próxima safra.
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o Café e o Algodão: culturas tradicionais

O cultivo do café, impulsionado pela elevação do preço da saca no
exterior e, principalmente, pela política de estímulo à racionalização
da lavoura cafeeira ampliou sua participação para 16,2%. Outro produ-
to exportável tradicional, o algodão, teve sua área de plantio reduzida
em 54%, caindo de 10,5% para 4,37% sua participação na área culti-
vada pelas principais culturas. Isso se deu em parte pelo avanço do
cultivo da cana sobre as áreas do algodão e também devido à concor-
rência da soja, cujos produtos e subprodutos substituíram com vanta-
gens o óleo e o farelo de algodão. De outro lado, o algodão foi desloca-
do pela forte penetração das fibras sintéticas no mercado têxtil
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As Áreas de Pastagens

Outra variação significativa durante os anos 70 foi a redução da área de
pastagens (10%), num período em que as principais culturas amplia-
ram, também em cerca de 10%, sua área de cultivo. Entretanto, a
redução se deu só na área de pastagem natural, reduzida em 41,8%,
enquanto a área de pastagem cultivada foi ampliada em quase 20%.

As Culturas Alimentares

Das lavouras destinadas ao mercado interno, utilizadas tradicional-
mente na alimentação, as de arroz e mandioca foram as que observa-
ram maior redução tanto em área como em produção. A produção de
feijão, ao contrário, expandiu-se impulsionada por políticagovernamental
que procurou ampliar a produção nacional e reduzir a dependência
externa após a falta do produto em vários grandes centros observada
entre 1977 e 79.

O milho teve sua área de cultivo reduzida em 26,7% mas a produção,
em tonelada, viu-se ampliada em mais de 900% durante a década de
70. Essa forte elevação da produtividade da lavoura do milho foi função
da introdução de novas variedades, de melhoramentos genéticos, e da
modernização das técnicas de cultivo, incentivados por seu uso pela
indústria de ração animal.
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A Estrutura Produtiva Atual da Agropecuária Paulista emI
abÓ
cad
ja,c

No início dos anos 80, a cana-de-açúcar passou a ser o principal pro-
duto cultivado no interior paulista, seguida do milho, café e soja. As
quatro culturas juntas ocupavam 65,6% da área cultivada pelas vinte
principais culturas no estado.

A crise dos anos 80 e início dos 90, que tão fortemente se abateu
sobre a indústria paulista, impactou diferentemente na agricultura, por
diversos motivos. Primeiro, porque, de um modo geral, a política fede-
ral de garantia de preços mínimos, mesmo nos períodos nos quais os
recursos para financiamento da safra foram insuficientes, serviu para
manter uma rentabilidade básica do setor, principalmente para os pro-
dutos alimentares. Segundo porque a continuação do Proálcool incen-
tivou a ampliação da área cultivada com cana-de-açúcar contribuindo
para a elevação da renda gerada na agricultura. Também pela maior
articulação entre agricultura e indústria, onde foi privilegiado o cultivo
de culturas agroprocessadas, como a cana, a laranja, o milho e a soja,
em detrimento das culturas alimentares, como o arroz, o feijão e a
mandioca, por exemplo.

Principais Culturas - Diversificação Produtiva

Se considerados os vinte principais produtos agrícolas cultivados no
Estado de São Paulo entre 1980 e 95, o conjunto da área ocupada foi
reduzida em 5,9%, passando de 6,1 para 5,7 milhões de hectares.
Esse fato não significa que houve no período uma redução do total de
área cultivada no estado, mas sim uma maior diversificação, com ou-
tras culturas não tradicionais ocupando maior espaço. Essas, por sua
vez apresentam um espectro bem variado, com impactos também dife-
renciados, no que diz respeito à utilização de mão de obra e ao merca-
do consumidor. Na região de Campinas, por exemplo, tem crescido a
área destinada ao cultivo de frutas de mesa, com destaque para goia-
ba, morango, pêssego, e figo, além da uva. Na região de São José do
Rio Preto houve o plantio de seringueiras no início dos anos 80, já em
fase de início de produção. Na região de Ribeirão Preto vários produto-
res adotaram a nós macadâmea, outros a manga e outros o sorgo.
Ampliou-se muito durante o período, em quase todo o Estado, o cultivo
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em plasticultura, forma intensiva de plantio de espécies como o melão,
abóbora, etc., ou hortículas. Em paralelo, cresceu a produtividade físi-
ca de vários cultivos, a exemplo da própria cana-de-açúcar e da laran-
ja, cuja produção expandiu-se, apesar da redução da área plantada.
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As Áreas de Pastagens

Quanto à área destinada a pastagens, deve-se salientar que se o total
manteve-se praticamente o mesmo, houve uma acentuada substitui-
ção de parte das pastagens naturais por pastagens cultivadas. Este é
outro indicador do avanço da modernização do agro paulista: as pasta-
gens naturais sofreram uma redução de 35% em área, passando de
31 % para 20,1 % do total da área de pastagens no estado, enquanto as
cultivadas ampliaram em 16,7%.

Os Produtos com Elevada Articulação com a Indústria -
Cana-de-açúcar, Milho, Soja e Laranja

As principais características da produção agrícola no período 1980-95
foram a ampliação do cultivo de produtos com alto grau de integração
com a indústria e a redução da área dos produtos alimentares. Assim,
cana-de-açúcar, milho, laranja e soja que ocupavam juntas 3.523 mil
ha passaram a 4.564 mil ha, ampliando sua participação no total da
área cultivada de 57,70% para 79,40%, no período. Interessante obser-
var que, à exceção da soja, que teve sua área de cultivo reduzida em
4,00% (porém com aumento de 2,80% na produção), as outras cultu-
ras tiveram consideráveis incrementos em área cultivada e, principal-
mente em produção. A cana-de-açúcar ampliou em 62,30% sua área
de cultivo e em 135,40% sua produção em toneladas, o milho ampliou
em 13,90% e 46,40% e a laranja em 11,50% e 83,10% em área e
produção, respectivamente.
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Os Produtos Alimentares

Os produtos alimentares arroz, batata, feijão e mandioca reduziram a
área de plantio em 35,90% (de 786 mil ha para 504 mil ha) entre 1980
e 95. No conjunto, essa culturas passaram de 12,90% para 8,70% do
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total da área cultivada no Estado. A redução no cultivo do arroz se deu
tanto em área cultivada (-51,50%) quanto em produção (-23,70%), mas
nas outras culturas apesar de ter havido perda de área houve aumento
da produção. A produção de batata foi reduzida em 8,30% em área
plantada mas teve ampliação de 15,80% em sua produção. O feijão
teve redução de 28,70% na área cultivada e aumento de 11,30% na
produção e a mandioca -15,30% na área e aumento de 31,80% na
produção.
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Das culturas mais representativas da agricultura paulista a que teve
maior redução nos últimos quinze anos foi o café. Ele que ocupava 414
mil ha (16,20% da área cultivada) no triênio 1979/81, reduziu para 271
mil ha no triênio 1993/95 (4,70% da área cultivada). O café faz parte de
um conjunto de culturas que, ao que parece, não receberam nenhum -
ou muito baixo - incremento de produtividade no período, reduzindo
sua produção quase na mesma proporção da redução da área cultiva-
da.5 Algodão, amendoim, trigo e mamona foram os outros produtos a
reduzirem significativamente tanto suas áreas cultivadas quanto as
qUqntidades produzidas. Essas cinco culturas, que já ocuparam
34,709/0e 26,90% da área cultivada nos triênios 1969/71 e 1979/81,
respectivam~~te, tiveram sua participação reduzida para 9,40% do to-
tal da área culfivada no Estado no triênio 1993/95.

Out~

A Criação Animal

No que se refere à criação animal, a maior taxa de crescimento do
período foi a da carne suína (170%). Interessante observar que a produ-
ção de carne bovina cresceu 44,70% e a produção de leite foi ampliada
em 60% num período em que a área de pastagens teve um crescimen-
to próximo de zero (0,50%). A ampliação da produção foi possível pela
melharia genética do plantei, pela ampliação da utilização de técnicas
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5 Deve-se atentar para o fato de que algumas dessas culturas se transformaram muito no últimos
anos, buscando mercados específicos, em geral com produtos de maior qualidade e preço. A
exemplo da produção de grãos selecionados de café, alguns produtores têm tido êxito em
segmentos demarcados de maior valor adicionado.
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Plantada

artificiais de inseminação e transplante de embriões e pela dissemina-
ção das técnicas de confinamento e ordenhamentomecânico, além da
melhoria da qualidade das próprias pastagens.6

A produção de aves para abate, que foi responsável pela mudança nos
hábitos alimentares do brasileiro nas décadas de 60/70, e havia cresci-
do 428,60% na década de 70, observou uma taxa de crescimento
moderado (24,70%). Sua participação no total de carne produzida no
Estado, que vinha seguindo uma trajetória de crescimento nos três
períodos anteriores, refluiu passando de 47,60% no triênio 1986/88
para 36,20% em 1993/95.
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Outras Características do Período

É importante destacar que, de maneira geral, o aumento de produtivi-
dade apresentado pela maioria das culturas está, em parte, relaciona-
do com o crescimento do consumo de fertilizantes, em toneladas de
nutrientes (nitrogênio, fósforo e potássio), que observou um aumento
acumulado de 25% no período entre 1990 e 1994.

A produção de rações balanceadas também tem observado cresci-
mento significativo nos últimos anos. Se comparados dados referentes
a 1994 com o ano de 1985, observa-se que a produção de rações
balanceadas cresceu 42%, sendo que as rações destinadas para aves
de corte e outros animais (cães, gatos e eqüinos) apresentaram os
maiores incrementos, 53% e 230%, respectivamente. Não somente a
produção ampliou-se, mas também o consumo de rações aumentou
52% no período 1985-94.
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3. O EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO

As estatísticas oficiais sobre desemprego, e modo geral, são muito
precárias, entretanto, para a Região Metropolitana de São Paulo, a

as se transformaram muito no últimos
tos de maior qualidade e preço. A

IIlguns produtores têm tido êxito em

6 No lado do consumo, disseminou-se no período o consumo de um conjunto variado de derivados
lácteos, que, juntamente com as novas técnicas de embalagem e condicionamento do leite - tipo
longa vida, que reduz o custo de transporte e conservação do produto in natufa, - foram
responsáveis pela ampliação do consumo de leite e seus derivados.
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pesquisa de Emprego e Desemprego - PED - realizada pelo Dieese e
Fundação Seade, é a fonte de informações mais usada?.

~ f)escmrrcgnT()I~1

Gráfico 3: Taxa de desemprego - 1985 a 1997
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Fonte: SEP - Convênio Seade
(1) Dados de janeiro a novembro

Estes dados mostram uma sistemática queda nas taxas de em-
prego formal, notadamente do emprego industrial, com ampliação
das taxas de desemprego. Em 1985 o desemprego, refletindo a
profunda crise econômica, estava em 12,2% da População Econo-
micamente Ativa (PEA). Entre 1986 e 1989, oscilou em torno de
9%, atingindo a menor taxa anual (8,71 %) em 1989. Após, passou
por um processo de ampliação sistemática chegando a uma média
anual de 15,10% da PEA em 1996, elevando-se para 15,9% da
PEA na média de janeiro a novembro de 97. O desemprego aberto
era de 4.60% da PEA em 1985, passou para 6,51 % em 1989, cres-
ceu sistematicamente, atingiu 10% da PEA em 1996, ampliando-se
para 10,30% em 1997.

7 A FUndação Seade, e o Dieese, entidade civil de assessoramento ao movimento sindical, realizam
um acompanhamento mensal da ocupação na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP),
através da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED). Apesar de cobrir, espacialmente, só a
RMSP, a PED é o melhor indicador do que está acontecendo no Estado de São Paulo.
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Entre 1985 e 1997, a participação da indústria foi reduzida de 32,80%
para 21,09% do total de ocupados, enquanto os ocupados no comér-
cio e no setor serviços (exclusive serviços domésticos) tiveram um
crescimento de 14,09% para 16,90% e de40,70% para 50,19% res-
pectivamente. Porém, parte do incremento observado no setor servi-
ços deve ser explicado pelo processo de terceirização na indústria.

Em que pese a retomada no crescimento econômico nacional, pós 93,
as estatísticas de emprego mostram contínua redução relativa nos
postos de trabalho, com crescimento do desemprego.8 Há, também,
uma crescente precarização dos postos de trabalho, com redução do
trabalho assalariado no períod09.

Em 1994, foi realizada uma pesquisa de condições de vida em todas
as cidades com mais de oitenta mil habitantes do Estado de São
Paulo. Seus resultados mostraram que, enquanto no total do Estado a
taxa de desemprego dos indivíduos de 10 anos e mais estava em
13,80%, na Região Metropolitana já atingia 14,60% e nas cidades do
Interior 13,70%. Apesar de ter sido realizada há alguns anos, o resulta-
do da pesquisa mostra que, mesmo um pouco menor no interior, a
taxa de desemprego no Estado estava num mesmo patamar, tanto na
metrópole, quanto nas cidades do interior10.
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Estrutura do Emprego

Para o total do Estado de São Paulo os dados da Relação Anual de
Informações Sociais - RAIS, do Ministério do Trabalho mostram altera-
ção no perfil do emprego com carteira de trabalho assinada no Estado
de São Paulo. O emprego industrial tem se reduzido, tanto em termos
relativos quanto em números absolutos. O forte crescimento observa-
do nos postos de trabalho da agropecuária é mais justificado pela
ampliação do nível de formalização das relações de trabalho no campo

8 o nivel de ocupação cresceu 7,90% entre junho de 1994 e maio de 97, período do último plano
de estabilização econômica (Plano Real). No mesmo período a PEA cresceu 8,90% e o
desemprego cresceu 14,60% na RMSP. O desemprego vem crescendo também em outras áreas
metropolitanas. Em Porto Alegre em abril de 97 o desemprego era 21,10% maior que em junho

de 1994, e 30,50% no Distrito Federal.
9 Em treze anos de pesquisa (1985-1997), a PED constatou um crescimento de 97% nos

assalariados sem carteira de trabalho assinada (contrato de trabalho ilegal e sem proteção social)
e de 84% no número de autônomos.

10 A Pesquisa de Condições de Vida (PCV) foi realizada pela Fundação Seade.
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ANO

SETOR 1986 1990 1995

INDÚSTRIA 100,00 87,79 75,32

CONSTRUÇÃO CIVIL 100,00 109,73 125,00

COMÉRCIO 100,00 108,23 120,57

SERViÇOS 100,00 100,87 116,66

AGROPECUÁRIA 100,00 125,42 312,70

TOTAL 100,00 102,93 103,94

Fonte:RAIS/MTb
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o setor que passou por maior redução no número de empregos com
carteira de trabalho assinada foi a indústria. Entre 1986 e 1995, sofreu
uma redução, tendo, no final do período 75,32% do estoque inicial de
empregos.

Tabela 10: índice de crescimento do emprego no Estado de São Paulo
1986-1995
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Os dados da RAIS de 1995 mostram que o emprego industrial é maior,
em números absolutos, na região metropolitana que no interior. Entre-
tanto, apesar da RMSP deter 56,63% do total de postos de trabalho na
indústria estadual, o emprego industrial tem maior peso relativo na
composição regional do interior que na metrópole. Enquanto, no interi-
or do Estado, o emprego industrial representa 30,29% do total estadu-
al de postos de trabalho com vínculo empregatício, na RMSP seu peso
era de 27,36%.Estes números dão a dimensão da desconcentração
do emprego industrial nos últimos anos.

O setor de serviços, diferentemente, ainda apresenta alto grau de con-
centração de empregos na RMSP (65,02% do emprego do setor). Seu
peso relativo na composição regional do emprego do interior, também
é bem inferior que o seu correspondente da metrópole. O emprego no
setor de serviços é responsável por 53,15% do total do emprego na
RMSP e por 40,08% no interior.
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INDÚSTRIA 1.246.582 954.737 2.201.319 56,63 43,37 27,36 30,29

CONSTRUÇÃO CIVIL 224.781 122.315 347.096 64,76 35,24 4,93 3,88

COMÉRCIO 610.832 483.253 1.094.085 55,83 44,17 13,41 15,33

SETOR DE SERViÇOS 2.421.632 1.263.328 3.684.960 65,72 34,28 53,15 40,08

SETOR PRIMÁRIO 17.132 306.115 323.247 5,30 94,70 0,38 9,71

SETOR IGNORADO 35.661 21.909 57.570 61,94 38,06 0,78 0,70

TOTAL GERAL 4.556.620 3.151.657 7.708.277 59,11 40,89 100,00 100,00

Fonte: RAIS/MTb 1995
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de empregos com
1986 e 1995, sofreu

do estoque inicial de

Tabela 11: Trabalhadores com vínculo empregatício formal por setor
de atividade econômica região metropolitana e interior do
Estado - 1995

no Estado de São Paulo NÚMEROSABSOLUTOS DISTRIBUiÇÃO COMPOSiÇÃO

SETOR RMSP INTERIOR TOTAL DO RMSP INTERIOR RMSP INTERIOR

ESTADO

1990

87,79

109,73

; 108,23

~'.' 10087
~~,'

,

. 125,42
'f
.I~ 102,93

1995

75,32

125,00

120,57

116,66

312,70

103,94

. resenta alto grau de con-
:() emprego do setor). Seu
,pregodo interior, também
.

etrópole. O emprego no
total do emprego na

A participação da Região Metropolitana na composição do em-
prego formal do estado de São Paulo é, mais que proporcional à
sua participação na produção da indústria de transformação.
Isso denota que a indústria do interior tem ampliado sua partici-
pação na produção sem que o número de empregos cresça na
mesma proporção.

Em 1995 a RMSP respondia por 56.82% dos empregos industriais,
e era responsável por 51% da produção industrial do Estado. Os
setores com maior concentração do emprego na metrópole são a
indústria farmacêutica (82,34%), a de plásticos (75,12%), a de Bor-
racha (67,71 %), a de material elétrico e de comunicações (66,57%) e
a indústria química (63,61%).

No interior a maior concentração relativa de emprego industrial está
nos setores de bebidas, alimentos, madeira, metais não metálicos e
couro e peles.

':mprego industrial é maior,
::~na que no interior. Entre-

~I.depostos de trabalho na
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Na composição regional do emprego na indústria do interior o setor
que gera maior número de postos de trabalho é á indústria de ali-
mentos (17,92%), seguida da indústria metalúrgica e de vestuário
e calçados, com 9,83% e 9,65%, respectivamente.

O fato da indústria do interior ter uma maior participação na gera-
ção do valor agregado que na geração dos empregos, em cada
setor, indica que as plantas do interior, provavelmente por serem de
implantação mais recente, trabalham com índices de produtividade
mais elevados que a média estadual. As plantas industriais da
RMSP, mais antigas, necessitam de um maior número deempre-
gados para a produção.
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4. A LOCALIZAÇÃO DE NOVAS ATIVIDADES ECONÔ-
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Para compreender as possibilidades abertas para cada uma das
regiões do estado, é importante atentar para as novas estratégias
de localização que estão sendo adotadas pelas empresas
transnacionais que têm tomado a decisão recente de se instalar no
Brasil ou pelas empresas que procuram ampliar sua capacidade
produtiva, bem como é preciso avaliar o impacto da retomada do
crescimento sobre o parque produtivo já instalado. Isso porque, se
ao longo período de recessão, os segmentos industriais mais mo-
dernos puderam se proteger através de diversas estratégias, como
a redução do pessoal ocupado, a racionalização da produção e a
ampliação da capacidade ociosa planejada, a retomada do cresci-
mento abre novas perspectivas.

Com a recuperação do nível de atividade, após 1993, a principal
resposta imediata foi dada exatamente por aqueles segmentos vol-
tados aos bens de consumo duráveis e com grande capacidade ocio-
sa, a exemplo da indústria automobilística e da eletroeletrônica. A
forte recuperação da produção nesses segmentos, em que é muito
acentuada a participação de São Paulo no total nacional, explica,
inclusive, uma certa interrupção do processo de desconcentração
industrial e a manutenção da participação do Estado no valor de
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transformação industrial do País, medido pelo IBGE nas pesquisas
industriais anuais. Em paralelo a estes segmentos, a expansão do
consumo também favoreceu em muito a produção da indústria ali-
mentar, de bebidas e de outros bens não duráveis de consumo,
ainda que grande parte do aumento do consumo em setores como
têxtil e vestuário tenha sido coberto por importações.

Além disso, sem dúvida, a estabilização da economia associada à
existência de considerável volume de capitais internacionais que bus-
ca oportunidades de investimento e novos mercados, têm propiciado
a retomada do crescimento econômico e ampliado o interesse de
grandes empresas transnacionais por se localizarem no Brasil.

A retomada do investimento industrial, mesmo que em proporções
ainda reduzida, colocou em destaque uma outra face dessa mes-
ma discussão, sintetizada na disputa pela localização industrial.
Praticamente todos os estados da federação montaram programas
de incentivos e subsídios com objetivo de ampliar suas vantagens
comparativas e conseguir atrair novas indústrias para seu território.
Os programas de incentivos criados pelos estados, via-de-regra,
procuram compensar a inexistência de vantagens estruturais ou
sistêmicas da competitividade, presentes basicamente em São
Paulo, em algumas regiões de seu entorno e em outros poucos
estados.
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Destacam-se, como aspectos centrais nas vantagens locacionais
do Estado de São Paulo frente às demais regiões brasileiras, o
parque produtivo já instalado, o mercado de trabalho com abundân-
cia de profissionais formados e capacitados para exercer as mais
diversas atividades; a infra-estrutura existente, principalmente as
modernas rodovias, a grande concentração de instituições de ensi-
no e pesquisa de alto nível, tanto na formação universitária quanto
no ensino técnico profissionalizante; e uma gama extensa de servi-
ços de apoio à produção. Esses são fatores fundamentais e que
estão substituindo os antigos requisitos de mão-de-obra barata e
matéria-prima abundante.
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As Intenções de Investimento

É interessante observar que entre as intenções de investimento
anunciadas para São Paulo e Brasil para os próximos anos, a par-
ticipação de São Paulo no total nacional é elevada exatamente em
segmentos com maior densidade tecnológica, a exemplo de instru-
mentos hospitalares, informática, eletrodomésticos, material ele-
trônico e de comunicações, tratores e máquinas agrícolas,
autopeças, máquinas e equipamentos e veículos automotores.
Assim, mesmo que seja possível que continue ocorrendo uma
desconcentração industrial, com menor peso da indústria paulista,
em São Paulo ainda estarão concentrados os segmentos mais di-
nâmicos da indústria nacional, bem como uma grande parte do
agribussines mais rentável do País.

, o que em proporções
joutra face dessa mes-

icàlocalização industrial.
.ãomontaram programas
i!àmpliar suas vantagens
"$trias para seu território.
';~'estados, via-de-regra,
antagens estruturais ou

J basicamente em São
.rno e em outros poucos

A Localização dos Novos Investimentos

's vantagens locacionais
,is regiões brasileiras, o
,li!trabalho com abundân-
;08 para exercer as mais
'tente, principalmente as
b de instituições de ensi-
,ção universitária quanto

!'a gama extensa de servi-
~res fundamentais e que
1éfe mão-de-obra barata e

o fato que chama a atenção na relação dos novos investimentos anun-
ciados para o Estado de São Paulo é que esse novo fluxo de investi-

mentos está privilegiando o interior do Estado, num processo de conti-
nuação da interiorização do desenvolvimento iniciado em meados dos

anos setenta. A opção pelo interior se explica pela tendência de se

homogeneizarem as vantagens de localização entre a Região Metro-

politana de São Paulo e parte do interior. Assim, pode-se dizer que os

novos investimentos tendem a assumir uma forma desconcentrada.

Ou seja, não estão se dirigindo somente para a Região Metropolitana,

mas abarcam uma área mais ampla, que contém diversas regiões do

interior paulista.11

11 Não há nenhuma semelhança entre as teses aqui apresentadas e a idéia de desindustrialização
da metrópole paulista. Pelo contrário, a perda relativa de participação na produção industrial do
Estado está restrita basicamente à capital, que, sem dúvida, tem ampliado suas feições de cidade
terciária. Mesmo assim, o parque industrial lá instalado a mantém como a cidade brasileira de
maior produção industrial. Ou seja, mesmo relativamente reduzida, a produção industrial do
município de São Paulo é superior à de qualquer outro Estado da Federação, além do Estado de

São Paulo. Esta é uma peculiaridade brasileira, pois aqui o centro financeiro e terciário de maior
importância segue tendo também a maior produção industrial, sem apresentarobsolescênciaem

seu parque industrial.
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Graças às condições estruturais existentes no interior - infra-estrutura,
transportes, comunicações, proximidade do mercado consumidor, exis-
tência de mão-de-obra qualificada e de centros de pesquisa e ensino,
dentre outras -, esse espaço tem sido o mais procurado pela nova
indústria. Tem peso, também, na decisão locacional as deseconomias
de aglomeração, existentes na metrópole e ainda não presentes no
interior.

Faz-se necessário, entretanto, lembrar que este processo não deverá
ser homogêneo em todo o Estado, mas privilegiará as regiões mais
industrializadas, com trabalho conjunto entre as instituições públicas
de pesquisa e a iniciativa privada e contíguas aos grandes eixos de
ligação da metrópole com o restante do país. Assim, as Regiões Ad-
ministrativas de Campinas, Vale do Paraíba, Sorocaba, Central (São
Carlos e Araraquara) e Ribeirão Preto já têm sido as mais privilegia-
das. As RAs de Bauru e São José do Rio Preto, por se localizarem em
importantes eixos de ligação com o oeste do estado e a região centro-
oeste do país, deverão ser secundariamente privilegiadas, enquanto as
outras regiões deverão prosseguir tendo sua dinâmica econômica ba-
seada na agroindústria ou, no caso da RA de Santos, na indústria e no
setor terciário.

Há que ser destacado, também, que as fronteiras estaduais não cons-
tituem limites à localização industrial. Ao contrário, a concessão de
incentivos e benefícios por estados vizinhos pode determinar a migra-
ção ou o transbordamento da localização para porções contíguas ao
Estado de São Paulo, também localizadas próximas aos grandes ei-
xos de transporte que ligam à Região Metropolitana de São Paulo,
sem contudo perder as vantagens advindas dessa proximidade. Casos
recentes de decisões locacionais no município dE!Resende, no Rio de
Janeiro, bem como o recente implante industrial nos municípios do sul
de Minas Gerais (Varginha, Pouso Alegre, Poços de Caldas, dentre
outros), são exemplos paradigmáticos desta situação.

Na verdade, além dos centros industriais já consolidados de Campi-
nas, São José dos Campos, Sorocaba e Santos, e seus respectivos
entornos, a localização de novas atividades econômicas em São Pau-
lo tem se orientado pelos grandes eixos de ligação à capital, privilegi-
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ando as cidades com melhor infra-estrutura. São quatro os eixos prin-
cipais: o primeiro formado pelas rodovias Bandeirantes e Anhangüera,
com uma derivação para a Washington Luiz, onde se destacam Ribei-
rão Preto, São Carlos, Araraquara, Limeira, Piracicaba e Rio Claro. No
eixo formado pelas Rodovias Presidente Outra e Carvalho Pinto, desta-
cam-se Jacareí, Taubaté, Lorena e Guaratinguetá, extrapolando a divi-
sa estadual para alguns municípios do Estado do Rio de Janeiro. Bauru
e Botucatu destacam-se no eixo Castelo Branco/Marechal Rondon. A
peculiaridade está no eixo formado pela rodovia Fernão Dias, que liga
São Paulo a Belo Horizonte, pelo fato de estar surgindo um novo im-
plante industrial, em grande medida determinado pela proximidade com
São Paulo, mas localizado já em território mineiro, principalmente nos
municípios de Pouso Alegre, Varginha e Poços de Caldas.12

A Guerra Fiscal

Tem havido uma ampliação na disputa pela localização industrial, não
só entre Estados da Federação, mas também entre as localidades,
com a generalização de políticas municipais de atração industrial. To-
davia, os incentivos municipais, ainda menos que os estaduais, po-
dem ser necessários, mas não são suficientes para uma estratégia
bem sucedida no longo prazo. Para que haja um processo de cresci-
mento local bem sucedido, a ação dos planejadores do desenvolvi-
mento local e regional deve extrapolar a esfera dos incentivos - que são
ações tópicas - e atuar na criação ou ampliação das vantagens objeti-
vas que o município possa oferecer e que podem dar origem a vanta-
gens estruturais, associadas à implantação de uma eficiência coletiva.

Assim, o investimento dos escassos recursos públicos deve ser cana-
lizado para dotar o município de infra-estruturas sociais adequadas,
notadamente educação e saúde, e também para formular e implementar

12 Aqui foram listados os eixos e localidades atualmente privilegiados para a localização de novas
atividades econômicas fora dos grandes centros do interior (Campinas, São José dos Campos,
Sorocaba e Santos). Não se pode esquecer, todavia, que a área metropolitana de Campinas -
formada basicamente pela Região de Governo de Campinas - tem sido o espaço mais privilegiado
para a localização industrial no interior paulista, notadamente pela indústria de alta tecnologia.
Além do tradicional eixo de localização industrial formado pela Anhangüera (onde se localizam

as cidades de Americana, Hortolândia, Sumaré, Valinhos e Vinhedo), na rodovia Campinas - Mogi-
Mirim, Jaguariúna tem recebido grandes investimentos e, na Santos Dumont, Indaiatuba, Salto
e Itu tendem a criar um forte eixo industrial articulando Cámpinas até Sorocaba.
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políticas de desenvolvimento urbano que contribuam para a elevação
da qualidade de vida, tanto no que diz respeito a um bom atendimento
nos serviços públicos básicos quanto à implantação de um padrão
ambiental que preserve a natureza. Essas ações, associadas ao em-
penho político administrativo pela criação de parcerias e trabalho con-
junto entre os diverso agentes do desenvolvimento, são as ações fun-
damentais para tornar o processo de desenvolvimento mais efetivo.
Isso porque, na estratégia empresarial de localização de novas ativida-
des, cada vez mais, deixam de ser preponderantes a existência de
mão-de-obra abundante e barata, ou de grandes volumes de recursos
naturais e os ganhos de escala - tão comuns no "chamado" regime
fordista de produção em massa. Agora, a localização passa a ser
determinada pela existência de mão-de-obra qualificada, pela possibi-
lidade de constituição de uma rede de fornecedores, por ganhos de
escopo, pela proximidade do mercado consumidor, pela possibilidade de
uma qualidade de vida amena para seus funcionários, dentre outros.

Esses são os motivos que justificam a escolha da localização de no-
vos empreendimentos estar recaindo em municípios de médio porte.
Num futuro próximo, acredita-se que devem continuar prevalecendo os
mesmos critérios e as cidades que queiram entrar na disputa por no-
vos investimentos produtivos deverão se preocupar cada vez mais com
a criação de vantagens objetivas do que com incentivos fiscais, que,
aliás, já são praticamente universais.
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5 - À Guisa de Conclusão: As Recentes Mudanças na In-
dústria Paulista

É importante destacar que a lógica de localização apresentada preva-
lece, sobretudo, para a grande indústria de bens duráveis de con-
sumo, responsável por parcela significativa dos novos investimen-
tos anunciados.13
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A indústria de bens intermediários possui uma maior rigidez locacional,
quer pelo grande porte das plantas industriais - na indústria química,

13 A Secretaria de Ciência e Tecnologia do Governo do Estado de São Paulo tem publicado com
freqüência a relação dos novos investimento anunciados para o Estado. Uma síntese com as
informações regionalizadas pode ser encontrada na revista "Você Sabia?" publicadapelo Governo
do Estado em julho de 1997.
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de materiais plásticos ou de borracha, por exemplo - quer pela neces-
sidadede transportede grandesvolumesde matériaprima - como na
indústria de papel e celulose, de artigos e artefatos de madeira, de
produtos minerais não metálicos e cimento, dentre outros. Nesse gru-
po o maior investimento anunciado nos últimos anos no Estado será
destinado ao Polo Petroquímico de Paulínia, onde deverão ser investi-
dos cerca de seis bilhões de reais nos próximos anos.

Na indústria de bens não duráveis de consumo observa-se que os di-
versos ramos e setores têm apresentado estratégias locacionais dis-
tintas. A indústria de bebidas, por exemplo, tem optado por descentra-
lizar sua produção localizando novas plantas em cidades que sejam
entroncamento dos grandes eixos de transportes, próximas aos mer-
cados consumidores e com adequados mananciais hídricoS.lsso tem
sido observado, principalmente, nas fábricas de cerveja e refrigerantes,
onde a disputa pela conquista de novas faixas de mercado tem se
acirrado e a redução nos custos de transportes é uma componente
importante nessa estratégia. Também para reduzir custos de transpor-
te, e atraídas por um conjunto de incentivos fiscais oferecidos por ou-
tros Estados, a indústria de esmagamento de grãos (soja e milho,
principalmente) e a indústria de carnes e derivados (frigoríficos) têm se
deslocado de São Paulo para outros Estados, mais próximos aos lo-
cais de plantio ou de criação de gado.

Na indústria têxtil tem sido observado um deslocamento de algumas
plantas do Estado de São Paulo para o Nordeste, mais especificamen-
te para o Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e Bahia. A principal
alegação é o custo da mão-de-obra, a redução nos custos de transpor-
te para atingir o mercado os Estados Unidos da América, além dos
incentivos fiscais oferecidos pela Sudene.

A indústria alimentícia tem passado por grandes alterações patrimoniais
com a entrada no mercado de grandes fabricantes internacionais que
têm adquirido plantas e marcas nacionais. Esse movimento não tem
alterado de forma significativa a localização da atividade produtiva, ain-
da que seja previsível que as futuras ampliações estejam determina-
das pela proximidade com os mercados consumidores.
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Há alguns fatores novos, entretanto, ligados à macro infra-estrutura
que podem, de diversas maneiras, alterar a lógica atual de localização
das atividades, criando novas vantagens para alguns lugares e reduzin-
do a de outros. Trata-se da Hidrovia Tietê-Paraná e do Gasoduto Bolí-
via-Brasil. Principalmente no que se refere à industria de processamento
de produtos primários e em alguns segmentos específicos da indústria
naval (de reparos e de construção de barcaças) no caso da hidrovia, ou
mesmo em atividades industriais intensivas na utilização de energia.
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Hidrovia Tietê-Paraná

A hidrovia Tietê-Paraná, através da qual foram movimentadas mais de
5,0 milhões de toneladas em 1996, afigura-se como um dos principais
vetores de desenvolvimento regional do Estado de São Paulo. A sua
excepcional situação geográfica a coloca como principal fator de
reordenamento da matriz de transportes da região Centro-Leste brasi-
leira, permitindo o desenvolvimento, em larga escala, da multimodalidade
como fator de ganho de competitividade para os produtos transporta-
dos.
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Considerada a via de integração do Mercosul a configuração da hidrovia
lhe permite interligar regiões ricas e diversificadas. Pólos industriais e
extensas áreas voltadas ao agribusiness, cortando todo o interior do
Estado de São Paulo em direção ao oeste e margeando os Estados de
Goiás, Minas Gerais. Mato Grosso do Sul e Paraná, é uma importante
via de ligação entre as regiões produtoras e consumidoras do interior
do Brasil e os países do Mercosul.

O investimentos privados em empreendimentos agrícolas, industriais,
comerciais e turísticos multiplicam-se a cada ano em sua área de
influência imediata, que compreende 220 municípios, dos quais 70
localizados às margens dos rios.

A Hidrovia integra-se a ferrovias e rodovias constituindo-se na espinha
dorsal de um sistema intermodal de transporte de grande importância
para o Mercosul, que permitirá o escoamento da produção agrícola do
centro-oeste brasileiro, leste da Bolívia, Uruguai e norte da Argentina
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para os portos do Atlântico com menores custos, já que o frete fluvial
tende a custar quarenta por cento menos que o transporte ferroviário.

Foi viabilizada a partir dos significativos investimentos logísticos reali-
zados nas últimas décadas nos rios Tietê e Paraná, para a construção
de hidrelétricas pela Companhia Energética do Estado de São Paulo -
Cesp, que é a responsável pela construção e operação da hidrovia. O
primeiro trecho navegável foi concluído em 1981, a "Hidrovia do Álcool"
de Barra Bonita a Bariri.

Da extensão atual de 2.400 Km, 620 Km estão no rio Tietê e dois
tramos no rio Paraná: tramo norte de 399 Km, que vai até São Simão,
no Estado de Goiás, e tramo sul de 1381 Km, até a barragem de Itaipú.
Está projetada para movimentar até 10 milhões de toneladas, em cada
sentido, no rio Tietê e até 28 milhões no rio Paraná.

Com investimentos de mais de US$ 1,5 bilhão aplicados na sua cons-
trução, a Cesp estima que nos próximos quinze anos serão realizados

investimentos privados de US$ 8 bilhões na região da hidrovia. Existe a
previsão de instalação de diversos pólos hidroindustriais e pólos turís-
ticos nos municípios ribeirinhos, segundo o Plano de Fomento desen-
volvido pela Cesp. A instalação do gasoduto Bolívia-Brasil, nessa mes-
ma região, possibilitará a utilização de gás natural e de energia
termelétrica pelas indústrias a serem instaladas.

Anualmente, observa-se que há um grande fluxo de paulistas que vão
para o nordeste brasileiro. Parte desse fluxo poderia ser redirigido para

as margens dos lagos e represas dos rios Tietê, Paraná,
Paranapanema, Rio Grande, dentre outros, fazendo aumentar a renda
e o nível de emprego nessas regiões.

Existem estudos para a construção de marinas em vários dos nove
lagos artificiais que ficam entre Barra Bonita e Itaipu. A Hidrovia tem
um grande potencial turístico a ser fomentado, em virtude da beleza
natural de grande parte da paisagem que a rodeia. Há riquezas
ambientais a serem exploradas, como as oferecidas pelas grandes
represas, além da possibilidade inédita para o Jazer fluvial.
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Obra de mais de 2 bilhões de dólares o Gasoduto trará gás natural da
Bolívia para o Brasil. Percorrerá 2.593 Km no lado brasileiro, cortando
122 municípios nos estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A primeira etapa da obra, inaugu-
rada em janeiro de 1999, liga Santa Cruz de Ia Sierra, na Bolívia a
Paulínia, na região de Camp[inas (SP). Seguirá até Guararema na
Região Metropolitana de São Paulo, onde se articulará com o gasoduto
vindo da bacia de Campos (RJ).

O gasoduto atravessará 86 municípios no Estado de São Paulo. desde
Castilho, na Região de Governo de Andradina, no extremo oeste, de
onde seguirá margeando o lado esquerdo do Rio Tietê até Ibitinga, na
região de Araraquara, onde, atravessará o rio e, após passar por
Araraquara e São Carlos, seguirá em direção a Campinas. Nas proxi-
midades de Campinas haverá uma derivação que margeará a Rodovia
Santos Dumont em direção a Sorocaba, seguindo o rumo sul até a
região de Itapeva, onde entrará no Estado do Paraná. Outra derivação
seguirá de Campinas para a Região Metropolitana de São Paulo, até
Guararema.
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Há uma grande expectativa dos municípios que serão cortados pelo
gasoduto, pela possibilidade de adquirirem competitividade para a lo-
calização de novos investimentos produtivos em função da possibilida-
de de oferta de gás natural e de energia termelétrica - abundante e sem
os riscos de redução ou queda no fornecimento, como tem acontecido
em alguns estados do país com a energia elétrica.

Entretanto, é provável que as vantagens da passagem do gasoduto
sejam mais aproveitadas pelos municípios onde há a previsão de city
gates, que possibilitarão a utilização do gás na região, ou então da-
queles que possam se servir da energia termelétrica, gerada a partir do
gás natural em usinas a serem instaladas próximas dos city gates14.
14 City Gates são "saídas" a partir do duto principal que permitem "derivações" do gasoduto em

sistemas secundários. Assim, a utilização local do gás natural somente será possível em regiões
que contarem com essas "portas de distribuição" de gás, a partir do gasoduto principal.
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A CONSTITUIÇÃO DOETHOS CAPITALISTA NO
BRASIL: UMA LEITURA DE SÉRGIO BUARQUE DE

HOLANDA:0 regional: novos requisitos
laulo. São Paulo: São Paulo

Eneuton Pessoal

Paulo: a melhor opção para

1. INTRODUÇÃO

Conjunturas de acesso fácil aos recursos externos diversas vezes cau-
saram a impressão de que o Brasil havia superado, como num toque
de mágica, os seus problemas econômicos básicos: finanças e
tecnologia. No entanto, superadas essas fases de otimismo, pela in-
versão das condições externas favoráveis, recupera-se a consciência
de que os êxitos econômicos, na realidade, e de modo recorrente, têm
contribuído para adiar a solução dos problemas estruturais do país.

A persistência desses e de outros problemas econômicos, de algum
modo está relacionada, também, à ação das elites empresariais do
país. Como regra, a atividade empresarial orienta-se pela lei do menor
esforço, da qual resulta um comportamento pouco transformador, que
visa, antes, a adaptação ao ambiente. De outra parte, o imediatismo
nos negócios e a atenção restrita ao objetivo do lucro máximo fundam
a selvageria nas relações sociais, a qual, se no passado tomava a
forma da escravidão de índios e negros, no dias de hoje, se revela nas
baixas remunerações do trabalho e na crescente desigualdade social.

Mas a que se deve esse histórico descompromisso das elites empre-
sariais com os destinos e o processo civilizatório do país? Uma possí-
velleitura de Sérgio Buarque de Holanda remete-nos a considerar essa
questão sob a perspectiva da perpetuidade de um sentimento de des-
terro em relação à própria terra. E isto se remete, de algum modo, à
constituição da mentalidade do homem econômiCo na época da em-
presa colonial: por um lado, a ação colonizadora estava direcionada

Professor do Departamento de Economia da UFMA e Doutorando pelo IE
- UNICAMP.
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estritamente para a realização do negócio e, por outro, ela se destina-
va, antes, à apropriação e uso de forma deletéria dos recursos. Ambos
os fatores respondem pela desatenção quanto à construção e desen-
volvimento de um genuíno processo de modernização do país. Nesse
sentido, ao considerar o Brasil uma "procissão de milagres", Sérgio
Buarque de Holanda coloca, em primeiro plano, a vinculação entre o
ethos capitalista, conforme ele foi se constituindo no Brasil, e as
direções e limites de nossa sociedade.

O propósito deste artigo é então o de refletir, a partir da leitura das
Obras de Sérgio Buarque de Holanda, em especial Caminhos e Fron-
teiras e Visão do Paraíso, sobre a construção do ethos capitalista no
Brasil, o que nos leva ao momento de sua constituição nos tempos do
negócio colonial em São Paulo. Optamos por estruturá-Io de uma
maneira mais livre: inicialmente, acompanhamos o autor em suas re-
flexões sobre o processo histórico do desenvolvimento do "espírito de
aventura" na colonização de São Paulo. Nesta discussão, ressalta-se
os refinamentos por que passa o espírito de aventura, inicialmente
forjado pela educação moral das selvas, no negócio das bandeiras, até
assumir traços mais condizentes com a atividade comercial, no negó-
cio das tropas e das viagens de monções.

Em seguida, o artigo trata da persistência dos elementos tradicionais
no espírito de aventura paulista. Por um lado, tropeiros e monçoneiros
ainda portam traços do espírito bandeirante, e, por outro, persiste o
conservadorismo do espírito lusitano, sob a forma dos "ideais de vida
estável". Neste momento, a reflexão sobre o aparente paradoxo da
manutenção de traços da mentalidade tradicional, em meio à força
expansiva e à adaptabilidade ao ambiente demonstrada pelos coloni-
zadores de São Paulo, permite alguns insights sobre o porquê do cará-
ter historicamente pouco transformador do ethos capitalista no Brasil.
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2. ESPÍRITO DE AVENTURA E AÇÃO EMPREENDEDO-
RA NA COLONIZAÇÃO PAULISTA

Se há algum traço de continuidade nas obras Raízes do Brasil, Cami-
nhose Fronteirase Visão do Paraíso, certamente que ele subsiste na
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ênfase concedida por Sérgio Buarque de Holanda ao espírito de aven-
tura. Contudo, se em Raízes do Brasilo autor identifica no espírito de
aventura algo oposto ao espírito do capitalismo, em Caminhos e Fron-
teiras e Visão do Paraíso, a aventura vai ser considerada a base
constitutiva do ethos capitalista no Brasil, e particularmente em São
Paulo.
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Em Raízes do Brasil, o espírito de aventura corresponde a um tipo
ideal de personalidade, o qual se define, em essência, em contraposição
ao espírito do trabalho. Segundo Sérgio Buarque de Holanda, a explo-
ração dos trópicos teria ocorrido com a ênfase maior recaindo sobre as
qualidades do tipo aventureiro: "audácia, imprevidência,
irresponsabilidade, instabilidade, vagabundagem - tudo enfim, quanto
se relacione com a concepção espaçosa do mundo, característica
desse tipo" (1995 :44).

O predomínio desses traços de personalidade na colonização do país
seria o fator responsável por grande parte das mazelas da sociedade:
a herança do sistema da grande lavoura à base da monocultura para
exportação; a grande propriedade e o regime de trabalho escravo; o
uso predatório dos recursos naturais; o menosprezo pelo cálculo e
pelas atividades manuais; a inexistência de laços estáveis de sociabi-
lidade inerente às atividades cooperativas; o gosto pelo luxo; o apego
às aparências e à excitação dos sentidos; o amor ao ganho fácil; e,
finalmente, o exagerado personalismo sob a forma de "uma acentua-
ção singularmente enérgica do afetivo, do irracional, do passional, e
uma estagnação ou antes uma atrofia correspondente das qualidades
ordenadoras, disciplinadoras, raciona/izadoras"(1995:61). Em resu-
mo, o predomínio de todos os traços de personalidade que o autor
considera se oporem à construção do ethos capitalista: a constituição
de sujeitos racionalizados, parcimoniosos e disciplinados, com afetos
calculados, e com gosto pelo trabalho estável.

Nesse sentido, em Raízes do Brasilo autor discorre sobre dualidades:
trabalho versus aventura, ócio versus negócio, iberismo versus
americanismo. E se assume um crítico da tradição, opondo o espírito
de aventura ao espírito do trabalho e identificando este último com o
espírito do capitalismo.
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Ocorre que a associação restrita do espírito do capitalismo com a
éticado trabalho, nos moldes de Weber, como o faz o autor, não é de
todo apropriada, uma vez que Weber considera a ética do trabalho
como apenas um dos elementos do capitalismo, o outro seria o próprio
espírito de aventura. Na realidade, a ética do trabalho é fundamental-
mente uma ética pré-capitalista, do pequeno-burguês que toca o seu
negócio mobilizando as forças produtivas, sua e da sua família, e,
quando muito, com a ajuda de alguns poucos empregados. Já em
Sombart, o espírito capitalista, ou Geist, é uma síntese do espírito de
empreendimento ou aventura com o espírito burguês de prudência e
racionalidade (Dobb,1983:6). O primeiro se identifica com o gosto pela
pecúnia, e o segundo, com uma racionalidade sóbria que se afirma por
meio de um comportamento utilitarista e quantitativo, que tende a
subordinar as outras esferas de vida.

É precisamente na perspectiva do espírito do capitalismo que Sérgio
Buarque de Holanda, em Caminhos e Fronteiras, identifica o espírito
de aventura com o amor à pecúnia. Esta obra, que trata da ação colo-
nizadora paulista, em sua dimensão material- inicialmente, por meio
do bandeirante, e a partir do terceiro decênio do século XVIII, por meio
do tropeiro e monçoneiro -, revela a grande mobilidade da população
rumo ao interior; essa característica da colonização de São Paulo des-
toa da tradição portuguesa de fixação no litoral.

Essa especificidade da gente paulista, pelo concurso dessas persona-
gens, estabelece, de forma pioneira no país, uma conexão mais íntima
do espírito de aventura com a ação empreendedora. As entradas e
bandeiras a pé, rumo ao interior, no século XVII, e as cavalgaduras e
viagens de monções para o sertão remoto no século seguinte, enfren-
tando perigos e obstáculos por terras desconhecidas, denotam a força
expansiva e a coragem da gente paulista em busca de riquezas. Por
outro lado, essa mobilidade dos paulistas, no fundo, e, paradoxalmen-
te, nutrindo os "mesmos ideais de vida estável" dos portugueses que
se estabeleceram no litoral do país, deveu-se à grande pobreza do
lugar. De sua parte, isto também contribuiu para o maior abandono e
liberdade da colonização das terras de São Paulo.
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Com efeito, em nenhuma outra parte do país a colonização gozou
tamanha liberdade de iniciativa e abandono. Desde o início o português
e seus descendentes mamelucos, deixados à própria sorte e tendo de
se haver apenas com os seus parcos recursos, direcionaram as suas
energias para aquelas atividades e formas de vida consentâneas com
o ambiente hostil e com a rusticidade da economia do lugar. À luz
desses elementos é que se pOdeconceber a disseminação tardia das
formas de vida metropolitana em São Paulo e porque apenas no século
XVIII a língua portuguesa conseguiu sobrepujar a do gentio. Ademais,
São Paulo foi a sede das "bandeiras espontâneas", isto é, não-oficiais,
e era também notória a resistência dos paulistas às tentativas de
disciplinamento de suas atividades econômicas2 .

3. SOBRE A PRÁTICA DAS SELVAS
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Na figura do bandeirante fixaram-se os hábitos aventurosos dos paulistas
nos tempos coloniais. Sérgio Buarque de Holanda considera o tropeiro
pertencente à família bandeirante e precursor, em muitos aspectos, do
grande fazendeiro, e a Monção, uma nova fase do sertanismo paulista
(1994a:133 e137). Segundo ele, "(..) o que ainda perdura de comum
entre uns e outros [bandeirantes e monçoneiros] é talvez a coragem
sossegada, a aparente indiferença às ameaças, aos perigos e, muitas
vezes, às maiores catástrofes" (Idem: 137) E conclui: "... A coloniza-
ção paulista do Cuiabá e Mato Grosso é como uma réplica, em escala
reduzida, do que foi a colonização portuguesa do Brasil. São Paulo
deu o que podia dar, e certamente não era muito, uma vez que lhe
faltava em braços e recursos materiais o que lhe sobrava em ener-
gias"(lbidem:150).

Como vimos, foi notória a maior liberdade de ação e iniciativa dos
pau listas. Por um lado, a pobreza do lugar dispensava maiores contro-
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2 Neste sentido, Sérgio Buarque de Holanda escreve: "Amobilizaç/jo da gente do planalto visando
a captura de fantásticas riquezas para a Coroa constitui, sem dúvida, uma ameaça à vida livre e

sem sujeiç/jo de quem se tinha habituado, de longa data, a tamanha soltura, Da resisténcia que
opunham os de S/jo Paulo aquaisquerprovidéncias tendentes a cercearessa liberdade há exemplo,
aliás, em outros setores. Assim, quando o mesmo D. Francisco pretendeu forçar o plantio ali de

trigais e videiras, levantou-se logo no poco umaceleumagrande, pois que os lavradores só queriam

cultivar o que bem Ihes aprouvesse" (1994b: 55-56).
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les da Coroa Portuguesa, e por outro, a escassez de recursos e bra-
ços estimulava as entradas e bandeiras; de início, com o intuito de
apresamento dos índios, e depois, em busca de metais preciosos. O
convívio constante desses paulistas com as selvas e os silvícolas, os
fizeram adestrados à "prática das selvas".

Segundo Sérgio Buarque de Holanda, mais do que uma atitude
adaptativa, a prática das selvas se constituía, efetivamente, numa ver-
dadeira educação moral: "Mas a contínua prática da selva não estimu-
la somente essa espécie de adaptação quase fisiológica às situações
mais perigosas, comparável, em suma, à arte do acrobata ou do
pelotiqueiro. Representa, em primeiro plano, uma verdadeira educação
moral, cujas conseqüências não podem ser apreciadas de modo abs-
trato, e independentemente das condições particulares que a suscita-
ram"(1994a:120).

san~
sort,
am~
decij
pro~
tor:'
que
cri
est
um
lida
ofu

A prática das selvas deixou a sua marca no temperamento dos netos
de bandeirantes, na maioria das vezes taciturnos, meticulosos e arre-
dios. Para o autor, embora se possa atribuir esse comportamento à
herança indígena, o fato é que, se o "tipo bugre" prevaleceu em certas
paragens, suplantando, inclusive, a bravura e a arrogância dos primei-
ros bandeirantes e paulistas, é porque ele era o mais adequado à
sobrevivência no ambiente hostil. Não por acaso essa foi uma época
de grande beligerância, sendo o homicídio traiçoeiro socialmente mais
aceito do que o furto, principalmente se este fosse desacompanhado
da violência física (1994a:87).

Também na maneira de lutar, a educação das selvas deixou a sua
marca sobre a mentalidade bandeirante. A luta, na maioria das vezes
de emboscada, não se condicionava ao prestígio da coragem física,
mas ao desprezo pelo inimigo, e chegava a ser quase uma extensão
da atividade de caça (ldem:123). É certo assim, que a arte de lutar
prescindia de certas regularidades e ordenamentos. Sua dinâmica era
a da natureza, cheia de surpresas, a requerer, antes, a presença de
espírito, o esforço e a habilidade individuais.

Acontece que a prática das selvas era parte integrante do cotidiano da
"grande empresa bandeirante". O bandeirante adentrava os sertões vi-
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sando realizar um negócio: o apresamento do gentio ou o golpe de
sorte que levasse à descoberta do metal precioso, quando não, de
ambas as coisas. Assim é que, mesmo na vigência da lei da selva, a
decisiva condenação moral do furtoestá a indicar a noção do direito de
propriedade suplantando os demais. Concedamos a palavra ao au-
tor: "...Dessa forma se explicará melhor a atitude quase benévola com
que, em muitos meios sertanejos, ainda é costume encarar alguns
crimes violentos, particularmente os de morte. Atitude tanto mais
estranhável, quanto é, precisamente em tais meios, que a noção de
uma lei moral inflexível e absoluta consegue impor-se com maior faci-
lidade, e onde há delitos considerados avi/tantes e desprezíveis, como
o furto"(1994a:120-121).
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4. TROPEIROS E MONÇONEIROS: DESENVOLVIMEN-
TOS DO ESPÍRITO DE AVENTURA

Mas se o espírito de aventura e a tendência à mobilidade dos bandei-
rantes, tropeiros e monçoneiros dão a tônica à ação colonizadora em
São Paulo, isto não significa que seja a mesma a mentalidade dessas
personagens. As diferenças de atividade e de ambiente onde cada
uma delas desenvolveu suas ações, vão condicionar, e muito, os seus
hábitos e atitudes.
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No caso, a beligerância, o imediatismo e o comportamento de rapina,
próprios da mentalidade bandeirante, se atenuaram com as feiras de
tropa. Na figurado tropeiro, o espírito de aventura baseado na coragem
da iniciativaeconômica ganha proeminência. As relevantes somas dos
haveres transacionados e o caráter aleatório do negócio das feiras,
estavam a requerer, de quem deles participasse, uma razoável dose de
previdência, coragem e senso de oportunidade.

Segundo Sérgio Buarque de Holanda, as feiras de animais de Sorocaba
significaram uma evolução da economia e também da sociedade
paulista. A natureza dos negócios estava a exigir uma transformação
da mentalidade: o espírito de aventura baseado na fraude e na
agressividade cede lugara uma ação mais disciplinada,movidapelo

.$grante do cotidiano da
{âdentravaos sertões vi-
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amor à pecúnia. Essas virtudes burguesas impactaram de forma signi-
ficativa a sociedade tradicionalista de São Paulo, que, no seu íntimo,
ainda era avessa ao comércio e às artes mecânicas. O autor então se
indaga: "Nãohaverá aqui, entre parêntese, uma das explicações pos-
síveis para o fato de justamente São Paulo se ter adaptado, antes de
outras regiões brasileiras, a certos padrões do moderno capitalismo?"
(1994a:133)

Também nas viagens de monções, as ambições mais sistematizadas,
disciplinadas e metódicas se estabeleceram. Sem dúvida, era uma
novidade para os negócios, ainda afeitos aos horizontes ilimitados das
marchas a pé ou de tropas, o deparar-se com indivíduos acotovelados
vários dias nos barcos, muitas vezes em situações de intempérie e em
ambiente hostil. Em substituição ao dispêndio de energia física e ao
complexo de atitudes relativo à "prática das selvas", requisitava-se o
uso do intelecto para o desenvolvimento da sociabilidade, o cálculo
das perdas e lucros e a tomada de providências visando o bom termo
das viagens, isto é, o resguardo de mercadorias, mantimentos e pas-
sageiros.

5. OS ELEMENTOS TRADICIONAIS NA COLONIZAÇÃO
E A ATITUDE ADAPTATIVA DOS PORTUGUESES

As mudanças do espírito paulista não significam que a mentalidade
burguesa se constituiu com a erradicação plena dos "elementos tradi-
cionais", nem pela superação, no íntimo, do ambiente das selvas. Por
um lado, tem-se que a figura do tropeiro ainda porta sentimentos de
honra, dignidade senhoril, e ostentação, próprios a uma moral pré-
capitalista3. Por outro, o fato de a figura do monçoneiro compartilhar
com a do bandeirante, da "coragem sossegada, e aparente indiferença
às ameaças, aos perigos e, muitas veze~, às maiores catástrofes"
(1994a:137), expressa uma mesma configuração de caráter.

3 Segundo Sérgio Buarque de Holanda, "u. náo convém, em todo o caso, acentuarcomdemasiada
énfase a transformaçáo que a influéncia das novas ambições promete realizar. Há na figura no
tropeiro (u) uma dignidade sobranceira e senhoril, aquela mesma dignidade que os antigos

costumavam atribuirmais ao óciodo que ao negócio. Muito dos seus traços revelam nele a herança,
ainda bem viva, de tempos passados, inconciliável com a moral capitalista" (1994a: 133).
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Mas se os "elementos tradicionais" tiveram continuidade é porque não
eram incompatíveis para com os negócios, podendo em algumas cir-
cunstâncias serem mesmo úteis ao seu exercício. Por exemplo, o
desprezo sobranceiro pelos trabalhos manuais e pelas atividades de
subsistência era de molde a facilitar a plena mobilização de braços
para o negóciodo ouro. No períododas monções, "... o trabalho dos
homens estava inteiramente mobilizado para a busca do ouro. Nisto a
obra de que as monções foram parte conspícua pode equiparar-se
grosseiramente a um monstruoso e desordenado empreendimento
capitalista. Capitalista no sentido mais lato e, naturalmente, menos
rigoroso que pode admitir a palavra. Todos os gestos, todos os atos
são determinados, nesse caso, pelo gosto da pecúnia e visam a um
objetivo preciso e previsto. Tão absorvente por sua vez é esse objeti-

vo, que relega para um plano inferior o que não lhe possa servir imedi-
atamente"(1994a:150).

Ou seja, ao invés da mentalidade tradicionalista se opor ao negócio
colonial, no caso do Brasil e, especialmente de São Paulo, ela contri-
buiu para o seu êxito. Nos referimos aqui, fundamentalmente, à atitude
adaptativa do português conquistador. O que seria da colonização de
São Paulo, tão carente de braços e recursos, se não fosse a extrema
capacidade de adaptação ao ambiente das selvas? Decerto que sob o
ponto de vista da cultura européia a selva representava um retrocesso.
No entanto, a firmeza de propósitos do colonizador, orientado pelos
"ideais de vida estáve/", é indício de que a sua adaptação era qualquer
coisa formal e de conteúdo pragmátic04 .

É então aparente a desvantagem do conquistador que se vê compelido
a absorver elementos da cultura material do gentio. À primeira vista,
sob o aspecto da cultura, o índio levava vantagem. As técnicas adven-
tícias, por exemplo, só eram absorvidas quando pareciam ser de bom
alvitre. Diferentemente, o branco teve de se adequar a diversos hábitos
alimentares, estratégias e recursos do índio. Mas, fundamentalmente,
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4 Essa proposição pode ser derivada do seguinte parágrafo: "...as maiores probabilidades de
determinare criaro futuro, o verdadeiro manancialde energias ativas, não estavam nos costumes
naturalmente mais policiados e sem dúvida mais suaves, que se iam implantando no litoral, e nem
mesmo na indignação piedosa do jesuíta contra os escravizadores de índios. Estaria antes nos
instintos obscuros, nas inclinaç6es muitas vezes grosseiras, nos interesses freqOentemente
imorais que animavam o bandeirante devassador dos sert6es"(1994a:21).

o o caso, acentuar com demasiada
promete realizar. Há na figura no

mesma dignidade que os antigos
sseus traços revelam nele a herança,

moralcapitalista"(1994a: 133).
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embora a adaptação do colonizador tenha sido uma questão de sobre-
vivência, ele não se tornou um índios.

Vê-se, enfim, que a atitude adaptativa acompanha o espírito de aventu-
ra do português e de seus descendentes. Graças a ela o inóspito
ambiente das selvas pôde ser conquistado. Também dela resulta uma
ação colonizadora que aceita as coisas como são, isto é, prima por
extrair intensivamente os recursos que o meio oferece. A que se deve,
então, essa atitude adaptativa? Para Sérgio Buarque de Holanda ela é
herança da mentalidade tradicionalista portuguesa.

6. ORIGENS DO ESPÍRITO CONSERVADOR PORTUGUÊS

Na obra Visão do Paraíso, Sérgio Buarque de Holanda discute as influ-
ências da mentalidade conservadora para o descobrimento e coloniza-
ção do Brasil. O autor opõe a ação colonizadora dos latinos, portugue-
ses e castelhanos, à colonização dos anglo-saxões, fundamentalmen-
te pelo complexo de valores distintos - os motivos edênicos - que mo-
veram o seu esforço colonizador6. Porém, dentre os povos navegado-
res, o português foio menos movido pelas fantasias que nos quinhen-
tos faziam a imaginação de cronistas e viajantes do além-mar. O rea-
lismo e o pragmatismo dominaram as grandes aventuras dos portu-
gueses rumo aos mundos desconhecidos.

Assim é que o mundo lendário e edênico que acompanha as conquis-
tas nos quinhentos, feito de ares temperados, seres mitológicos,

5 Sérgio Buarquede Holanda escreve:"Para a análise histórica das influências que podem transformar

os modos de vida de uma sociedade, é preciso nunca perder de vista a presença no interior do
corpo social, de fatores que ajudam a admitir ou rejeitar a intrus/io de hábitos, condutas, técnicas

e instituições estranhos à sua herança de cultura, Longe de representarem aglomerados inânimes

e aluviais, sem defesa contra sugestões ou imposições externas, as sociedades dispõem
normalmente de forças seletivas que agem em benefício de sua unidade orgânica, preservando-

as tanto quanto possível de tudo o que possa transformar essa unidade, Ou modificando as novas
aquisições até o ponto em que se integrem na estrutura tradicional" (1994a: 55).

6 Nas palavras do autor: ",.Assim, se os primeiros colonos da América Inglesa vinham movidos pelo

afa de construir, vencendo o rigor do deserto e selva, uma comunidade abençoada, isenta das
opressões religiosas e civis por eles padecidas em sua terra de origem, e onde enfim se realizaria

o puro ideal evangélico, os da América Latina se deixavam atrairpela esperança de acharem suas
conquistas um paraíso feito de riqueza mundanal e beatitude celeste, que a eles se oferecia sem

reclamar labor maior, mas sim como um dom gratuito..,
"

(1994b:XVII),
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A constituição do ethos capitalista no Brasil...

spírito de aventu-
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dela resulta uma
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de Holanda ela é

eldorados, amazonas, serras de prata, lagoas mágicas e fontes da
juventude, perde muito do seu brilhoe encanto no descobrimento do
Brasil. Para Sérgio Buarque de Holanda isto se deve ao "realismo pe-
destre" dos portugueses, ou seja, à sua adesão ao "real e imediato".
Essa forma de ver o mundo, conservadora e pobre de imaginação,
destoa da mentalidade renascentista que, à época, revolucionava o
espírito.

Para o autor, as raízes do conservadorismo português estariam no
amadurecimento prematuro do processo que constituiu o poder
monárquico naquele país. A unificação de Portugal teria feito ascender
uma burguesia não plenamente forjada na luta contra a nobreza e, por
isso mesmo, ainda não de todo amadurecida dos seus valores. Assim,
ao invés de participar da mentalidade renascentista, os portugueses
se mostraram pouco afeitos às mudanças, compartilhando, no fundo,
do conservadorismo dos interesses particularistas sobrepujados. Por
isso, as formas modernas das instituições pOlíticase os grandes em-
preendimentos no ultramar, conviveram, contraditoriamente, com o
conservantismo de espírito?

Também porque quando os portugueses aqui chegaram já vinha de
longe a sua experiência com o exterior, de alguma forma eles já eram
imunes às fantasias que acompanham o descobrimento de terras es-
trangeiras. Ademais, em comparação com a América Espanhola, o
Brasil em seus primórdios era destituído de atrativos - metais precio-
sos -, e, por isso mesmo, tendente a não suscitar a imaginação e a
fantasias. Tanto é assim que as primeiras bandeiras, de caráter "ofici-
al", dirigidas, tencionavam, no fundo, chegar a um outro país, a um
"outro Peru".

PORTUGUÊS
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imento e coloniza-
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1994a: 55).
lesa vinham movidos pelo

ençoada, isenta das

de enfim se realizaria
erança de achar em suas

que a eles se oferecia sem

7 Na página 134, em Visão do Paraiso, Sérgio Buarque de Holanda afirma:"... Meihor se diria,
forçando acomparação, que as formas modernas respeitaram ali, emgrande parte, e resguardaram,
um fundo eminentemente arcaico e conservador. Moderna é sem dúvida aquela avassaladora
preponderância da Coroa (...) tratava-se, não obstante de uma simples fachada que mal encobria
os traços antiquados, sobretudo a forma mentis, vinculada ao passado e avessa, por isso, à
especulação e à imaginação desinteressadas do humanismo renascentista... ".

8 Nesse sentido, "Surgindo com relativo atraso no horizonte das navegações lusitanas, sem o engodo
de tesouros e maravilhas que, bem ou mal, tinha sido a causa de tantas outras expedições
descobridoras, o Brasil não oferece campo nem mesmo a essas cintilantes associações. Ainda
quando por livre vontade, seus antigos povoadores hão de habituar-se nele a uma natureza chã
e aparentemente inerte, e aceitá-Io em tudo tal como é, sem a inquieta atração de outros céus ou
de um mundo diverso"(1994b:146).
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eldorados, amazonas, serras de prata, lagoas mágicas e fontes da
juventude, perde muito do seu brilho e encanto no descobrimento do
Brasil. Para Sérgio Buarque de Holanda isto se deve ao "realismo pe-
destre" dos portugueses, ou seja, à sua adesão ao "real e imediato".
Essa forma de ver o mundo, conservadora e pobre de imaginação,
destoa da mentalidade renascentista que, à época, revolucionava o
espírito.

Para o autor, as raízes do conservado ris mo português estariam no
amadurecimento prematuro do processo que constituiu o poder
monárquico naquele país. A unificação de Portugal teria feito ascender
uma burguesia não plenamente forjada na luta contra a nobreza e, por
isso mesmo, ainda não de todo amadurecida dos seus valores. Assim,
ao invés de participar da mentalidade renascentista, os portugueses
se mostraram pouco afeitos às mudanças, compartilhando, no fundo,
do conservadorismo dos interesses particularistas sobrepujados. Por
isso, as formas modernas das instituições políticas e os grandes em-
preendimentos no ultramar, conviveram, contraditoriamente, com o
conservantismo de espírito?

Também porque quando os portugueses aqui chegaram já vinha de
longe a sua experiência com o exterior, de alguma forma eles já eram
imunes às fantasias que acompanham o descobrimento de terras es-
trangeiras. Ademais, em comparação com a América Espanhola, o
Brasil em seus primórdios era destituído de atrativos - metais precio-
sos -, e, por isso mesmo, tendente a não suscitar a imaginação e a
fantasia8. Tanto é assim que as primeiras bandeiras, de caráter "ofici-
al", dirigidas, tencionavam, no fundo, chegar a um outro país, a um
"outro Peru".
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7 Na página 134, em Visão do Paraíso, Sérgio Buarque de Holanda afirma:"... Melhor se diria,
forçando a comparação, que as formas modernas respeitaram ali, em grande parte, e resguardaram,
um fundo eminentemente arcaico e conservador. Moderna é sem dúvida aquela avassaladora
preponderância da Coroa (...) tratava-se, não obstante de uma simples fachada que mal encobria
os traços antiquados, sobretudo a forma mentis, vinculada ao passado e avessa, por isso, à
especulação e à imaginação desinteressadas do humanismo renascentista... ".

a Nesse sentido, "Surgindo com relativo atraso no horizonte das navegaç6es lusitanas, sem o engodo
de tesouros e maravilhas que, bem ou mal, tinha sido a causa de tantas outras expediç6es
descobridoras, o Brasil não oferece campo nem mesmo a essas cintilantes associaç6es. Ainda
quando por livre vontade, seus antigos povoadores hão de habituar-se nele a uma natureza chã
e aparentemente inerte, e aceitá-Io em tudo tal como é, sem a inquieta atração de outros céus ou
de um mundo diverso"(1994b:146).
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7. À ESPERA DE MILAGRES

Este conservantismo do espírito lusitano, com seus "ideais devida
estável", de tempos em tempos nos condenam aos caprichos da "Pro-
vidência Divina". Segundo Sérgio Buarque de Holanda: "Teremos tam-
bém os nossos eldorados. Os das minas, certamente, mas ainda o do
açúcar, o do tabaco, de tantos outros gêneros agrícolas, que se tiram
da terra fértíf, enquanto fértíf, comoo ouro se extrai, até esgotar-se, do
cascalho, sem retribuição de benefícios. A procissão dosmífagres há
de continuar assim através de todo o período colonial, e não a inter-
romperá a Independência, sequer, ou a República" (1994b:334).

O "realismo pedestre" português conduziu a ação colonizadora à acei-
tação das coisas tais como elas se apresentavam, isto é, "sem a
inquieta atração de outros céus ou de um mundo diverso". Isto não
significa, contudo, que os portugueses fossem insensíveis ao mistério.
Pelo contrário, a resignação ao real e ao imediato é próprio das menta-
lidades crédulas. E essa fé é tão mais firme quanto mais estimule
posturas de vida à mercê de milagres9. Por exemplo, se o pragmatismo
do colonizador o guiou para o negócio menos incerto da caça ao índio,

a descoberta do ouro em Cuiabá no século XVIII, numa situação de já
rareamento da mercadoria humana nas cercanias de São Pauio, se
constituiria num "milagre"1o.

Ocorre assim que a possibilidade de mudanças face a uma mentalida-
de que não estimula comportamentos ativos, construtivos, só pode ser
decorrência do golpede sorte ou do concurso de forças externas. Es..
pecialmente no âmbito dos negócios, o fato da atitude adaptativa levar
a uma exploração deletéria dos recursos, isto é, sem a "retribuição de
benefícios", faz com que a sua continuidade veja-se de tempos em
tempos comprometida. Nessas situações, a aventura tende a ser mes-
mo refém do milagre, do golpe de sorte que permita superar os obstá-
culos recorrentes.

9 Sobre a crença inerente ao realismo português, ver Sérgio Buarque de Holanda (1994b:243).
lONa página 53 (1994b). o autor escreve: "Nas terras vicentinas. por outro lado; mais do que em

qualquer outro lugar do Brasil, era viva e bem arraigada a tradição da caça ao gentio, que oferecia
vantagens menos incerlas do que as das minas lendárias, e é explicável que para eles
encaminhassem facilmente os que buscavam tais vantagens.

"

,
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Em suma, de uma leityra de Sérgio Buarque de Holanda preocupada
em apreender alguns elementos do ethos capitalista no Brasil, confor-
me este foi se constituindo na exploração do negócio colonial, especi-
almente em São Paulo, "o pólo modernizador do Brasil", podemos
dizer que o espírito de aventura se fez tributário da adaptação. Isto, se,
por um lado, contribuiu para o êxito do esforço empreendedor, conside-
rando a exigüidade de meios e as condições por demais adversas do
ambiente, por outro, estabeleceu fronteiras no tocante à constituição
de um genuíno processo de modernização do país.

Com efeito, a aventura do negócio, aqui, se fez acompanharda selva-
geria, da "ética das selvas". Assim, o que dizer da figura do bandeiran-
te, o ancestral do empresariado brasileiro, eda escravidão, senão que
significavam o retrocesso à barbárie nas normas de convivência soci-
al? Os outros componentes da aventura, o pragmatismo e imediatismo,
irmãos siameses da atitude adaptativa, ao tornarem rentável o negócio
baseado na exploração deletéria de recursos materiais e humanos
conduzem-no, paradoxalmente, ao seu limite. Daí que os empreendi-
mentos carecem de forças motrizes capazesde determinar o seu auto-
desenvolvimento, estando a sua renovação sujeita às injunções exter-
nas, e, porque não dizer, ao milagre, "caído do céu e sem causa apa-
rente".
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8. COMENTÁRIOS FINAIS

de HOlanda (1994b:243).
o lado; mais do que em

ao gentio, que oferecia
explicável que para eles

Nossa leitura de Sérgio Buarque de Holanda, destinada à apreensão
do ethos capitalista no Brasil, conclui que a despeito de sua constitui-
ção encerrar elementos da mentalidade conservadora, nem por isso
ele se mostra "incompleto". Neste sentido, ousamos dizer que acrueza
inerente à atenção restrita aos negócios é o que verdadeiramente per-
mite a sua constituição. Além disso, não se pode concluir por "irracio-
nal" e "imprudente", um espírito de aventura que sabe tirar do ambiente
o maior proveito possível. Afinal, não compartilhamos da ilusão de que
o capitalismo exista para dar conta das necessidades humanas.

Por fim, nossa leitura de Sérgio Buarque de Holanda não buscou se
constituir numa exegese de suas obras. Antes, o tomamos de forma
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mais livre, reclamando, no fundo, o trabalho de exorcista a que ele se
propôs. Com a palavra final o autor: ".. com um bom grão de verdade,
diria efetivamente que uma das missões do historiador, desde que se
interesse nas coisas do seu tempo - mas em caso contrário ainda se
pode chamar historiador? - consiste em afugentar do presente os de-
mônios da história"(1994b:XVI).
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o PAPEL DAFUTURA REGIÃO ADMINISTRATIVA
ESPECIAL DE MACAU NO CONTEXTO DASRELA-

ÇÕES ENTRE A RPC E OS PAÍSES LUSÓFONOSI

Luisa Bragança Jalles2

1. INTRODUÇÃO
. 3.ed. São Pau-

A transição da soberania de Macau irá ocorrer após vinte anos de
aplicação da políticade abertura e modernização econômica da Repú-
blica Popular da China iniciada por Deng Xiaoping em 1979.

Recentemente, em Setembro de 1997, 015Q Congresso do Partido
Comunista Chinês veio confirmar a manutenção, no essencial, desta
política na RPC. Mais próximo ainda, esta vontade foi reafirmada por
Zhu Rongzhi, primeiro ministro eleito em Abrilpela 9âAssembléia Na-
cional Popular, ao apresentar, nessa ocasião, um ambicioso programa
de reformas econômicas para os próximos cinco anos.

Em conseqüência, e à medida que a economia chinesa se integra na
economia mundial, nenhum país do mundo será ignorado. Cada país
representará, para a RPC, não só um potencial aliado nas organiza-
ções internacionais, mas também um mercado potencial para os seus
produtos e serviços e um potencial fornecedor dos bens e serviços de
que a China necessita para a continuação da modernização da sua
economia.

rdas representa-
rque de Holanda

Abramo, 1998. p.

Éneste sentido que cabe aqui também o equacionar das futuras rela-
ções com os países lusófonos. A China desenvolverá por certo as
suas próprias relações diretas com cada uma dessas economias, mas

1 Comunicação apresentada no 111Encontro de Economistas de Língua Portuguesa realizado em
Macau, 28-30 de junho de 1998 na Faculdade de Gestão de Empresas, Universidade de Macau.

2 Chefe do Gabinete de Estudos da Direção de Serviços de Economia de Macau.
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algumas questões poderão ser colocadas quanto ao papel de Macau
enquanto facilitado r dessas relações.

Integraçã

Este desenvolvimento tem se realizado em estreita relação com a do
território vizinho de Hong Kong e, mais recentemente também, com a
região de Guangdong, pelo que valerá a pena abordar alguns dos as-
pectos mais salientes das relações de interdependência econômica
estabelecidas.
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Será que uma China mais aberta ao exterior valorizará, neste contex-
to, o papel de Macau?

Será Macau capaz de tirar proveito das potencial idades que encerra,
as quais, até o momento, pouco ou nada têm sido aproveitadas?

É de admitir que o estreitamento das relações comerciais da RPC
com os países lusófonos traga à futura Região Administrativa Especial
de Macau oportunidades para explorar as suas potencialidades num
vasto leque de atividades jamais possíveis no passado. No entan-
to, esta será uma estratégia complementar de longo prazo, já que,
a curto prazo, têm sido dominantes para Macau, a importância das
economias de Hong Kong, da RPC (em particular da região do dei-
ta do Rio das Pérolas) e, cada vez mais previsivelmente, da região
do Sudeste Asiático.

2. MACAU - SITUAÇÃO ECONÔMICA ATUAL -
INTERDEPENDÊNCIA COM HONG KONG E CHINA,
EM PARTICULAR COM A REGIÃO DE GUANGDONG

O desenvolvimento da economia de Macau tem sido baseado, nas
últimas três décadas, essencialmente em dois setores - o setor
industrial exportador e o turismo, com grande relevância do subsetor
do jogo. Só nos anos 80 despontam, com algum vigor, outros servi-
ços, entre os quais se destacam o setor financeiro e o imobiliário.

3 A conjuntur~
industrial exp
as indústrias
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outro lado, N
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;O~aopapel de Macau Integração com a economia de Hong Kong

Quer o desenvolvimento em Macau de um setor industrial exportador
têxtil a partir de finais dos anos 60, quer a diversificação para a produ-
ção e exportação de produtos não-têxteis uma década mais tarde,
decorrem de processos de transferência de produção de Hong Kong
motivados por constrangimentos externos e internos que as empresas
daquele Território passaram a enfrentar no escoamento dos seus pro-
dutos para os mercados internacionais.

Assim, para fazer face às restrições quantitativas estabelecidas pelos
Acordos de Curto e Longo Prazo (Short and Long TermArrangements
on Cotton Textiles), que vigoraram de 1962 a 1973, às exportações
têxteis de algodão de Hong Kong e, posteriormente, extensivas tam-
bém aos produtos de fibras artificiais, vestuário de lã e de malha, atra-
vés do Acordo Multifibras de 1974 (AMF) que os sucedeu, alguns em-
presários do vizinho Território transferiram para Macau parte, ou mes-
mo a totalidade, da sua produção.

Os industriais de Hong Kong viriam a encontrar em Macau condições
de instalação particularmente vantajosas3, entre as quais um sistema
econômico liberal com limitada intervenção da Administração, acesso
relativamente favorável a mercados estrangeiros, alta elasticidade da
oferta de mão-de-obra, principalmente não especializada, baixos ní-
veis salariais e ainda a existência de um núcleo de empresários dinâ-
micos e dispostos a assumirem riscos (Feitor, 1991).

Embora as primeiras fábricas têxteis instaladas em Macau datem dos
anos 30, é no final da década de 50 que, devido às dificuldades em
continuar a exportar para a China, destino da maior parte da sua produ-
ção, as mesmas são forçadas a converter-se, surgindo então as pri-
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3 A conjuntura econômica internacional foi também muito favorável ao desenvolvimento do setor
industrial exportador de Macau. Por um lado, os países desenvolvidos começaram a desenvolver
as indústrias mais intensivas em tecnologia, mão-de-obra especializada e capital, dando espaço
a outros países na exportação de produtos mais intensivos em trabalho não especializado. Por
outro lado, Macau beneficiou também do fato de outros PVD's prosseguirem uma estratégia de
desenvolvimento industrial assente numa política de substituição das importações.
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meiras fábricas de vestuário do Território. É com este pequeno núcleo
de empresários locais que, anos depois, os homens de negócios de
Hong Kong se associam.

Abre-se aqui um pequeno parêntese para referir que, em finais dos
anos 50, como revela um estudo (Wong Hon-Keung, 1!:I88) editado
pelo jornal Va Kio de Macau, "quando os soldados portugueses regres-
savam ou eram transferidos para África, levavam com eles algumas
peças de vestuário fabricadas em Macau, as quais atraíam a atenção
dos habitantes locais". Em consequência, algumas empresas impor-
tadoras em Portugal, Angola ou Moçambique começaram a colocar
encomendas de vestuário, de forma que, em 1960, já 48% das expor-
tações de Macau se destinam aos mercados das então colônias por-
tuguesas de África. Essas exportações eram constituídas essencial-
mente por artigos de vestuário, seguindo-se-Ihes os produtos tradicio-
nais como panchões e pivetes de culto.

Mas esta situação viria a ser radicalmente alterada, entre outros fato-
res, pelos desenvolvimentos ocorridos em Portugal após o 25 de Abril
de 1974 (de que se destacam os processos de independência das
possessões portuguesas de África, já que pouco tempo depois Macau
deixou praticamente de exportar para os seus principais mercados
africanos de Angola e Moçambique) e pela entrada em vigor, na primei-
ra metade da década de 70, dos primeiros acordos têxteis bilaterais
estabelecidos ao abrigo do Acordo Multifibras, nomeadamente com os
Estados Unidos e CEE.4
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Rapidamente estes dois mercados passaram a absorver parcelas
significativas das vendas de têxteis e vestuário de Macau, situação
que se mantém até aos dias de hoje. Em 1997, a quase totalidade
(92%) das exportações domésticas destes produtos tiveram como
destino aqueles mercados, tendo os EUA absorvido 54% e a União
Européia 38%.
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4 Não é possível precisar a data de início do estabelecimento das primeiras restrições têxteis às
exportações de Macau, nem as condições em que funcionaram, embora se saiba que,
anteriormente aos acordos bilaterais negociados ao abrigo do AM F, haviam sido estabelecidas
restrições às exportações de determinados produtos têxteis de Macau para França, Reino Unido,
Irlanda, Suécia e Estados Unidos.
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Gráfico 1 - Exportações de Texteis e Vestuário de Macau para CE e EUA, em % (1981-97)
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Na primeira metade dos anos 80, novos setores de exportação emergi-
ram, desta vez de produtos não-têxteis (brinquedos, flores artificiais,
cerâmica, etc.) que resultaram de uma segunda onda de investimen-
tos de empresários de Hong Kong motivada, por um lado, pela cres-
cente falta de mão-de-obra e acréscimo dos custos de espaço naquele
território e, por outro, pela perda na venda ao exterior daqueles produ-
tos das vantagens do Sistema Generalizado de Preferências (SGP),
constituídas no essencial por isenção ou redução de pagamento de
direitos aduaneiros.

As exportações de produtos não-têxteis que apenas representavam
19% das exportações5 de mercadorias de Macau em 1981, aumenta-
ram rapidamente para 31% em 1985, o nível mais elevado atingido

as restrições têxteis às
mbora se saiba que,
iam sido estabelecidas

França, Reino Unido,

5 Os dados de exportação até 1995 não são diretamente comparáveis com os de 1996 e anos
seguintes. No primeiro caso, os dados reportam-se à exportação definitiva (saída de mercadorias
que não se destinam a regressar ao Território) que, para além da exportação doméstíca incluía
uma parcela de reexportação. De 1996 em diante, já é possível distinguir entre exportação
doméstica e reexportação,
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para, a partir daí, entrarem em declíni06. Em 1997 as exportações de
produtos não-têxteis reprêsentaram apenas 10% das exportações do-
mésticas de Macau, sendo hoje essenci.almente constituídas por cal-
çados, artigos elétricos e eletrônica de consumo.
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Gráfico 2. Estrutura das Exportações de Macau por produtos, em % (1981 .97)
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Na realidade, esta fase de alguma diversificação industrial em Macau
durou poucos anos, em consequência das reformas econômicas
implementadas na RPe - como adiante se verá - bem como da atribui-
ção do tratamento de Nação Mais Pavorecida (NMP) a aquele país por
parte dos principais países ocidentais.

Mas a interdependência com Hong Kong não se limitou ao setor indus-
trial, tendo-se verificado igualmente no setor de serviços, sustentado
no grande.crescimento do jogo, atividade com mais de um século de
existência em Macau, que emergia na década de 60 como um dos
setores mais dinâmicos da economia do Território.
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6 Os brinquedos, que chegaram a representar cerca de 12% das exportações definitivas de Macau
em 1986, constituíram apenas 0.6% das exportações domésticas do Território em 1997.
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as exportações de
exportações do-

por cal-

Deve-se salientar ainda que uma das primeiras medidas tomadas pela
atual empresa, à qual foiconcessionada pela primeira vez o monopólio
do jogo em 1962, a STDM, consistiu na introdução de hydrofoils nas
ligações entre Macau e Hong Kong.Aconseqüente redução do tempo
de viagem entre os dois territórios de quatro para apenas uma hora e
meia, originou um aumento considerável do número de visitantes da-
quele território,atraídos pelo jogo, e induziuuma expansão assinalável
da oferta no setor hoteleiro.

100 o estreitamento de laços entre Macau e Hong Kong manifesta-se as-
sim num vasto leque de situações a nível do investimento, nos milha-
res de visitantes que todos os fins de semana vêm a Macau jogar, num
certo papel de entreposto de Hong Kong em relação às importações e
exportações do Território,na estreita ligação entre a pataca e o dólar
de Hong Kong, enfim, no recurso constante de Macau às facilidades
oferecidas por um dos maiores centros financeiro, comercial e portuá-
riodo mundo.

Entretanto, a nível estritamente local, deve ser sublinhada a importân-
cia que a atividade do jogo passou a ter para Macau como fonte de
financiamento das despesas públicas o que permitiu, a partir de mea-
dos dos anos 80, a introduçãode significativosmelhoramentos em
infra-estruturas tais como as telecomunicações, eletricidade, água e
saneamento básico.
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Integração com a economia chinesa, em particular com a
região de Guangdong

É também a partir dos anos 80 que, para além dos fortes laços de
relacionamento com a economia de Hong Kong e, em consequência
da política de modernização e abertura econômica da China, se dá
início a um gradual processo de integração da economia de Macau
com a chinesa, em particular com a da região de Guangdong.

Note-se que a China havia permanecido isolada das tecnologias mo-
dernas demasiado tempo (1949-1978), pelo que a sua economia teria
poucas hipóteses de, por si própria, atingir rapidamente parâmetros
internacionais, sem que houvesse recurso ao investimento externo.
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Nesse sentido, em 1979 e no quadro da referida política de abertura e
modernização econômica, as autoridades chinesas tomaram em con-
sideração as experiências das chamadas "zonas de comércio livre"
(free trade zones) e das "zonas orientadas para a exportação" (export
processing zones), isto é, zonas em que as empresas podem, sem
grandes barreiras alfandegárias, importar os recursos necessários à
produção de bens para exportação.

cuidadi
ao me~

Estas experiências, realizadas em vários países do leste e sudeste
asiático depois da 29Guerra Mundial, com o objetivo de expandirem as
suas exportações, constituíram fontes de inspiração para a criação
das "zonas econômicas especiais"? da RPC, com todo o potencial que
encerravam como criadoras de empregos e por constituírem centros
de experimentação de novas tecnologias e práticas de gestão, bem
como por serem geradoras de divisas estrangeiras.

Assim, em Agosto de 1980, as três primeiras zonas econômicas es-
peciais - Shenzhen, Zhuhai e Shantou - foram oficialmente estabelecidas
na província de Guangdong e, pouco depois, foi criada a de Xiamen, na
província de Fujian.

O enquadramento espacial e o desejo de modernização dos chineses
teriam levado à identificação da zona costeira como a área mais pro-
missora para um desenvolvimento rápido da China. O reconhecimento
de uma possível emergência do (fentro econômico do Pacífico, acom-
panhado da tão propalada "terceira vaga" (revolução industrial e
tecnológica) tornou a orientação para a costa do Pacífico mais atrativa
para o país.

Dentro da zona costeira, teria sido dada atenção especial à proximida-
de a centros industriais, de comércio internacional e financeiros. As
zonas de Shenzhen, Zhuhai e Xiamen parecem, assim, terem sido
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7 Sobre as características econômicas e os objectivos da Zonas Econômicas Especiais são
incluídos neste texto alguns excertos da intervenção intitulada "Macau e o processo de integração
econômica no Delta do Rio das Pérolas", elaborada pela autora e apresentada pela Diretora dos
Serviços de Economia no Seminário "Macau no Delta do Rio das Pérolas: vocação e
oportunidades", realizado em Portugal no Palácio de Queluz em 3 de Junho de 1992, intervenção
que se encontra publicada na revista da Administração nO 21, vol. VI, 1993 - 3°, pg. 479-487.
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cuidadosamente escolhidas pelo governo central para beneficiarem e,
ao mesmo tempo, competirem com Hong Kong, Macau e Taiwan.

Alémdisso, as províncias de Guangdong e Fujian, sendo as regiões de
origemda maior parte dos chineses ultramarinos,constituem assim
atração especial para estes investidores. A oportunidade de participar
no desenvolvimento da mãe-pátria e, simultaneamente, retirar lucros
do seu investimento é para muitos chineses ricos emigrados um apelo
ao mesmo tempo sentimental e pragmático. O léxicochinêscrioupara
eles uma designação: "capitalistas patriotas".

Conclui-se portanto que, ao criar e escolher a localização das primei-
ras zonas econômicas especiais (ZEE's), o governo central teria sido
induzido por um certo número de considerandos de ordem econômica
e geográfica, complementares dos de ordem política ligados à
reunificação da China.

Não terá sido por acaso o estabelecimento, pelo governo central, de
uma das ZEE's na adormecida vila piscatória de Zhuhai, do outro lado
da fronteira com Macau. Esperava-se que o desenvolvimento de Zhuhai
dependesse, em grande medida, dos recursos que o Território tinha a
oferecer, o que veio efectivamente a acontecer na sua fase inicial.

Na realidade, os empresários de Macau constituíram, desde que foi
anunciada em Beijing a política de abertura da China, uma fonte de
investimento na zona limítrofe, sendo curioso registrar que a primeira
joint-venture no setor do turismo naquele país foi realizada com capi-
tais de Macau: trata-se do Centro Turístico de Shijingshan, em Zhuhai,
que iniciou a sua actividade em Outubro de 1980 (Shum, K.K. e Sigel,
L.T.,1986).
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Note-se que um dos setores que mais investimentos atraíram primeira-
mente para as zonas econômicas especiais foi o turismo, exatamente
por se tratar de uma atividade de mão-de-obra intensiva, com possibi-
lidade de proporcionar altas margens de lucro e com um período de
retorno de capital relativamente curto.

Este tipo de investimento agradava quer às autoridades chinesas, por
não exigir grandes injeções de fundos nem do governo central nem do
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governo provincial de Guangdong, quer aos investidores de Hang Kong
e Macau que, através da aposta inicial nesta atividade, podiam melhor
testar o clima do investimento nas ZEE's.

Com o tempo, o desenvolvimento de Zhuhai, embora mantendo algu-
mas semelhanças com o padrão de desenvolvimento de Macau, dis-
tanciou-se deste último já que se foi tornando claro que Zhuhai,B sem
a atividade do jogo, não poderia repetir o sucesso de Macau na área do
turismo (Vogel, 1989).
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Mas na realidade e desde o início, Zhuhai havia também planejado
estabelecer zonas industriais. Assim, quando algumas dessas infra-
estruturas começam a estar concluídas e se torna evidente que o turis-
mo não será capaz de gerar os rendimentos esperados, as autorida-
des locais voltam então a sua atenção para o desenvolvimentoindustri-
ai promovendo uma política de captação de investimentos, .nãosó de
Macau mas também de Hong Kong, tentando seguir neste âmbito o
exemplo de Shenzhen.

Entretanto, a política de abertura ao investimento e modernização da
China não se quedou pelas quatro ZEE's referidas. Com efeito, o su-
cesso destas zonas foi tão notável que outras medidas foram rapida-
mente implementadas, destacando-se a abertura, em 1984, ao investi-
mento estrangeiro de 14 importantes cidades do Iitoral9,entre as quais
Guangzhou, a capital da província de Guangdong. Em 1985, foi oficial-
mente demarcada a Região EconÔmica Aberta do Delta do Rio das
Pérolas, oferecendo também tratamentos preferenciais ao investimen-
to estrangeiro e, em Abril de 1988, é estabelecida a quinta zona eco-
nÔmica especial - a ilha de Hainão.

Embora os objetivos iniciais de captação de investimento estrangeiro
tivessem ficado aquém do inicialmente esperado, uma vez que as
empresas ocidentais continuavam relutantes em investir, quer na re-
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8 Embora Zhuhai continue, na área do turismo, a promover uma política simultaneamente
concorrencial e complementar a Macau, sendo exemplo disso a construção de um circuito de
corridas de automóveis e a candidatura às corridas de Fórmula 1, enquanto o Território desde
1950 realiza o Grande Prémio de Macau que inclui, desde há anos, uma provade Fórmula 3.

9 Beihai, Dalian, Fuzhou, Guangzhou, Lianyungang, Nantong, Ningbo, Qingdao, Qinhuangdao,
Shanghai, Tianjing, Wenzhou, Vantai e Zhanjiang.
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antendoalgu-
e Macau, dís-
Zhuhai,B sem
au na área do

gião de Guangdong quer noutras partes da China, por subsistirem dú-
vidas quanto à facilidade de contratação e despedimento de trabalha-
dores, repatriação de fundos, no evitar de despesas imprevistas e na
resolução de problemas se os chineses faltassem aos compromissos
assumidos, já no que respeita aos investidores de Macau e Hong Kong
as expectativas foram ultrapassadas. Os empresários destes dois Ter-
ritóriossouberam aproveitar todas as oportunidades oferecidas.

Beneficiando-se do acesso a uma rede informalde amizades e paren-
tes dentro da China que, de certa forma, substituíam as medidas de
salvaguarda que os ocidentais procuravam na letra da lei,o investimen-
to proveniente de Hong Kong e Macau nas zonas econômicas especi-
ais e na restante região de Guangdong cedo assumiu posição de rele-
vo.
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dessas infra-

nteque o turis-
s, as autorida-
imentoindustri-
ntos, .não só de
neste âmbito o Tirando partido das facilidades decorrentes dos baixos custos dos ter-

renos, acesso a mão-de-obra barata e a oferta, em condições vantajo-
sas, de matérias~primas, assistiu-se, à medida que iam sendo feitos
investimentos assinaláveis no domínio das infra-estruturas básicas da
região (com maior incidência na segunda metade da década de 80), a
um processo de relocalização de produções industriais (mais intensi-
vas em mão-de-obra) de Macau e Hong Kong para a região vizinha, na
China.

dernização da
m efeito, o su-

s foram rapida-
984, ao ínvesti-

9,entre as quais

1985, foi oficial-.
Ita do Rio das
ao investimen-
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Não é estranho, por isso, o visível declínio do emprego nas indústrias
transformadoras de Macau, que teriam perdido cerca de 40% do pes-
soal ao serviço em apenas nove anos (de 1987 a 1996). Esta percenta-
gem sobe para 66% no caso das indústrias não-têxteis.

ento estrangeiro
ma vez que as

estir, quer nare-

IItica simultaneamente
ução de um circuito de
anto o Território desde
a prova de Fórmula 3.
ingdao, Qinhuangdao,

Podem, grosso modo, distinguir-se neste período de tempo duas fa-
ses. Uma primeira fase (1987-1991) foicaracterizada pelo declínio do
emprego essencialmente nas indústrias não~têxteis. Este período co-
incide com a intensificação da deslocação das produções de mão-de-
obra mais intensiva para a RPC, mantendo-se no Territórioas restan-
tes fases produtivas, nomeadamente as relacionadas com a embala-
gem, expedição e comercialização.
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Gráfico 3 - Pessoal ao Serviço na Indústria Transformadora em Macau (1985 -92)
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Admite-se que o subsetor do Vestuário, para fazer face às exigências

em matéria de certificação de origem, tenha muito provavelmente re-
corrido à contratação de parte da mão-de-obra disponibilizada pelos

restantes subsetores industriais, conseguindo, desse modo, manter
relativamente estável o seu nível de emprego.

Em 1991, pela primeira vez, as exportações de serviços, constituídas
numa parcela considerável pelas despesas dos não-residentes em jogo,
ultrapassam em valor as exportações de mercadorias, situação que se

mantém hoje.
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De 1991 até a presente data, e esta constituirá a segunda fase, deno-
ta-se um forte declínio do emprego industrial, pelo efeito conjugado da
continuação da transferência das restantes produções não-têxteis para

a China e início do declínio do emprego no subsetor do vestuário, não
obstante a importação de mão-de-obra da China e do recurso à expor-
tação temporária para este país para processamento parcial. Este
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ce às exigências
vavelmente re-
nibilizada pelos

modo, manter

movimento assume hoje uma importância quase comparável com o
das exportações totais de Macau para a China.10

Releve-se ainda que, apesar desta evolução, o subsetor do Vestuário
tem se mantido como o maior empregador, produtor e exportador in-
dustrial. Ocupando, em 1996, 61 % do pessoal ao serviço, contribuiu
com aproximada percentagem (59%) para o valor acrescentado das
indústrias transformadoras. A importância do subsetor do vestuário na
estrutura exportadora do Território é ainda atestada pela excessiva
percentagem (88%) que estes produtos representaram, em 1997, no
conjunto das exportações domésticas de mercadorias.

Mas, se o investimento de Macau se dirigiu, numa primeira fase para a
ZEE de Zhuhai, cedo alastrou-se a outras localidades do delta do rio
das Pérolas.

os, constituídas

identes em jogo,
,situação que se

Note-se que uma parcela considerável do delta é constituída por zonas
rurais onde o controle estatal é mais frouxo e as autoridades locais
detêm maior autonomia nas decisões em matéria de construção e
desenvolvimento (Ng, M.K. e Tang, W-S. 1997), o que facilitou o alas-
tramento do investimento.

Texteis

Entretanto, na década de 90, a política de abertura e modernização da
China prossegue com o estabelecimento da área de desenvolvimento
de Pudong, em Xangai, a abertura ao investimento de uma série de
cidades ao longo do rio Yangtsé, seguidas por várias cidades fronteiriças
e várias capitais de províncias do interior.

Torna-se difícil quantificar o investimento que foi sendo, e está a ser,
realizado por investidores de Macau ou de Hong Kong na RPC, embora
as publicações chinesas divulguem dados sobre estes fluxos.

Assim, por exemplo, no Almanaque das Relações Econômicas e Co-
mércio Externo11 de 1996/97. Hong Kong surge em 1Qlugar, com 20

11
96

nda fase, de no-
ito conjugado da
não-têxteis para
o vestuário, não
ecurso à expor-
to parcial. Este

10 Em 1997 as exportações temporárias de Macau para a China - na sua quase totalidade constituídas
por produtos têxteis e de vestuário sem i-transformados - atingiram 127 milhões de dólares
americanos, o que compara com os 139 milhões de dólares dos EUA da soma da exportação
doméstica e reexportação que, em conjunto, constituem a exportação total.

11 Exceto indicação expressa em contrário, todas as estatísticas relativas à economia da RPC,
foram retiradas do Almanaque das Relações Econômicas e Comércio Externo da China, edições
de 1996/97 e 1997/8.
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VALOR (US$ m) VALOR (US$ m)

Hong Kong 20,060 França 287

Taiwan 3,162 Itália 263
Japão 3,108 Malásia 259
EUA 3,083 Canadá 257
Singapura 1,851 Austrália 233
Coreia do Sul 1,043 Holanda 114
Reino Unido 914 Indonésia 112

Macau 440 Bermudas 109

Alemanha 386 Filipinas 106

I. Virgens Britânicas 304 Outros 618

Tailândia 288 Total 37,520

Fonte: Almanaque das Relações Econômicas e Comércio Externo da China
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mil milhões de dólares americanos de investimento estrangeiro reali-
zado em 1995 e, nesse mesmo ano, Macau em 8Qlugar com 440
milhões de dólares dos EUA investidos, à frente de países como a
Alemanha, França, Itália, etc.
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ORIGEM DO INVESTIMENTO DIRETO UTILIZADO NA RPC, 1995

Mas deverá haver alguma cautela na análise destes números, já que
os dados relativos ao investimento direto estrangeiro na China compre-
endem uma significativa, embora dificilmente quantificável parcela de
investimento doméstico reciclado através das empresas offshore, que
assim beneficiam dos incentivos concedidos ao investimento estran-
geiro, principalmente de natureza fiscal (EIU, 1997).

O canal mais comumente utilizado para a reciclagem do investimento
é Hong Kong. Segundo o The Economist Intelligence Unit (EIU), não
existem dados fiáveis sobre o montante de fundos domésticos que
reentram na China para beneficiar dos incentivos concedidos ao inves-
timento estrangeiro, embora refira a existência de fontes que apontam
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para grandezas da ordem dos 20 a 40% do investimento direto estran-
geiro12,isto é, entre 7,5 a 15 mil milhões de dólares americanos em
1995.

R (US$ m)

287

263

259

257

233

114

112

109

106

618

-37,520

No entanto, o montante investido através de Hong Kong atinge tal di-
mensão que, mesmo descontando o que se estima constituir, afinal,
investimento doméstico chinês, dificilmente o vizinho território seria
afastado de um dos primeiros lugares no rankingdos investidores na
China, senão mesmo do 1

Q
lugar.

Já outro tanto se não poderá dizer de Macau13, sendo provável que não
ocupe, na realidade, uma posição tão elevada. Todavia, ainda que Macau
não tenha sido o 8Qmaior investidor na China em 1995, mas se encon-
tre entre os primeiros quinze a vinte maiores investidores na RPC nes-
se ano, não deixa este seu posicionamento de ser, apesar de tudo,
significativo para um território com apenas 21 Km2.

Mesmo feitas as devidas reservas às estatísticas existentes, ressalta
o domínio inequívoco dos capitais de Hong Kong e de Macau que influ-
enciaram e dirigiram, nestes primeiros anos de abertura da China, o
crescimento econômico e físico da região do sul do país, aí reproduzin-
do um modelo econômico com características comuns, ou seja, as-
sente no setor industrial exportador e onde assumem relevância as
indústrias intensivas em mão-de-obra menos qualificada (têxteis, cal-
çado, brinquedos, etc.).

É em conseqüência de tudo isto que Macau, comungando de alguns
dos fenômenos observados emHong Kong, atravessa atualmente um
período de transformações na sua economia, mas que alguns autores
(Tsang Shu-ki, 1994) com os quais se tende a concordar, não conside-
ram serem de caráter estrutural, não obstante a perda de importância
do setor industrial na estrutura produtiva e a drástica redução da mão-
de-obra nele empregue.

meros, já que
hina compre-
e/ parcela de
offshore, que
entoestran-

investimento
it (EIU), não
ésticos que

idos ao inves-
que apontam

12 Algumas fontes crêem que cerca de 20% dos influxos recentes eram constituídos por capitais
domésticos exportados e re-importados para, assim, poderem beneficiar dos incentivos
concedidôs aos investidores estrangeiros (UNCTAD, 1995), citado pelo Banco Mundial em "China
2020 - Integration with the global economy - China Engaged" chapter one, end note 6 pg. 10.

13 Um pequeno exercício para o ano de 1995 posicionaria o Território em 9D ou 13D lugares, caso
se admitisse que 20% ou 40% do investimento direto estrangeiro de Macau na China fosse, afinal,
constituído por investimento doméstico chinês.
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[Um certo paralelismo poderá ser estabelecido entre o setor industrial

e o dos serviços nas sociedades pós-industriais, sendo o Japão
freqüentemente citado como exemplo onde a informação e a indústria
progridem em conjunto].

É no entanto duvidoso, e aqui tende-se a concordar com o autor, que
as alterações nos padrões de produção e do emprego na economia de
Hong Kong e, com maior acutilância, na de Macau, reflitam tais
melhorias qualitativas.

De fato, ao relocalizarem a produção na China, os empresários destes
dois territórios não teriam sido motivados, como atrás se viu, pela uti-
lização de tecnologias sofisticadas, mas sim pela possibilidade de
redução dos custos de produção, processo esse que, antes pelo con-
trário, desincentiva o upgrading tecnológico. Além disso, Tsang Shu-ki
refere ainda que o tipo de serviços que Hong Kong presta à China - a
que se deverão acrescentar os prestados por Macau14 - são de tipo
convencional.
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Com efeito, alega Tsang Shu-ki, a transição de uma economia agrícola
para uma economia industrial é motivada essencialmente por um au-
mento de produtividade no setor anteriormente dominante (agrícola)
que permite libertar mão-de-obra e recursos para o setor moderno (in-
dustrial). O desenvolvimento industrial, por seu turno, traz igualmente
benefícios ao setor agrícola, pela introdução da mecanização na agri-
cultura. Desenvolve-se assim um círculo virtuoso, que faz progredir a
economia.

Faltam, portanto, indícios claros do estabelecimento de um círculo
virtuoso entre a indústria e os serviços na chamada "transformação
estrutural" das economias de Hong Kong e Macau.

O autor conclui que, afinal, a tão propalada "transformação estrutural"
parecerá mais um caso de re-afetação em grande escala de recursos
no contexto de economia regional, em que duas áreas - Hong Kong e
China - antes completamente desligadas, rapidamente removeram os
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14 Tratam-se de serviços de complemento e apoio à exportação tais como a negociação, marketing,
comercialização, financiamento da exportação, design, controlo de qualidade e embalagem.
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orno a negociação, marketing,

de qualidade e embalagem.

obstáculos que impediam o fluir de fatores de produção e capital, esta-
belecendo um novo modelo de divisão do trabalho e de cooperação,
que tem proporcionado benefícios significativos, a curto prazo, a ambas
as partes. O risco desta situação reside no fato de os ganhos para
ambas as economias serem de tal monta que não se sentem pressio-
nadas a efetivarem uma verdadeira transformação estrutural das suas
economias, necessária para melhorar as condições de eficiência a
longo prazo.

Outros ainda (Enright, Scott, Dodwell, 1997) consideram que o declínio
do setor industrial em Hong Kong é mais aparente que real. Por um
lado, parte das atividades que anteriormente eram classificadas dentro
do setor industrial, enquanto atividades secundárias de um dado esta-
belecimento industrial (comercialização, planejamento da produ-
ção, design, marketing, etc) teriam sido reclassificadas em serviços a
partir do momento em que a unidade fabril foi re-Iocalizada na China.

Além disso, a expansão da capacidade produtiva para outros locais,
nomeadamente para o sul da China, permitiu que Hong Kong retivesse
a sua posição de leader mundial em indústrias como a do vestuário,
brinquedos, alguns produtos eletrônicos e relógios, encontrando-se as
empresas industriais de Hong Kong alegadamente mais fortes hoje
que nunca.

Na mesma linha de análise encontra-se o trabalho de uma equipe de
investigadores do MIT (Massachussets Institute of Technology)ao con"
siderar que a escala das atividades industriais de Hong Kong se ex-
pandiu nestes últimos anos, apesar da produção dentro do Território
ter diminuído, consubstanciando muito bem esta idéia na seguinte fra-
se: "Made by Hong Kong" has grown, even as "Made in Hong Kong" has
declined(Berger e Lester, 1997).

Para estes autores, o declínio do setor industrial é enganador, não só
pelo crescimento da produção fora do Território, mas, mais importante
ainda, porque repousa numa distinção entre indústria e serviços que
esconde a crescente convergência entre os mesmos.

No lado dos recursos, as atividades tradicionalmente consideradas
como serviços são inputs principais para o processo industrial, en-
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quanto as indústrias transformadoras são a fonte da maior parte das
inovações na produção de serviços. A convergência é ainda mais evi-
dente no lado do produto. Por um lado, para os atuais consumidores, o
valor de um produto depende cada vez mais de um conjunto de atribu-
tos intangíveis - design, qualidade, originalidade, moda, rapidez na
entrega - que, quando não forem incorporados num produto, são clas-

sificados como serviços.

Conclue-se então que a fronteira entre indústria e serviços é cada vez
mais difusa e que manter a ficção estatística de uma forte distinção
entre os mesmos cria dois tipos de confusões. Em primeiro lugar,
conduz ao que é quase certamente uma sub-avaliação da real dimen-
são e âmbito do setor industrial em Hong Kong. Em segundo lugar,
esconde as possibilidades específicas de crescimento que derivam
das capacidades e potencialidades próprias de Hong Kong, enquanto
potência industrial.

Sem dúvida que estas abordagens constituem elementos importantes
para uma melhor compreensão do impacto para Macau do investimen-
to que, desde finais da década de 80, tem sido realizado pelos indus-
triais do Território na RPC, em particular sobre o processo de
tercearização da economia de Macau.

Entretanto, há a considerar que o fluxo de investimentos não é só
direcionado do Território para a China. O movimento inverso é uma
realidade, tendo o investimento chinês em Macau sido assinalável nos
últimos anos.
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A Associação das Empresas Chinesas de Macau (ACEM) divulgou
recentemente (Jornal de Macau, 20/2/98) que a China é atualmente o
maior investidor em Macau, com uma quota de:

- 60% do setor financeiro do Território,

- 50% do setor segurador,

- 80% do setor da construção civil e imobiliário,

- 30% do comércio de import/export

- 50% da área do turismo (com excepção dos cassinos e loterias).
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Das 151 empresas com capital da RPC registadas na Associação, 45
são joint-ventures com capitais de Macaue de outros países. Nam
Kwong, Nam Yue e Zhu Kuan são os trê.s maiores grupos chineses
instalados em Macau, o primeiro ligado ao Ministério do Comércio
Externo e Cooperação Económica da China, o segundo ao governo da
província de Guangdong e o terceiro ao governo municipal da zona
econômica especial de Zhuhai.

De relevar a não divulgação de dados sobre o investimento das empre-
sas da RPC no setor industrial, o que pode ser motivado pelo fato de,
para além do jogo, constituir talvez o setor onde haja menor investi-
mento daquelas empresas. Aliás, dada a forma já anteriormente anali-
sada de como surgiu o setor industrial exportador em Macau, é natural
que o mesmo seja hoje dominado essencialmente por capitais locais
ou em parceria com industriais de Hong Kong.

Em contrapartida, note-se o enorme peso estimado das empresas da
RPC no sector da construção civil e imobiliário (80%). Com efeito, se
na década de 80 este setor se desenvolveu a um ritmo apreciável à
custa essencialmente de capitais locais e de Hong Kong; para satisfa-
zer a procura crescente de habitação e de instalações industriais, na
década de 90 a situação altera-se radicalmente. O surto de investi-
mento dos anos 90 em Macau é também reflexo das reformas eco-
nômicas e da política de abertura da China, já que uma parte significa-
tiva dos fluxos maciços de capitais, que alimentaram a bolha
especulativa neste setor, é originária da RPC.

De certa forma, pode dizer-se que o mercado imobiliário do Território -
à semelhança aliás do que passou a suceder em muitas cidades da
região da Ásia-Pacífico e na própria região do delta do Rio das Pérolas
- em vez de localizadoe distinto, passou a estar sujeito ao mesmo
processo de globalização dos mercados cambiais e financeiros. Flu-
xos maciços de capital para investimento imobiliário começaram a
atravessar fronteiras regionais e locais, forçando analistas urbanos a
reavaliar antigos conceitos sobre a natureza local do mercado imo-
biliário e, conseqüentemente, do desenvolvimento urbano (Yue-man
Yeung, 1993).
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Do outro lado da fronteira, assiste-se também ao aumento significativo
do nível de urbanização da região do delta do Rio das Pérolas, realiza-
da por vezes à custa de alguma degradação do meio-ambiente.

A delegação de maiores responsabilidades econômicas nas cidades e
empresas do delta, teria conduzido a uma forte concorrência na cons-
trução de infra-estruturas rivalizando, dessa forma, na atração de in-
vestimento. Revelador dessa intensa competição e forte orientação
para o relacionamento com o exterior é a existência de cinco novos
projetos aeroportuários15 no delta, ao mesmo tempo que se verifica
uma baixa densidade da rede viária e ferroviária na região, para além de
se ter, por exemplo, descurado em dotar a região de meios de trans-
portes de alta velocidade (Ng, M. K. e Tang, w.-S., 1997).

Após uma primeira tentativa pouco sucedida de coordenação do de-
senvolvimento regional do Delta pela aprovação, em 1989, de um Plano
Diretor Urbanístico para o Delta do Rio das Pérolas 16 (Pearl River Delta
Urban System Plan), só recentemente, em 1995, foi aprovado um PIa-
no Diretor Regional do Delta do Rio das Pérolas (Pearl River Delta
Regional Plan).

Parece existir agora uma preocupação por parte das autoridades chi-
nesas de, não só continuar a promover as ligações entre o delta e o
exterior (através de Hong Kong e Macau), como também estimular um
desenvolvimento interno ao próprio delta. Segundo aqueles autores, o
Plano aponta para o desenvolvimento de três grandes metrópoles-
Guangzhou, Shenzhen e Zhuhai - assim como de corredores
urbanizados de pequenas cidades17que se desenvolvem entre estes
grandes centros metropolitanos, ligados por infra-estruturas tais como
auto-estradas, caminhos de ferro e "auto-estradas de informação". A
15 Em Guangzhou, Hong Kong (Chep Lap Kok), Macau, Shenzhen e Zhuhai.
16 Segundo Mee Kam Ng e Wing-shing Tang, o resultado foi que as vilas e cidades do delta só

implementaram as medidas previstas no Plano Diretor Urbanístico do delta do Rio das Péroias
julgadas maís benéficas ao seu próprio desenvolvimento.

17 Para além de Guangzhou, Shenzhen e Zhuhai, as cidades mais importantes do delta são
Dongguan, Zhonshan; Panyu, Nanhai e Shunde. O Plano Regional aborda cinco questões -
desenvolvimento urbanístico, ambiente, infra,estruturas, desenvoivimento econômico e social

- mas Mee Kam Nge Wing-shing Tang analisam essencialmente as questões relativas ao
desenvolvimento urbanístico.
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ento significativo
Pérolas, realiza-

-ambiente.

região será, assim, a "cabeça do dragão" estimulando o crescimento
do sul da China através da ligação com a economia mundial.

O Plano de Desenvolvimento Regional do Delta do Rio das Pérolas
representa, segundo aqueles analistas, um dos esforços mais recen-
tes da China de integração do desenvolvimento urbano e regional no
contexto das reformas econômicas e da política de abertura do país.

Aliás, deverá ter sido a percepção de que Macau não poderia ficar fora
do sistema de ligações previsto para a região, e de que este se tornaria
vital para a sua própria sobrevivência econômica, a razão que teria
levado os particulares e as autoridades do Território a proporem a rea-
lização de um conjunto de obras cujo objetivo principal seria dotar
Macau de novas ligações à China, a Hong Kong e mesmo ao exterior..

Entre essas obras incluem-se a extensão a Macau do caminho de
ferro e da auto-estrada Zhuhai - Guangdong, a construção de uma
ponte ligando o Território à ilha da Montanha, assim como o apoio a
projetos particulares no sentido de melhorar as ligações a Hong Kong
como a ponte entre Macau, Zhuhai e Hong Kong. No acesso ao exte-
rior, releve-se o projecto privado de construção de um porto de águas
profundas, a construir em ilha artificial, localizada a sete quilômetros a
sul de Coloane. Para o tratamento destas questões e também ao que
parece por sugestão de Macau, foi criada a Comissão Coordenadora
de Infra-Estruturas Portugal-China (Tribuna de Macau, 2/10/97).

A concretização destes projectos daria um novo estímulo ao papel de
entreposto que Macau parece aspirar vir de novo a desempenhar, em-
bora agora em moldes diversos do passado, já que se desenvolveria
num espaço fisicamente contíguo a uma região mais abrangente, em-
globando Hong Kong e o delta do Rio da Pérolas. A integração física
oferece oportunidades importantes à integração econômica, permitirn-
do o desenvolvimento de três vetores logísticos - os transportes, as
comunicações e a energia.

Por outro lado, as combinações entre vendedor, produto, compradc;m;,
meio de transporte e condições financeiras da transação tornaram-S!!)
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hoje praticamente infinitas mas, para que todo este processo resulte,

é necessária uma concentração enorme de capacidades e técnicas
altamente especializadas.

Assim, o progresso das ligações a Hong Kong permitiriam a Macau vir

a beneficiar de um conjunto de competências que o vizinho território já
detém e que tem vindo sistematicamente a melhorar nos últimos anos
e, ao mesmo tempo, ver-se estimulado a desenvolver idênticas compe-

tências e potenciar outras com um caráter mais complementar, tendo
em conta as suas realidades e o seu passado.
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3. CHINA - INTEGRAÇÁO ECONÔMICA E POLÍTICA NO
MUNDO

A China, ao tomar medidas significativas para liberalizar a sua econo-

mia desde que Deng Xiaoping, em 1979, começou a desmantelar pou-
co a pouco a economia planificada, deu um enorme contributo a este
processo de globalização da economia mundial.

Uma das formas de medir o grau de abertura das economias é através

do rácio do comércio externo e do investimento direto estrangeiro, rela-
tivamente ao PIS. Segundo um estudo recente do Sanco Mundial, em

1975-79 o comércio externo da China representava 10% do PIS, um

dos rácios mais baixos entre 120 países observados. Em 1990-94 essa
relação subiu para 36%, colocando a RPC em terceiro lugar nesse
conjunto de países (World Sank,1997).
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Os fluxos de investimento estrangeiro eram praticamente inexistentes

na China em 1979 e o rácio deste investimento em relação ao PIS
passou, em 1990-94, para 3.5%, ou seja, o nono mais elevado apre-

sentado pelo mesmo conjunto de países.
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Já vimos anteriormente que o investimento chinês tem também
se expandido para o exterior (Macau e principalmente para Hong
Kong), tendo em 1995 representado 2% dos fluxos globais de
capital, o que posicionou a China em 8Q lugar a nível mundial e
como principal exportador de capitais entre os países em vias de de-
senvolvimento.

Pode-se hoje afirmar que a RPC é não só irreversivelmente parte
da economia mundial, como parece, ainda, estar a destacar-se
cada vez mais como potência regional, sendo exemplo disso
mesmo a forma como se assumiu como fator de estabilidade nare-
cente crise asiática.

'zar a sua econo-
esmantelar pou-

.contributo a este

A evolução da economia chinesa, aliada às profundas alterações na
situação política internacional decorrentes da queda do muro de Serlim
em 1989, conseqüente desintegração da União Soviética em finais de
1991 e transição para economias de mercado nos países da Europa
de leste, teriam levado a China a redefinir um novo quadro de relações
internacionais na base da que já tem sido chamada "diplomacia do
comércio", por atribuir maior importância aos aspectos econômicos,
num espaço que, anteriormente, durante a Guerra Fria, era exclusiva-
mente reservado a fatores político-militares.

O inverso também sucede, isto é, os países com quem a China inten-
sificou relações comerciais e de investimento (com particular desta-
que para os EUA, União Européia e Japão) estão também a reajustar
as suas próprias estratégias em relação à China.

Em 1996, os principais parceiros comerciais da RPC foram o Japão,
os Estados Unidos, Hong Kong e a União Européia que, em conjunto,
representaram cerca de dois terços do comércio total da China. Se a
este grupo juntarmos Taiwan e a Coréia do Sul, aquela percentagem
sobe para 77%.

Na Europa, em lugar de destaque, surge a Alemanha, responsável por
33% do comércio total da China com a União Européia, seguindo-se
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bastante distanciados o Reino Unido e a Itália, cada um com uma
quota de 13% daquelas trocas comerciais.

Esta estrutura do comércio externo da China ao revelar uma concen-
tração excessiva tem, por seu lado, conduzido a situações de tensão
com os seus principais parceiros comerciais, em particular com os
Estados Unidos (dado o elevado déficit comercial desfavorável a
este último e problemas em matéria de propriedade intelectual),
União Européia (com vários casos de dumping) e Japão
(contingenciação das importações têxteis provenientes da China), para
só citar alguns exemplos.

Reflexo, de certa forma também, das dificuldades de entendimento
existentes a nível comercial,é o fato de, relativamente às principais
organizações econômicas internacionais, a China ter assento no Fun-
do Monetário Internacional e no Banco Mundial desde 1980, enquanto
ainda decorrem as negociações para adesão à Organização Mundial
do Comércio. Note-se que as negociações para a sua (re)admissão no
GATT,18requeridas formalmente em Julho de 1984, não conseguiram
chegar a bom termo antes da conclusão do Uruguay Round, prosse-
guindo agora no quadro da nova OMC.

Mas, de 1991 para 1995, o número de países com os quais a China
manteve relações econômicas e comerciais, subiu de 173 para 225.
Com efeito, a necessidade de assegurar um ritmo de crescimento do
comércio externo relativamente elevado, como modo de garantir a
entrada de um volume suficiente de divisas que permita prosseguir a
sua política de modernização econômica, levou-a a encetar, mais
vigorosamente a partir de 1991, uma política de diversificação de mer-
cados.

Esta política promove uma maior aproximação a outros países asiáti-
cos, mas é virada também para mercados mais distantes como os
países da Europa de Leste e as economias emergentes da América
Latina.
18 A China foi signatária do GA TT em 1948, mas deixou de participar em 1950 nas suas atividades.
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ia, cada um com uma Embora representando uma parcela ainda diminuta (2,3%) do comér-
cio total da China, o comércio bilateral entre este país e a América
Latina triplicou de 1990 a 96, passando de 2,3 para 6,7 mil milhões de
dólares norte-americanos, dos quais 1/3 são realizados com o Bra-
sil,19 principal parceiro comercial da China na América Latina.

Recentemente passou também a incluir a intensificação das re-
lações de cooperação, investimento e comércio com África.20
Disso é exemplo o pé ri pio a seis países africanos21 realizado
em Maio de 1996 pelo Presidente Jiang Zemin, tendo concluído
com cada um deles, acordos de cooperação econômica e técni-
ca, a que se seguiram outras iniciativas. Numa entrevista sobre
o impacto da crise financeira asiática na China, a então minis-
tra do Comércio Externo e Cooperação Econômica, WuYi, defendeu
há meses a necessidade de diversificar as exportações chinesas para
os novos mercados emergentes da África e América Latina (South
China Morning Post, 10/2/98).
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Embora o continente africano não possa ser considerado como um
dos principais mercados para a China, dado que as trocas comerciais
com aquele continente representaram em 1997 menos de 4% do co-
mércio total da RPC, dos quais 1/3 diz respeito ao comércio com a
África do Sul, é possível, contudo, que investimentos de empresas
chinesas em África venham a marcar uma nova era de presença co-
mercial significativa.
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Assim sendo, é de todo o interesse ter uma idéia do que a China pode
oferecer a todos quantos com ela vierem a intensificar as relações
comerciais, econômicas e de cooperação. ."

o a outros países asiáti-
ais distantes como os
mergentes da América

19 Em 1996 as exportações da China para o Brasil atingiram cerca de 760 milhões de dólares dos
EUA e as importações pela China de produtos brasileiros foram dequase 1500 milhõesde dólares,
o que se traduziu num excedente comercial favorável ao Brasil.

20 Outro dos motivos da diplomacia ativa da China em África terá a haver com o fato de, em Agosto
de 1996, nove dos trinta países que mantinham relações diplomáticas com Taiwan serem
africanos e a RPC estar empenhada em evitar que esse número aumentasse (Vasuo Onishi,
IDE Spot Survey -Onecountry, two systems-China's Dilemma, Instituteof Developing Economies,
Tokyo, 1997).

21 Egipto, Quénia, Etiópia, Mali, Namíbia e Zimbabué.1950 nas suas atividades.
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4. O MERCADO CHINÊS - DIMENSÃO, DIFICULDADES
DE PENETRAÇÃO E POTENCIALIDADES.

ram em vi!
vos a um
uma médi

Com uma área semelhante à dos Estados Unidos, a China tem o
quíntuplo da população daquele país, isto é, cerca de 1,3 mil milhões
de pessoas e, em termos universais, a sua população representa 1/5
da humanidade, proporção essa que se tem mantido relativamente
estável nos últimos 25 anos.

Masse em termos numéricos a população da China é equivalente à
soma das populações dos Estados Unidos, Brasil, Rússia, Japão,
México, Alemanha, Itália, Reino Unido, França, Espanha, Canadá,
Austrália, Bélgica e Suíça (M. Weidenbaum e S. Hughes, 1996), já em
termos econômicos esse número deverá ser reduzido para cerca de
350 milhões de habitantes.

Com efeito, em finais de 1995 apenas 343 milhões de pessoas tinham
atingido um rendimento anual per capita de 516 dólares norte-america-
nos, sendo que o rendimento per capita nas áreas rurais se situava em
apenas 200 dólares dos EUA, nível esse que impossibilita a aquisição
de bens de consumo importados (EIU,1997).

Para além disso, e apesar das profundas reformas econômicas
implementadas nos últimos anos pelas autoridades chinesas, o atual
regime comercial em vigor naquele país é ainda caracterizado pela
existência de variadas barreiras comerciais, as quais podem ser gene-
ricamente definidas como leis, regulamentos, políticas ou práticas que
protegem a produção interna de bens ou serviços da concorrência es-
trangeira, ou a estimulam artificialmente.

É certo que a China tem dado, e está a dar, passos importantes em
matéria de reduções tarifárias, quer no quadro de compromissos bila-
terais quer no contexto da sua adesão à Organização Mundial do Co-
mércio (OMC), embora os impostos aduaneiros aplicados aos produ-
tos entrados na RPC tenham sido ainda, no passado recente e, em
muitos casos, extremamente elevados. Em 1995 as tarifas NMF che-
gavam a atingir os 150%, enquanto a média dos impostos aduaneiros
se situava acima dos 35%. A partir de Abril de 1996, contudo, entra-
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ram em vigor importantes reduções dos impostos alfandegários relati-
vos a um conjunto de 4.000 posições pautais, tendo-se alcançado
uma média de 23% em 1996 e de 17% em 1997.
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Mas mesmo assim, recentemente e no quadro das negociações de
adesão à OMC, a RPC dispôs-se a reduzir ainda mais os direitos de
importação, caindo progressivamente da média actual de 17% para
10% até 2005, bem como a suprimir todos os contingentes no mesmo
prazo.

Mas, talvez mais do que o seu nível ainda relativamente elevado, é a
imprevisibilidadeda aplicação das tarifas alfandegárias que continua a
criar dificuldadesàs empresas que importame exportampara o mer-
cado chinês.
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De fato, os impostos aduaneiros devidos pela entrada de um mesmo
produto podem variar, dependendo de vários fatores, nomeadamente
desse produto ser ou não elegível para lhe serem aplicadas reduções,
ou mesmo isenção, e do respectivo local de entrada. Com efeito, crité-
rios diferentes de avaliação do valor aduaneiro são aplicados nos diver-
sos pontos de entrada. Por outro lado, dadas as flexibilidades de deci-
são a nível local sobre a aplicação ou isenção das taxas oficiais, os
impostos aduaneiros efetivamente pagos são, muitas vezes, o resulta-
do de negociação entre os empresários e os agentes alfandegários.

Os produtos que entram na China podem ainda, para além das taxas
aduaneiras, ser sujeitos a impostos de valor acrescentado e outros.
Tais impostos, em princípio, deveriam recair quer sobre os produtos
importados, quer sobre os produzidos internamente, mas a sua aplica-
ção não tem sido uniforme, sendo que estas taxas podem também ser
negociadas.

Apesar de um considerável número de medidas adotadas no sentido
de as remover, a China ainda mantém' um conjunto de múltiplas e
sobrepostas barreiras não-tarifárias tais como quotas, licenciamento
na importação e outros controles administrativos, com vista a restringir
as importações e promover as suas políticas industrial e comercial.
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o nível de importações autorizadas ao abrigo destas medidas não-
tarifárias é resultado de complexas negociações entre o Governo Cen-
tral, ministérios, corporações estatais e empresas de import/export.
Assim, um conjunto de requisitos de licenciamento da importação tem
atuado como barreira efetiva à entrada de determinados produtos no
mercado chinês.

Outro dos obstáculos de acesso ao mercado chinês reside no tipo e
número de entidades que, na RPC, são autorizadas a efetuar opera-
ções de comércio externo, sendo concedida às empresas estrangei-
ras a possibilidade de importação apenas dos materiais de que neces-
sitam para a sua laboração. Registre-se que, também nesta área, fo-
ram dados passos significativos, já que em 1979 haviam apenas 14
empresas comerciais públicas autorizadas a fazer negócios no estran-
geiro, enquanto atualmente existem mais de 12 mil empresas nessa
situação.

Como anteriormente se referiu, ao longo destes anos a China foi esta-
belecendo condições preferenciais para o investimento estrangeiro,
existindo hoje um conjunto de situações com aspectos comuns mas,
também, com particularidades que as diferenciam umas das outras,
tais como zonas econômicas especiais, zonas de desenvolvimento
econômico e tecnológico, cidades costeiras abertas, áreas abertas
(como a do delta do Rio das Pérolas), zonas para novas e altas
tecnologias e armazéns de regime aduaneiro/zonas francas, tornando
difícil e complexa a decisão sobre a localização de um dado investi-
mento.
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O acesso dos investidores estrangeiros à China é ainda regulado por
um sistema complexo, e muitas vezes contraditório, de controles nacio-
nais, regionais e locais. Entre os principais obstáculos que os investi-
dores estrangeiros enfrentam, encontram-se uma multiplicidade de leis,
regras e regulamentos aparentemente arbitrários, disponibilidade es-
cassa de divisas estrangeiras, proteção insuficiente da propriedade
intelectual, controles de produção, tratamento desigual daquele que é
concedido às empresas nacionais e ausência de mecanismos para a
resolução de diferendos. Para além disso, é ainda mencionada a falta
de transparência, quer relativamente às condições de investimento,
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quer de comércio, decorrente não só da privação ao acesso a essa
regulamentação, que muitas vezes nem está publicada, ou pela sua
implementação variar de região para região.

Dadas as ainda consideráveis restrições existentes no mercado chi-
nês de serviços (geralmente as empresas estrangeiras prestadoras de
serviços só são autorizadas a laborar com licenças de caráter seletivo
e numa determinada área geográfica), a RPC já manifestou intenção
de, eventualmente, abrir o seu mercado, tendo de modo pontual come-
çado a fazê-Io numa base "experimental".

Estes são apenas alguns exemplos da atual política comercial e de
investimento da RPC e das dificuldades de penetração naquele merca-
do, decorrentes de uma economia em desenvolvimento com particula-
ridades muito próprias, mas que, em muitos aspectos importantes,
ainda detém características alheias a uma verdadeira economia de
mercado.
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Por outro lado, ninguém pode ter a certeza do que sucederá na China,
nem nos próximos anos, nem nos próximos meses. É possível que a
recente crise asiática, aliada a uma desaceleração do crescimento
econômico, depois de quatro anos de medidas de austeridade adotadas
após o boomdos primeiros anos da década de 90 venha, a curto pra-
zo, a ter reflexos negativos nas condições econômicas da China, sen-
do de momento difícil prever se se estará apenas perante uma nova
desaceleração do crescimento, ou à beira de uma recessão, como é
indiciado pela edição da primeira semana de Maio do corrente ano do
The Economist.

É óbvio que uma parada ou retrocesso na implementação das refor-
mas previstas teria consequências muito negativas, não só para a eco-
nomia chinesa como para a economia mundial, mas o empenho dos
dirigentes chineses no prosseguimento das mesmas parece man-
ter-se, o que é, sem dúvida, um sinal muito positivo, e leva a admitir
que, a prazo, não obstante as atuais dificuldades, os principais objeti-
vos definidos não serão postos em causa.
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Assim, o 9QPlano Quinquenal (1996-2010) define um conjunto de ori-
entações22 no sentido de realizar a transição de uma "economia plani-

ficada" para uma "economia socialista de mercado". A nível do investi-
mento, para além da definição dos setores prioritários, contém orienta-
ções no sentido de melhorar as condições de investimento. Mais re-
centemente, o programa do novo Governo anunciado por Zhu Rongzhi
em Abril passado, contempla a reforma do sistema de investimento,
isto é, a alteração de um processo essencialmente controlado por via
administrativa, para outro sujeito às regras do mercado.

5. POTENCIAL PAPEL DE MACAU

Se por ocasião do anúncio da abertura da China, em 1978, os ociden-
tais estavam de olhos postos no vasto potencial de centenas de mi-
lhões de consumidores e ficaram desiludidos por ter sido dada priori-
dade (nomeadamente nas zonas econômicas especiais) ao estabele-
cimento de indústrias orientadas para a exportação, hoje estão a in-
tensificar os contatos comerciais, face a novas oportunidades de ne-
gócio desconhecidas, e impensáveis, há bem poucos anos atrás.

Entretanto, dado que as autoridades provinciais e empresas chinesas
estão a adquirir maior autonomia em matéria de investimento e comér-
cio externo, os países, ao lidarem com a RPC, deparam-se com a
necessidade de tomar em consideração o impacto e as oportunidades
desta nova realidade.

Já vimos que a extensão do processo produtivo de Hong Kong e Macau,
aliado ao investimento de outras origens (principalmente na década de
90) fez de Guangdong a província mais desenvolvida, com um rendi-

mento per capita dos mais elevados do país.

Nesse sentido, o Sul da China está a evoluir de uma economia essen-
cialmente orientada para a exportação para outra dependente da ex-
pansão do consumo, isto é, encontra-se em transição de uma econo-
22 Através da intervenção em seis áreas principais: empresas estatais, sistema bancário, sistema
fiscal, comércio, preços e mercado, tendo como objetivo central a reforma das empresas estatais.
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mia exportadora para o desenvolvimento de uma classe média com
algum poder de compra.

A procura interna expandiu-se rapidamente, quer em resposta ao dina-
mismo do investimento, quer ao aumento do consumo privado, e o
reflexo traduziu-se no transbordo para as importações de uma parcela
considerável da procura, preenchendo Hong Kong essas necessida-
des, ao desempenhar o papel de entreposto comercial e de fornecedor
dos serviços procurados.

Resta saber se Macau pode aspirar vir a desempenhar, face às evolu-
ções descritas, um papel idêntico na articulação das relações econô-
micas e comerciais entre os países lusófonos e a China, em particular
a sua região do Sul.

Após mais de quatrocentos anos de presença portuguesa, muito bre-
vemente irá ocorrer a transição da soberania de Macau para a China. O
Território vai tornar-se, dentro de ano e meio, a Região Administrativa
Especial de Macau que gozará, segundo o princípio de "um país, dois
sistemas" estipulado na Declaração Conjunta assinada pelos Gover-
nos da China e de Portugal em Abril de 1987, de um elevado grau de
autonomia, com poderes legislativo e judicial independentes.

De acordo com a Lei Básica (1993), com estatuto semelhante a uma
Constituição, a Região Administrativa Especial de Macau permanece-
rá autônoma em todas as áreas, excepto duas - relações externas e
defesa - mantendo-se, a princípio, inalterados o sistema capitalista e o
modo de vida atuais, nos 50 anos seguintes à passagem da soberania.

Nas provisões relativas ao sistema econômico e legal, são de real-
çar, entre outras, a proteção por lei da propriedade das pessoas e
empresas, dos investimentos provenientes de fora da Região, a
manutenção de um sistema fiscal independente e a prossecução
de uma política de comércio aberto garantindo o livre fluxo de bens
e capitais. A Região Administrativa Especial de Macau é responsável
pelas suas políticas econômica, fiscal, monetária e financeira e man-
tém-se como porto franco e território aduaneiro separado. Pode partici-
par em organizações internacionais e em acordos comerciais interna-
cionais.

m 1978, os ociden-
de centenas de mi-
ter sido dada priori-

ciais) ao estabele-
.0, hoje estão a in-

ortunidades de ne-
cos anos atrás.

empresas chinesas
estimento e comér-
eparam-se com a

e as oportunidades

economia essen-
dependente da ex-
ão de uma econo-

Cadernos da FACECA, Campinas, v. 7, n. 2, p. 105-144, JUL.lOEZ., 1998



136
L. B. Jalles

o processo de abertura da China e, consequentemente, o seu gradual
posicionamento enquanto potência mundial, estão a conduzi-Ia neces-
sariamente a um estreitamento de relações políticas, comerciais, de
investimento e cooperação com os países desenvolvidos entre os quais,
a União Européia, onde se encontra Portugal, bem como a diversificar
essas relações, englobando países em vias de desenvolvimento, no-
meadamente de África e da América Latina, ambos continentes onde
existem países de expressão portuguesa.

Atualmente, quando se fala em comércio, já não se pode pensar ape-
nas em troca de mercadorias e em tarifas alfandegárias. O comércio
internacional é hoje uma realidade muito mais complexa, envolvendo
também os aspectos comerciais relacionados com a propriedade inte-
lectual e o investimento, bem como a troca de serviços.

Para além de eventuais acordos bilaterais, o comércio internacional é
hoje regido por um conjunto de acordos multilaterais que a maioria dos
países do mundo; no quadro da OMC, se compromete a respeitar.

Nesse sentido, num mundo que se Qrganiza cada vez mais sobre pro-
cessos de comunicação, as questões linguísticas e culturais parecem
assumir uma importância crescentemente relevante.

Sendo Macau o único local da China e mesmo de toda a Ásia Oriental
em que existem sistemas linguístico e cultural idênticos aos dos paí-
ses lusófonos, gozando ainda de vantagens institucionais (porto fran-
co, autonomia na condução das suas relações comerciais com o exte-
rior), reúne àpartida as melhores condições para, mesmo após a tran-
sição de soberania, constituir natural ponto de apoio e elo de ligação
dos países lusófonos com o sul da China.

Conseqüentemente, se, por um lado, pode ser útil à China ter no seu
seio sociedades mistas, facilitadoras do seu relacionamento com o
exterior, para Macau, o desempenho dessas funções relativamente
aos países de expressão portuguesa, proporcionaria condições para
melhor preservar a sua própria identidade.

Note-se que desde 1992 Macau mantém um acordo de comércio não
preferencial e de cooperação com a UE, mas o papel que Macau pode-
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rá ou não desempenhar na ligação atrás referida, depende também de
uma visão da posição estratégica da União Européia e de Portugal,
enquanto seu membro, edas empresas européias e portuguesas em
relação à China, à África e à América Latina.

Relativamente à União Européia, note-se que foi aprovada, em 25 de
Março passado, em Conselho de Ministros, uma nova estratégia para
a China (Building a comprehensive partnership with China'? em que,
entre outros aspectos, se eleva e intensifica o estatuto do diálogo po-
lítico bilateral através da realização de cimeiras anuais de Chefes de
Estado e Primeiros-Ministros, situando-o ao mesmo nível dos Estados
Unidos, Japão e Rússia.

A evolução das relações União Européia/China revela, de certa forma,
uma percepção tardia dos europeus das modificações operadas na-
quele país já que, como refere aquele documento, até 1994 o diálogo
político bilateral estava limitado a curtas reuniões anuais realizadas à
margem da Assembléia Geral das Nações Unidas. Conseqüentemen-
te, na ausência de uma política comum nas relações Europa/China,
desenvolveram-se estratégias bilaterais de abordagem, nomeadamen-
te pela Alemanha (de que se dará mais adiante exemplo de uma ação
concreta). Porém, em 1995 parece ter havido uma mudança de atitude
dos europeus face à China quando, a UE adota um plano23delineando
a sua política global para o desenvolvimento das relações, a longo
prazo, com a RPC.

A nova estratégia agora divulgada constitui, por um lado, um esforço
da UE em ir acompanhando e respondendo aos desafios econômicos
e políticos colocados pelas modificações operadas na China desde
1995, bem como traduz o reforço da própria UE no contexto da econo-
mia mundial. Aliás, é salientado este aspecto no documento em cau-
sa, considerando-se a UE hoje munida de novos meios para se afirmar
23 Este plano é precedido da "Nova Estratégia para a Ásia", adotada pela UE em 1994 em que,
reconhecendo-se a importância crescente da Ásia no contexto da economia mundial, se preconiza
a mudança de atitude da UE através do estabelecimento de uma relação equilibrada com os países
do continente asiático nos domínios do auxílio financeiro, cooperação, relações comerciais e
formação. Institui um diálogo permanente através de uma cimeira entre Chefes de Estado e

Primeiros-Ministros da UE e da Ásia (ASEM).
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no mundo, em virtude da introdução da moeda única (o Euro), do próxi-
mo alargamento a leste e da existência do tratado de Amsterdão.

No que respeita a Portugal, interessa salientar que alguns passos im-
portantes foram dados pela publicação, em Dezembro passado, de um
novo Regulamento Consular em que, para além das funções de repre-
sentação externa, atribui de novo aos consulados portugueses uma
função interventora na área cultural e econômica, conferindo-Ihes um
estatuto de primeira prioridade. Naquele diploma, entrado em vigor em
vésperas do estabelecimento do consulado de Portugal em Macau,
incluem-se também as figuras de "cooperação no quadro da Comuni-
dade Lusófona" e "cooperação entre Estados Membros da União Euro-
péia", tendo já sido considerado como uma pequena "revolução
legislativa"24 (Carlos Frota, 1998).

Se estes são aspectos positivos a considerar no desenvolvimento des-
ta estratégia, outros pesam em sentido contrário, nomeadamente a
fraca presença das empresas portuguesas em Macau e no Oriente em
geral e não se vê como tal situação possa ser invertida se não através
de fortes esquemas de apoio apropriado, até porque outros já o estão
a fazer.
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Existem experiências bem sucedidas como o estabelecimento de um
"Centro Alemão" (German Centef) em Singapura de apoio às pequenas
e médias empresas para penetração nos mercados da Ásia-Pacífico,
citado num relatóri025 da Comissão para a Política Comercial e de
Investimento EUA-Pacífico, como exemplo a seguir pelos Estados Uni-
dos para aumentarem as suas relações comerciais e de investimento
na região. O "Centro Alemão"oferece aos empresários daquele país
uma oportunidade de evitar custos de operação associados com a
condução dos negócios na região, prestando-Ihes serviços que inclu-
em oferta gratuita de espaço de escritório, serviços básicos de apoio
às empresas e de tradução. O primeiro destes centros foi tão eficaz na
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1997. I
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24 Ver artigo de Carlos Frota, diplomata e diretor do Gabinete instalador do Consulado-Geral de
Portugal em Macau, intitulado"O novo Regulamento Consular Português-Areformaque tardava ';
em Ponto Final, 23 /1/98.
25"BuildingAmericanProsperityin the21st Century-US. TradeandInvestmentin theAsiaPacific
Region': Report 01 the Comission on the United States-Pacific Trade and Investment Policy
(Wash., 1997).
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Numa outra vertente estratégica e ainda como aspecto menos positivo
há a considerar a inserção da comunidade portuguesa (quase) exclusi-
vamente na Administração Pública (estando a perder a importância
que detém e prevendo-se que a perca mais no futuro próximo) e a
ausência de sinólogos portugueses.

Em Março passado, em Braga, e por ocasião do lançamento de livros
de autores chineses em português, João de Deus Ramos, administra-
dor da Fundação Oriente, lembrou que "apesarde uma presença portu-
guesa de mais de quatro séculos na China, os portugueses estão na
cauda da Europa em matéria de conhecimento e divulgação da cultura
chinesa" fato que atribui "à existência em Macau de pessoas que
falam chinês e conhecem a China, ou seja, a idéia de que os portugue-
ses já sabiam tudo sobre a China." (Jornal de Macau, 4/3/98).

Por último, se relativamente à África e América Latina, para além dos
laços históricos e culturais, já se parte da base de um relacionamento
comercial e de investimento relativamente forte entre Portugal e os
países de expressão portuguesa nesses continentes, no que respeita
a Macau as suas relações econômicas principais não passam atual-
mente pelos países lusófonos.

Como já foi referido, os investimentos, em Macau, são essencialmente
oriundos da China e de Hong Kong e, a nível das relações comerciais,
elas estabelecem-se principalmente com os Estados Unidos (26%),
União Européia (23%), RPC (17%) e Hong Kong (16%) que, em con-
junto, representaram cerca de 82% do comércio total de Macau em
1997.
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Dentro da União Européia, as relações comerciais com Portugal26
caracterizam-se por um valor muito reduzido (0.6% do comércio de
Macau em 1997), por um saldo comercial favorável a Portugal e

26 Portugal absorveu 0.2% das exportações totais de Macau em 1997 e forneceu 1% das suas
necessidades de importação.
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pela pouca importância relativa do país enquanto parceiro integrado na
União Européia.

Por seu lado, as exportações totais de Macau27 dirigem-se predomi-
nantemente para os Estados Unidos e União Européia que, em con-
junto, absorveram, em 1997, quase 80% das vendas do Território ao

exterior e as importações28 provêm sobretudo da região da Ásia Pací-
fico, nomeadamente da RPC, Hong Kong, Japão e Taiwan, o que revela

bem o padrão de integração da economia de Macau.

Acresce ainda o fato de, a par do movimento de globalização da eco-
nomia mundial, existir uma tendência crescente para a criação de es-
paços econômicos alargados, de que são exemplos a NAFTA, a UE, o
MERCOSUL e a APEC, acompanhando uma tendência de regionalis-
mo. A nível das economias chinesas surgem os defensores da consti-
tuição da "Grande China", constituída pelas economias da RPC, Taiwan,
Hong Kong e Macau (havendo ainda quem inclua Singapura neste agru-
pamento).

De certa forma, esta nova tendência pode corresponder a uma neces-
sidade dos países resolverem, através da cooperação regional, proble-
mas demasiado complexos para serem enfrentados individualmente.
Mas pode também traduzir um esforço destes países em protegerem
os seus próprios mercados internos, o que resultaria na formação de
blocos comerciais rivais.

}

ti
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q

A questão principal que hoje se coloca neste domínio incide sobre qual
das duas tendências vingará ou seja, se o regionalismo constituirá um
fim em si mesmo ou apenas um instrumento para um futuro mundo
integrado.29

27 Os principais mercados de exportação em 1997foram os EUA (45%), UE (33%), Hong Kong (8%)
e RPC (6%).
28 Em 1997, Macau importou essencialmente da RPC (29%), Hong Kong (25%), UE (12%), Japão
(9%), Taiwan (8%) e EUA (6%). As importações de Hong Kong estarão sobreavaliadas devido ao
papel de entreposto em relação a Macau.

29 Uma primeira abordagem a esta temática consta do texto "Macau in Transition: Economic Problems
and Prospects in International and Regional Contexts - Official Perspective", elaborado pela autora
e apresentado pela Directora dos Serviços de Economia na Nona Reunião Geral da ADIPA
(Association of Development Research and Training Institutes of Asia and the Pacific), realizada em
Macau, de 8 a 11 de Outubro de 1991.
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A resposta a esta questão é crucial, particularmente no caso de terri-
tórios pequenos como Macau, dado que os pólos de atração destes
blocos são de fato muitofortes, sendo difícilevitar virem a ser eventual-
mente atraídos por um ou por outro.

É, portanto positivo que já tenha sido submetido formalmente o pedido
de adesão de Macau à APEG30pois, a par das organizações econômi-
cas.e comerciais multilaterais como a OMGde que Macau é membro
fundador, há interesse que o Territóriocoopere com as economias da
sua região, mas na base de um regionalismo aberto conforme preconi-
zado pela APEG.

Para os homens de negócios de Macau a aproximação à região da
Ásia Pacífico surge natural dadas as suas atuais relações econômi-
cas e comerCiais e, sendo na sua esmagadora maioria de etnia chine-
sa, é atraente por ao mesmo tempo propiciar uma aproximação com a
região do sudeste asiático, onde uma numerosa comunidade chinesa
faz antever a possibilidade de se estabelecerem laços comerciais e de
investimento mais fáceis do que com outras paragens.

Note-se que as empresas pertencentes a famílias de etnia chinesa em
Singapura, Malásia, Tailândia, Indonésia e Filipinasconstituem cerca
de 70% do setor privado nesses países - com crescente influência no
Vietnam e na Austrália. (M.Weidenbaum e S. Hughes, 1996).
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6. CONCLUSÃO

A lógica de funcionamento de uma pequena economia como é a de
Macau, totalmente aberta ao exterior e sujeita à influênciafundamental
de mecanismos e restrições fora do seu controle, requer uma capaci-
dade de ajustamento interno rápida, flexível e capaz de "capitalizar"
todas as oportunidades ou alterar tendências face a variações exter-
nas.

n: Economic Problems

",elaborado pela autora
nião Geral da ADIPA

lhe Pacific), realizada em

Nesse sentido, Macau não poderá manter-se numa atitude passiva
aguardando negócios e investimento do exterior.
30 o pedido formal de adesão de Macau à APEC foi apresentado por Portugal em Março de 1993.
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Necessita, por um lado, melhorar o conhecimento das economias da
região e em particular da China. Teria sido esse talvez o motivo que
levou a empresa McKinsey & Company Inc. a sugerir, num estudo
encomendado pelo Governodo Territórioem 1990, a criação de um
.. Departamento de Informação sobre o Mercado Chinês virado para a
prestação de diversos serviços aos investidores estrangeiros que qui-
sessem investir na China", como refere Lam Mu, professor de Econo-
mia da Universidade de Zhong Shan da RPC, num artigo publicado na
imprensa local.31 Ao ter-se concretizado esse projecto, em estreita
aliança com a experiência que os industriais de Macau foram adquirin-
do no processo de relocalização das sua fábricas na China, ter-se-ia
melhor capacitado o Territóriopara estar hoje em condições de potenciar
oportunidades de comércio e de investimento a empresas, incluindo
de países de expressão portuguesa, que pretendendo estabelecer as
suas bases na região ou com ela comerciar, viessem a olhar para
Macau não apenas como uma porta de saída mas também como porta
de entrada para o Sul da China e região envolvente.v

Com efeito, na escolha da sua localização, as empresas geralmente
equacionam um conjunto de fatores, tendo o Economist Intelligence
Unit, no estudo já anteriormente citado e após inquirição a um conjun-
to de multinacionais, apresentado porordemdecrescente de importân-
cia os seguintes:

- Proximidadedo mercado

- Proximidade dos recursos

- Disponibilidadede alojamento de qualidade para os expatriados

- Reputação da burocracia local

-Considerações ambientais

- Presença de uma comunidade estrangeira significativa

- Ensino para filhos dos expatriados.

31 Ver artigo de Lam Mu, Mestre em Economia e Professor de Economia da Universidade de Zhong
San da RPC "Macau deverá transformar-se num pólo estratégico local", publicado no Suplemento
de Economia do Comércio de Macau, de 23/8/1991.
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Sem dúvida que Macau reúne os dois fatores mais importantes, quer
relativamente ao mercado do Sul da China, quer em relação à região
da Ásia Pacífico. Note-se que o Território se encontra, tal como Hong
Kong a apenas 5 horas de voo de mais de metade da população mun-
dial (Enright, ScoU e Dodwell, 1997).

Macau necessita, no entanto, concentrar esforços na melhoria do apa-
relho administrativo - havendo que questionar, sem preconceitos, se a
existente estrutura, funcionamento e mentalidade administrativa ser-
vem o momento atual- e na manutenção de uma significativa presença
portuguesa, bem como de atração de estrangeiros, para os quais há
que criar condições de ensino para os seus filhos.

O Território necessita ainda melhorar o diálogo com as economias da
região, num momento em que as mesmas se encontram num proces-
so de desenvolvimento e de consolidação das suas organizações regi-
onais.

s geralmente
Intelligence

a um conjun-
de importân-

Em conclusão, prosseguir os objetivos básicos de desenvolvimento de
Macau, não só em estreita dependência com o desenvolvimento das
economias vizinhas mais próximas, mas tomando também em consi-
deração o ambiente internacional caracterizado por uma globalização
crescente e mantendo, ao mesmo tempo, a sua identidade própria,
constituem, certamente, os maiores desafios que o Território enfrenta-
rá no início do séc.XXI.
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"FORMAÇÃO ECONÔMICA DO BRASIL": UM LABO-
RATÓRIO DE TEORIA ECONÔMICA APLICADA 1

.Cremer, Macau -
Press Ltd.,1991)

ItaUrban System
ute of Asia Pacific
997).

;C.Jao and S.K.
. ,problems and

986).

Fernãa Pampêa de Camarga Neta2

"Formação Econômica do Brasil", de Celso Furtado, publicado pela
primeira vez em 1959, se constituiu na obra-prima da literatura econô-
mica brasileira.

Na IntroduçãQ que escreveu para seu livro, apresenta-o o autor como
sendo um texto que "sugere um conjunto de temas que poderiam servir
de base a um curso introdutório ao estudo da economia brasileira",
destinado às pessoas - aos "estudantes de ciências sociais, das
faculdades de economia e filosofia [que eram os cursos em voga na
época] em particular"-que, em número crescente, desejam "tomar
um primeiro contato em forma ordenada com os problemas econômi-
cos do país". O conteúdo deste livro, aponta ele, tem pretensão tão-
somente de se constituir "num esboço do processo histórico de forma-
ção da economia brasileira", tendo, todavia, como preocupação cen-
tral, "descortinar uma perspectiva o mais possível ampla". Isto porque,
em sua opinião, "sem uma adequada profundidade de perspectiva tor-
na-se impossível captar as inter-relações e as cadeias de causalidade
que constituem a urdidura dos processos econômicos".

Celso Furtado constrói, ao longo de sua obra, uma série de modelos
interpretativos dos processos através dos quais foi sendo conformada
a economia brasileira contemporânea, neles destacando os múltiplos
condicionamentos a que ela esteve submetida em seu processo de
gestação e moldagem.

Para ele, "a assimilação das teorias econômicas requer mais e mais
ser completada, ao nível universitário, pela aplicação dessas teorias
1 Comunicação apresentada na Mesa nO1 - Teoria e História no Ensino de Economia, no XIII

Congresso da ANGE - Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Economia, realizado,
em Aracaju - SE, no período de 28 a 30 de Outubro de 1998.

2 Professor Titular da Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e Administrativas da
Pontifícia Universidade Católica de Campinas (FACECA/PUC-Campinas), doutorando em
Economia do IEfUNICAMP e Conselheiro do Co.R.Econ.-SP
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aos processos históricos subjacentes à realidade na qual vive o estu-
dante e sobre a qual possivelmente terá de atuar".

Ao elaborar os esquemas interpretativos que apresenta, Celso Furtado
procura criar condições para que os seus leitores-especialmente os
estudantes universitários, aos quais tinha especialmente em mente ao
escrever esta obra - possam melhor estruturar suas construções
mentais, capacitando-os, progressivamente, à medida que os concei-
tos empregados sejam assimilados e a lógica interna dos modelos por
ele apresentados seja apreendida, a interpretar os acontecimentos do
passado, bem como, empregando métodos análogos, a analisar os
processos econômicos, políticos e sociais em curso e a projetar cená-
rios que permitam determinar o curso provável das tendências existen-
tes, de forma tal que tenham possibilidades de projetar as trajetórias
alternativas que possa a economia seguir rumo ao futuro.

Observa, ainda, o autor estar omitindo, no texto, quase totalmente, a
bibliografia histórica brasileira, por escapar ao campo específico de
seu estudo, que era "simplesmente a análise dos processos econômi-
cos e não [a] reconstituição dos eventos históricos que estão por trás
desses processos." Todavia, aponta ele, nas notas de pé de página,
201 observações contendo referências bibliográficas, dados estatísti-
cos, casos demonstrativos de suas afirmações, enunciados de con-
ceitos, além de comentários diversos que, isoladamente ou tomados
em conjunto, poderão se constituir em motivo de êxtase para os
historiógrafos, economistas e outros cientistas sociais, ensejando-Ihes,
entre outros resultados, insights sobre situações a serem exploradas
e estímulos ao desenvolvimento de análises histórico-comparativas,
bem como ao levantamento de séries estatísticas que julguem relevan-
tes para o aprofundamento de análises específicas.

Os diversos capítulos do livro - reeditado sucessivamente sem ne-
nhuma alteração relativamente ao texto apresentado na 1!! edição,
mesmo no que tange à correção dos eventuais erros de composição
que contém - se constituem, cada um deles, uma vez usados como
textos básicos em sala de aula, em extraordinários "laboratórios" de
Economia aplicada, ensejando, ao serem "destrinchados" os modelos
ou os esquemas interpretativos neles contidos, a assimilação de con-
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ceitos e, numa abordagem crítica (fundamentalmente influenciada pela
abordagem estruturalista cepalina), a aplicação direta da teoria econô-
mica, chamando o professor a atenção sobre isto a cada passo e
aproveitando a oportunidade para reforçar os conhecimentos que dela
têm os alunos, para acompanhar as análises com base nela feitas
pelo autor.

A título de ilustração, apresentamos a seguir alguns poucos exem-
plos, entre os muitos possíveis, sobre como pode o livro ser usado no
sentido acima apontado:

. No capítulo IX, ao analisar a estrutura produtiva da economia
açucareira do Nordeste, o autor oferece ao usuário do livro condi-
ções para a compreensão da forma como interagem, na definição da
estrutura de produção dessa economia, diversos elementos impor-
tantes para a análise estrutural da produção do açúcar, que, para a
realização de um estudo aprofundado têm bastante importância.
Assim, apresenta ele, os conceitos inerentes a esses elementos,
que são: a disponibilidade de fatores de produção, as produtividades
física e econômica dos fatores de produção, as formas de cresci-
mento (extensivo ou intensivo), a própria estrutura de produção e o
papel desempenhado na definição da estrutura de produção pelas
alternativas técnicas apresentadas pelo acervo de técnicas disponí-
veis. Através do conhecimento desses elementos, o economista pode
compor funções de produção específicas para as diversas situações
alternativas de combinação dos fatores de produção, para que se
possa definir qual o processo produtivo mais adequado a uma dada
situação existente de disponibilidade, e conseqüentemente de cus-
to, dos fatores de produção e qual das combinações possíveis des-
ses fatores é a que poderá trazer maior lucratividade para o empre-
sário açucareiro (senhor de engenho). Com base nesses elementos,
o professor, dando seqüência à aula, demonstra que o raciocínio
desenvolvido em termos da economia açucareira do Nordeste pode
ser transposto para análise equivalente em qualquer outro setor pro-
dutivo, a qualquer tempo.

. Nos capítulos XIII e XIV, por exemplo, ao se tratar da economia
escravista mineira, existem boas condições para se mostrar, con-
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frontando-se Oseu grau de concentração (ou de distribuição, o que
dá no mesmo) da renda com o existente na economia açucareira,
como se comporta a estrutura da demanda nessas duas economi-
as. Além disso, há também condições para se entender como a
assinatura do Tratado de Methuen, em 1703, veio a contribuir para a
desarticulação de uma estrutura produtiva manufatureira, que, mes-
mo sendo precária, possibilitava a Portugal condições de auto-sufici-
ência no abastecimento do seu próprio mercado interno e do de
suas colônias com os principais produtos comerciais da época, que
eram os tecidos, e, ainda, como, em decorrência da desarticulação,
no início do século XVIII, da estrutura manufatureira po.rtuguesa, a
quase absoluta ignorância, em termos de técnicas produtivas
manufatureiras, dos colonos portugueses que vieram, especialmen-
te em meados daquele século, para as regiões mineiras, impediu
que, em momentos em que ocorreram circunstâncias favoráveis à
implantação de atividades dirigidas ao suprimento do mercado inter-
no regional, aproveitassem eles a oportunidade para o desenvolvi-
mento de atividades manufatureiras locais.
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. No capítulo XXVI, demonstra o autor como a substituição, na cafei-
cultura do Sudeste, do trabalho escravo pelo trabalho assalariado,
possibilitou a formação de uma massa de poder de compra que pas-
sou a se constituir-a partir do efeito multiplicadorde emprego e de
renda que desencadeou - no centro dinâmico de uma economia de
mercado interno. É este um momento oportuno para uma revisão da
teoria keynesiana do multiplicador e dos conceitos a ela inerentes.

. No capítulo XXVII, temos copiosas possibilidades de firmar concei-
tos e de desenvolver exercícios de teoria econômica aplicada. Isto
pode ser feito através de uma revisão da teoria do padrão-ouro, atra-
vés da análise dos efeitos distintos, em termos dos resultados das
balanças comercial e de transações correntes, que vão ser ocasio-
nados em situações de câmbio fixo (sistema de padrão-ouro) e de
flexibilidade cambial. Há, ainda, condições para discussão das
especificidades do ciclo econômico, analisando os distintos efeitos
dele decorrentes para os países com economias industrializadas e
para os países economicamente dependentes.
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· Na capítulo. XXVIII, há apartunidades de se estudar as várias papéis
que vai ter, em mamentas de crise internacianal au de queda do.
preço. internacio.nal do. café, a taxa flexível de câmbio.: ao. regular o.S
desequilíbrio.s nas balanças co.mercial e de pagamentas; ao. promo.-
ver, via desvalarização. da maeda, a defesa do. nível de renda em
mo.eda nacianal das empresárias expartadares; ao. "sacializar as
perdas" par o.casião. da crise eco.nômica cíclica, transferindo., através
da sua elevação., parte da prejuízo. que seriaamargado. pelo.s cafei-
culto.res para a canjunto. da po.pulação. brasileira, que se via fo.rçado. a
pagar mais caro. par tudo. que era impo.rtada, num mo.menta em que
mais de 50% das impo.rtações co.rrespo.ndiam a bens vo.ltado.s ao.
atendimento. de necessidades primárias (alimento.s e tecidas), cuja
demanda é inelástica; e ao. funcianar camo. mecanismo. de defesa do.
nível de emprego., e canseqüentemente da de renda, no.S mo.mento.S
de crise, ao. estimular, através da mecanismo. de "sacializaçãa das
perdas", as cafeiculto.res a co.ntinuarem calhendo. o. café.

· Na capítulo. XXX, analisa-se, entre o.utras co.isas, a desequilíbrio. es-
trutural existente entre aferta e pracura na mercado. cafeeiro interna-
cio.nal, uma vez que-enquanto. hauvesse terra e mãa-de-abra em
abundância, e partanta a baixa custa, na mercado. de fato.res e o.
preço. da café se mantivesse, co.mo. co.nseqüência 'da palítica de
valo.rização. da café ado.tada pelo. go.verna brasileiro., em níveis
satisfatório.s - o. investimento. na implantação. de cafezais, na, au-
sência de alternativas igualmente rentáveis de investimentas em au-
tros setares, co.ntinuaria crescendo., mantendo. elevado.s níveis de
expansão. da aferta. Enquanto. isso., do. lado. da pro.cura, par ser esta .

inelástica, a crescimento. era extremamente lenta, estando. atrelada
ao. crescimento. demo.gráfico. no.s países co.nsumido.res, e ao. aumen-
to. da taxa de urban'izaçãa da sua papulação.. Mastra o. autar, ainda,
as co.nseqüências safridas pelo. país em deco.rrência do. fato. de es-
tar, em 1929, po.r acasiãa da crise, enquadrado. no. sistema de pa-
drão.-o.uro, a que impediu que a taxa cambial pudesse ser usada
co.mo. variável de ajuste da seu balança de transações carrentes,
deixando. no.ssa país, então., numa situação. de extrema
vulnerabilidade, assistinda-se nele, sem qualquer passibilidade de
interrupção. da pracessa, à fugade capitais e ao. estímulo. à co.ntinui-
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dade das importações. Isto se estendeu até o esgotamento da re-
serva de ouro quelastreava o mil-réisconversível, o que só aconte-
ceu em dezembro de 1930.

Inúmeros outros exemplos análogos, mostrando como uma boa base
conceitual e o domínio da teoria econômica são importantes instru-
mentospara a interpretação de textos econômicos, poderiam ser apre-
sentados, abrangendo grande parte do livro.Entretanto, julgamos que
a título de exemplos as amostras dadas sejam suficientes.

O processo, por nós relatado, de fazer do livrode Celso Furtado um
laboratório de teoria econômica aplicada, se apoia, ao ser desenvolvi-
do em sala de aula, em questionários sobre cada um dos capítulos a
serem estudados-que são apresentados aos alunos antes que eles
procedam a leitura prévia do texto -, contendo uma série de questões
relevantes sobre o capítulo a ser discutido, relativamente a conceitos e
à análise, com base em conhecimentos teóricos, das situações abor-
dadas pelo autor. Podem estes questionários, inclusive, em muitos
dos capítulos, ser usados como roteiros de aula. .
É, ainda, importante ressaltar que, durante o curso de "Formação Eco-
nômica do Brasil"desenvolvido nos termos apresentados nesta comu-
nicação, para cada novo capítulo a ser estudado, o professor apresen-
ta, como "pano de fundo" parao estudo do mesmo, de forma sintética,
uma abordagem histórica apoiada em outros autores que estudaram o
contexto histórico do período em estudo.
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RESENHA 

ABORDAGEM MONETÁRIA PLURAL A PARTIR DE 

UM PONTO DE VISTA HETERODOXO 

Simone Silva de Deos1 

O objetivo do livro do professor Fernando Nogueira da Costa2 fica explí­
cito já desde a sua apresentação: ser um espaço para o resgate e 
discussão das idéias que foram "vencidas" no campo da teoria mone­
tária e que, por isso, não aparecem coerentemente incorporadas nos 
chamados manuais, isto é, nos livros básicos adotados para o ensino 
nos cursos de graduação. A recuperação dessas idéias e a possibili­
dade de apresentá-las desde cedo aos estudantes e estudiosos de 
economia monetária, na forma conveniente de um livro-texto, nos é 
oferecida em Economia Monetária e Financeira: uma abordagem 
pluralista (São Paulo, Makron Books, 1998). 

Para dar conta de seu objetivo, o autor promoveu algumas modifica­
ções na sua obra, composta de 8 partes e 15 capítulos, relativamente 
a outros trabalhos da área. E isso já pode ser visto na primeira parte­
Fundamentos e Conceitos Básicos para uma Teoria Alternativa da 

Moeda. Contrariando a regra geral, na qual o primeiro capítulo de um 
livro de economia monetária trata de discutir origens e conceito de 
moeda, Costa apresenta os Postulados da Teoria Quantitativa da Mo­

eda e de uma Teoria Alternativa da Moeda. Desde logo, portanto, o 
estudante se verá imerso neste debate entre ortodoxia e heterodoxia 
monetária, que é tão antigo quanto interessante. É possível que o leitor 
iniciante, não familiarizado com a área, tenha dificuldade para absorver 
o "turbilhão" de idéias que se apresenta. Contudo, como sugere o pró­
prio autor, pode-se contornar tal dificuldade fazendo-se primeiro a leitu-
1 Economista. Doutoranda em Economia pelo IE • UNICAMP. 
2 Fernando Nogueira da Costa é Professor Livre-docente do Instituto de Economia da UNICAMP 

- Universidade Estadual de Campinas - e coordenador da Área de Economia da FAPESP -
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. 
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ou sua quantidade é determinada pelas autoridades monetárias? A 

Teoria Alternativa da Moeda postula que a moeda é endógena, e 

para permitir que se aprofunde essa questão o autor apresenta, no 

final do capítulo, o debate sobre o grau de endogeneidade da moeda 

travado pelos pós-keynesianos. 

A quarta parte do livro-Mecanismo de Transmissão Monetário: Efei­

tos sobre Produto, Emprego e Inflação -é composta de dois capítulos 

que encerram os temas de teoria pura. No capítulo anterior, onde dis­

cutiu o postulado da endogenia, o autor tratou da influência do chama­

do setor "real" da economia sobre o "monetário". No Capítulo 6 trata de 

discutir o inverso, isto é, os Mecanismos de Transmissão de Impactos 

Monetários. Para fazê-lo, no âmbito de uma teoria alternativa, Costa 

opta por partir da apresentação do chamado "processo cumulativo" de 

Wicksell. Para este autor, criador do mecanismo de transmissão indi­

reto, os preços se instabilizam não porque há excesso de oferta de 

moeda, mas porque há discrepância entre a taxa de juros real e a taxa 

de juros monetária, que influencia as decisões de gastos e de forma­

ção de preços. Contudo, como salienta Costa, seu objetivo final no 

capítulo não é apresentar as idéias de Wicksell, mas sim o que se 

pode fazer a partir das possibilidades que foram abertas por estas com 

vistas à construção de uma teoria que dê conta das complexas rela­

ções entre o "monetário" e o "real". 

Faz isso no sétimo capítulo, onde analisa os mecanismos de trans­

missão monetário com base numa teoria das decisões 

interdependentes, resultado da interação entre as decisões descentra­

lizadas e descoordenadas dos agentes e da iteração (repetição) des­

sas, sob condições cambiáveis. Pode-se destacar aqui, entre o con­

junto de decisões dos agentes, as de fixação de preços: os preços se 

movimentam a partir de decisões microeconômicas descoordenadas, 

e a sua elevação é causa, e não efeito, do crescimento da oferta de 

moeda. Em outras palavras, o autor contrapõe o postulado quantitativo 

de uma teoria monetária de preços ao postulado alternativo de uma 
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pós-keynesiana e novo-clássica, ou seja, da advocacia da condução 

da política monetária, respectivamente, em termos de regra, 
discricionariedade ou credibilidade. O capítulo se encerra com uma 

discussão, de fato muito oportuna, a respeito da questão da indepen­

dência do banco central, tese que costuma ser defendida por muitos 

economistas ortodoxos que acham que assim teríamos, por limitar a 

expansão de gastos governamentais, uma garantia de inflação baixa. 

E aí o autor nos coloca, com muita clareza, que este é um falso proble­

ma, deslocado de sua esfera original, que é política e diz respeito às 

decisões de financiamento do gasto público. No capítulo 1 O, 

Operacionalidade da Política Monetária e Formação da Taxa de Juros, 

elaborado por Marcos José Rodrigues Torres, empreende-se uma aná­

lise detalhada da condução da política monetária no Brasil, contrapon­

do-a ao que se faz em outros países. A mensagem básica é de que o 

objetivo da política monetária recai sobre o nível de reservas bancárias 

ou sobre a taxa de juros básica. A fixação da taxa de juros de curto 

prazo tem sido, na prática, a variável-meta operacional dos bancos 

centrais na condução da política monetária. 

Mais uma novidade em relação aos manuais tradicionais da área é a 

introdução de uma parte (a sexta) dedicada à Teoria Financeira, com­

posta de dois capítulos. O tema do capítulo 11 - Instabilidade Finan­

ceira: Ciclo de Crédito- é desenvolvido a partir da apresentação da 

teoria de Minsky. O objetivo é introduzir aos estudantes de graduação 

as idéias desse autor que demonstra, de forma muito coerente, de que 

maneira o funcionamento normal da economia tende a gerar um ciclo 

de crédito, com um potencial de instabilização do sistema. O profes­

sor Fernando Costa nos proporciona também, nesse capítulo, um es­

forço de atualização da teoria de Minsky para um contexto de 

desintermediação bancária, dando uma mostra de como as idéias desse 

já consagrado autor pós-keynesiano podem servir de base para a me­

lhor compreensão de várias questões contemporâneas. No capítulo 

12, Circuito de Financiamento (Decisão - Finance- /nvestimento - Renda 

-Aplicações- Funding), o autor procura esclarecer como, em termos
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pós-keynesianos, articulam-se as decisões de investimento e de fi­

nanciamento (a curto e a longo prazo, isto é, o financee o funding) em 

termos da dinâmica econômica. Cabe destacar a crítica feita ao uso 

do conceito de poupança que, em termos macroeconômicos, é rigoro­

samente um resíduo contábil, e não um objeto de decisões. 

Desqualifica, portanto, a disseminada tese "popular" de que é a escas­

sez de poupança que obstaculiza o investimento, deslocando o proble­

ma para a sua órbita própria, a do financiamento. 

Sistema Financeiro é o tema da sétima parte do livro. O primeiro dos 

capítulos que a compõe, o de número 13, trata do Circuito de Financi­

amento na Economia Brasileira. Mais do que elencar e descrever as 

instituições que compõem o sistema financeiro nacional, o objetivo do 

autor é integrá-las em termos de um circuito: relação entre os bancos 

e seus clientes (empresas não-financeiras), financiamento aos gastos 

das famílias e relação entre os investidores institucionais e o mercado 

de capitais. Ao final, analisa os problemas do financiamento de longo 

prazo na economia brasileira. Uma avaliação estrutural do sistema 

bancário nacional é o objeto do capítulo 14- Bancos no Brasil. Além 

das seções dedicadas aos antecedentes históricos do nosso atual 

sistema financeiro, tendo como marco a reforma de 1964, e às estraté­

gias adotadas após a liberalização financeira de 1988, o autor empre­

enderá, ao final do capítulo, a discussão de três questões contemporâ­

neas do maior interesse: a crise bancária que ocorreu após a estabili­

zação inflacionária da economia brasileira, a operação salvamento que 

ensejou e, finalmente, o fenômeno de desnacionalização do nosso 

sistema bancário. 

A oitava e última parte do livro também tem como temática a 

Globalização Financeira, num esforço de expandir as fronteiras do 

estudo de economia monetária. Seu objeto mais específico é o fenô­

meno das crises financeiras contemporâneas, e por isso o capítulo 15 

tem o nome de Seqüência Boom- Crash. Na abordagem heterodoxa 

oferecida pelo autor, a crise não será vista como nos modelos con-
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vencionais em que o enfoque é ora sobre o déficit fiscal, ora sobre a 

inconsistência e/ou insustentabilidade délS políticas macroeconômicas. 

A crise estará relacionada, isso sim, com uma bolha especulativa 

(boom) - provocada, essencialmente, por "excesso" de crédito - e o 
subseqüente colapso dos valores dos ativos (crash). Além desse mar­

co analítico mais geral para o fenômeno das crises financ.eiras con­
temporâneas- as quais, muitas vezes, extrapolam as fronteiras dos 
estados nacionais - o autor nos oferece, também, uma hipótese para 
explicar o momento em que a crise é "detonada" e trata, ainda, da 

questão do risco sistêmico. 

Quase finalizando, vale destacar mais uma novidade que nos é trazida 
no trabalho de Fernando Costa em relação à boa parte dos chamados 

manuais. Trata-se da apresentação, no final de cada capítulo, de 
bibliografia atualizada para propiciar aos interessados complementação 

e aprofundamento dos temas que foram ali apresentados. Tal iniciativa, 

por si só indicativa de respeito para com os interessados na área, 

materializa a opinião expressa do autor de que seu trabalho é apenas 
ponto-de-partida para o infindável processo de construção do conheci­

mento. E mesmo que o texto possa parecer por vezes complexo -
posto que se trata da apresentação das idéias alternativas (ou 

"vencidas"), que algumas vezes aparecem na forma de um debate no 
seio da própria heterodoxia, e do seu inexorável cotejo com as idéias 

ortodoxas ("vencedoras") - é improvável que o estudante não se sinta 
estimulado pela riqueza de possibilidades analíticas que se abrem a 

partir daí. Até porque, como observou Paulani3 (1997, p.178): 

"a despeito da recorrência em nossa história de discursos 

ortodoxos (em alguns momentos mais intensos do que em 

outros), as idéias estritamente aí enquadradas sempre gi­

raram em falso por aqui, porque esbarravam numa realida­

de objetiva, ainda que igualmente capitalista, distinta de 

sua matriz de origem". 

3 PAULANI. L. M. (1997). Teoria da inflação inercial: um episódio singular na história da ciência 
econômica no Brasil? ln: LOUREIRO. M. R. (org.) 50 Anos de Ciência Econômica no Brasil. 
Rio de Janeiro. Vozes. 
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